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-  CAPITULO II DOS ESTATUTOS

DOS socios r :' I 1:11 ; > /; m

Art. 9 —A Sociedade admite as seguites categorias de socios.
Efetivos, correspondentes, honorários, beneméritos, filiados e

remidos.

§ 1.0 — Serão socios efetivos as pessoas naturais ou jurídicas,
inclusive corporações ou organizações de carater oficial domi
ciliadas no pais, forem propostas, de conforniidade com os I^statutos
e contribuirem, sendo individuaes, com a joia de 50S0W e a anuidade
de 4OS000, e, sendo coletivas, com a joia de loOSOOO e a anuiaaae
de 100SOOO.
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8 2.° — Serão socios correspondentes as pessôas ou associa

ções, com residência ou séde no estrangeiro, que forern escolhidaspela Diretoria em reconhecimento dos seus méritos e dos serviços
que puderem ou quizerem prestar á Sociedade.

§ 3.0 — Serão socios honorários as pessôas que prestarem á ^
Sociedade e á produção serviços tão relevantes que a Diretoria os
julgue merececiores desse titulo.

§40 — Serão socios beneméritos as pessôas que_ por sua
dedicação e serviços excepcionais á Sociedade e á produção, forem, . 1por proposta da Diretoria e a juizo da Assembléa Geral, dignas dessa
investitura. - ■ ^ ,

§ 5.0 — Serão socios fi liados as associações agrícolas ou de^ Vih'oiUnfG -
classes diretamente ligadas á produção do Distrito Federal, que _
contribuírem com a joia de 50S00O e anuidade de 100$0Ci0

g 6,0 _ Serão socios remidos os que estando em condições de
ser aceitas como efetivos ou fi liados, pagarem, de uma só vez, a .
joia e 10 unidades.

10, — Os filiados e as corporações oficiais devercio de
clarar o seu desejo de comparticipar das vantagens de socios daSociedade, ficando a aceitação dependente de resolução da Diretoria.

§ Único — Os demais socios efetivos e os remidos deverão
ser propostos, por indicação de um ou mais socios, á Diretoria,
que deliberará a respeito.

Art 11. — Os socios filiados designarão um representante queparticipará das sessões; terá para esse fim, qualidade de or
p cuio mandato, que terminara sempre com o da Diretoiia, p
ser renovado, a juizo da instituição respectiva entendendo-se q}*?«condução tenha sido feita, se aviso em contrario não for recebido
pela Sociedade.

Art. 12. — Os socios honorários e correspondentes não poderão-
ter ingerência alguma na direção da Sociedade, mas gosarao de
todas as demais vantagens de socios, inclusive do direito cle_propor
á Diretoria qualquer medida que julgarem util á instituição e as
classes que esta representa.

§ Único — Aos socios honorários e correspondentes serão
expedidos, gratuitamente, os diplomas,

Art. 13. — Poderão remir-se, em qualquer tempo os socios
efetivos e filiados, sendo para esse fim, contado um terço das anui
dades pagas até o máximo de um conto de réis.

;  1 ■!; oí-iqd^ííL « 'a
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Em virtude de resolução de Diretoria foi susiyensa, ato ul-
terior deliberação, a joia de 50$000 cobrada aos socios tndtviduats

lOOSOOO aos socios coletivos.
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i INDlmU ItlTÒMA M ILOOOL-MBDSlffEL

Consieãranão a crescente escassez de cornbustivél liquido, indispensável à
movimentação dos motores de explosão do país, e, mesmo, a possibilidade de vir a
ser o abastecimento do mercado brasileiro de gasolina totalmente prejudicado em
conseqüência da guerra, verifica-se que haveria possibilidades na creação da in
dústria do álcool, em caráter autonômo, em várias regiões do Brasil, principalmen-
mente no interior, em pontos previamente escolhdos, tendo-se em vista a facilidade
da matéria prima e o próprio mercado consumidor próximo. Não seria de des
prezar, também, a posse completa do mercado nacional, que as contingências da
guerra obrigam, no momento, os produtores de petróleo a quasi abandonar.

As usinas d,e distilação não deveriam ser tão grandes que a sua instalação
exigisse somas muitos vultuosas. Deveria m ser numerosas, e a sua produção visaria
principalmente atender ao consumo de zonas próximas.

A situação no Brasil, presentemente, no que se refere ao combustível liqui
do, apresenta várias facetas que poderiam ser atendidas com essa providência. É
fato conhecido que o combustível que se consome no interior, de procedência es
trangeira, consome combustível para o seu transporte até essas regiões. Além de
ser anti-econômica é perigosa essa prática, que em ocasiões de dificuldade, como
a que atravessamos, pôde acarretar até a falta completa de combustível às indús
trias e vida normal de zonas prósperas, reduzindo-as à miséria.

Um problema seria, por certo, o da aquisição das distlaras. Mas êsse
lado, não só pelo metal básico empregado (o cobre) como pela mão de obra e pla
nos, está^resolvião com os técnicos e fábricas já existentes no Brasil, principalmen
te em São Paulo. O próprio Instituto de Açúcar e do Álcool já adquiriu uma disti-
laria de fabricação nacional, em pleno c satisfatório fucionamento.

Restaria, apenas, o problema do estimulo à fundação de novas usinas pelo
Interior. Êste aspecto, que não pôde ser desprezado numa questão como esta em
que o produto é subsidiário, e teria de passar a principal, estaria resolvido desde
que se permitisse um preço mais elevado pelo litro de álcool anidrido ave honp ^
pago a 850 réis. Uma remuneração mais compensadora estimularia a 'fundação de
novas usinas de distilação, facultando, por outro lado, atingirem as usinas de
açúcar atualmente em funcionamento o seu máximo de produção, que pôde ser até

A expectativa do emprego do álcool puro nos motores de explosão não deve
ser encarada como improvável ou longínqua-, a situação está a dizl-nos ̂ ue deve
mos aparelhar o país a, em caso de emergência, poder substituir pelo prodlto bra
sileiro a gasolina de importação estrangeira. ^ proauio ora

Aliás, em algumas zonas produtoras, o álcool puro é já utili->ado e com êxi
tos nos motores de explosão. Preparemo-nos para, quando chTar a ocasíã^ dis-
pormos do sucedâneo da terra, a que não sómente a cana iZT outros produtos
também se prestam como matéria prima abundante e barrata
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Durante a homenagem que lhe presta
ram as classes armadas no dia 1°. do ano,
o Sr. Presidente da Republica proferiu o
seguinte discurso, que deve ser tido como
a palavra de ordem do Chefe do Governo
á classe rural brasileira:
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"Senhores: Entre os povos que se re
gem, como o nosso, pelas normas da vida
cristã, as comemorações do Natal e do Ano
Bom são das mais gratas, das mais evoca-
tivas E' de praxe reunirem-se as famílias.  r-onvlvio para recordar as ale-S do a°no cia finda e formular volo.

«'='?£.S"°Íc.rs rao^limal^umapequena ^ comum, da qual participa a
inteira, irmanada na mesma férSSi roesroas aspirações nascidas de co

rações igualmente formados.
Celebramos hoje um desses dias de

fraternidade nacional, o último de um ano
de trabalho proficuo em prol das idéias erealizações que nos congregam no servi
ço da Pátria'e desejo expressar-vos, se
nhores, e por vosso intermédio á Familia
Brasileira, o meu contentamento por haver
mos vencido, sem lutas nem divergências,
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mais uma jornada digna de especial re
gistro.

Realmente, 1941 acrescentou multo ao
desenvolvimento do Brasil, sob todos os
aspectos. No campo econômico criamos
Indústrias, ampliamos e renovamos as exis
tentes, reequipamos e prolongamos estra
das de ferro, aumentando, do mesrno pas
so, a capacidade de transporte marítimo s
fluviaL

As restrições da navegação transa
tlântica, a perda de tradicionais mercados
europeus e a redução nas entradas de
matérias primas, não diminuiram o ritmo

• do nosso comércio, que_ rapidamente en
controu, nos países vizinhos, outras fontes
e escoadouros, constituindo-se fator de
maior compreensão e cordialidade ameri
cana.

Apesar das dificuldades mundiais não
interrompemos os empreendimentos mais

\
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vultosos; a montagem da usina siderúrgica,
as fabricas de aviões e de motores, a pros-
pecção do petróleo e o aparelhcrmento das
forças armadas, prosseguem normal
mente .

Não há super-produçúo agráiia nem
excessos prejudiciais crrmazenados e as iri-
dústrias, fabris e exlrativas, atravessam pe
ríodo de larga prosperidade, graças aoS
preços remuneradores do mercado interno
e da exportação.

Sem descer a minúcias, que sao do
conhecimento público através dos discur-,
sos ultimamente pronunciados e das nu-^
merosas publicações oficiais que balan
ceiam a produção do país e lhe indicam q
sólida situação econômica, é esse o quadro
progressista e dinâmico do Brasil de hoje,
fruto magnífico da índole lutadora, do es
pírito empreendedor do nosso povo e do
clima de tranqüilidade • que desfrutamos.

As perspectivas do ,Ana Novo não são,
infelizmente, as mesmas do passado. Con
vém, portanto, ponderar com realismo e
exatidão as circunstâncias resultantes dos
últimos acontecimentos. E nenhuma opor
tunidade melhor do que esta para .fazê-lo,
quando, na qualidade de Chefe do Estado,
soldado da Pátria inteiramente votado ao
seu serviço, recebo a homenagem e a reno
vação do apoio do Exército, da Marinha e
das Forças Aéreas Brasileiras. .

Agredido um país deste hemisfério,
mesmo que não fosse a nobre nação ame
ricana, a quem nos vincula um século, de
leal estima e estreita colaboração, era dis-
.nensavel invocar obrigações assumidas
em congressos internacionais. Nõo subsis
tiam dúvidas sobre a atitude a seguir, e,
na primeira hora, a definimos manifestan
do nossa solidariedade aos Estados Unidos.

Podíamos, até então, ter opiniões dis
cordantes sobre os motivos do conflito, fa
zer previsões pessoais acerca das suas con-
-sequências. Não estávamos em causa,
mesmo de forma indireta, e mantinhamos
exemplar neutralidade dentro das normas
do direito das gentes. Os nosos compro
missos, todos de corater defensivo, são res- '
tritos ao Continente.

As nações, porém, como os indivíduos,
atrovesam grandes momentos em que é
preciso enfrentar o destino. Devem,então,
íazê-lo com firmesa porque ninguém pode,
na época conturbada que o mundo vive,
g^arantir-se contra imprevistos e surpresas,
senão assumindo posições claras e agin-
que corresponde ao nosso determinismo
Ienes e representa a livre deliberação do ■
do sém tergiversações. Tomamos a decisão
histórico, .está pautada em obrigações so- •
POVO, cuja sòberana vontade o Governo
fielmente interpreta.

O momento, portanto, exige vigilante
união, indestrutível ■ confiança uns . nog ou
tros, e decidida repulsa á íacúndia dos boa-
teiros e á solerte inventiva de propagan
das oriundas de fontes suspeitas e interes
sadas .

Sõo conhecidas as previsões -de longa
■  ' duraçõo no conflito e, na espectativa de
que se realizem, o que nos cumpre fazer é
não reduzir o ritmo do nosso trabalho, mas
acelera-lo por todas as formas para su
prir as nossas necessidades e ajudar a obra
de reconstrução de após-guerra. Só um con
selho deve ser dado a quantos habitam
esta grande e generosa terra, é o de produ
zir — produzir. mais é melhor. Çqda bra
sileiro, na sua esfera de atividade, dando
o máximo do seu esforço cumprirá nobre
mente o seu dever, e mesmo o excederá.
Quem assim não proceder está concorrendo
para criar dificuldades e encarecer a vida.

y Carestia de vida é preliminar de descon
tentamento social, de enfraquecimento, de
falta de trabalho e o melhor meio de com-
bqtê-la não é ,a inflação, mas fazer pru
dentes reservas de.utilidades. E' preciso ter,
como formigas previdentes, os celeiros
'cheios.

,  Obedecido esse programa, os acome-
cimehtos não nos encontrarão desccvisados.
O estado de preparação moral é exce

lente e inabalavel a decisão de respeitar
os compromissos assumidos, coerentes com

.  as tradições militares de horira e a clarq
noção- de deveres do povo brasileiro. ■
clusivd atribuição deixará de ser tomada
.e, estamos convencidos que os elementos
materiais ainda necessários nos serão en-

,  tregues em tempo oportuno, por forma a fi
carmos, sob todos os aspectos, á altura
das responsctbilidades que nos cabem na
guarda da integridade continental.

Senhores oficiais:

. ̂ ^^'^izado os' nossos planosdefensivos, indicado aos cidadãos as suas
■  tarefas, incutindo no animo a certeza da
vossa coragem, do vosso preparo profis
sional, do vosso amor á Patria.

Se formos agredidos, se tentarem vio
lar <malquer trecho do nosso território, ■ o

.Brasil coeso lutara,, confiante na bravura
dos seus soldados que cultuam, acima da
mopria vida, a honra, .a disciplina e .0

,  No momento^ do perigo todos os brasi
leiros acorrerão a defesa da .bandeira e eu
es arei convosco, pronto para lutar, para
vencer, para morrer. .

Mas a ̂ Pátria não sucumbirá, eterna
na nossa fe, no nosso amor, na união
sagrada que manteremos, guardando os
. lares dos nossos filhos e as tradições da
nossa história''.
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Resoluções da Assembléia Geral de 15 de Janeira
de 1942

Presidente de Honra da Sociedade o Sr. Dr.
Getulio Vargas — A construção da séde_ da
Sociedade — A organização da produção

brasileira

MOÇÃO

Os Diretores abaixo assinados.
Considerando:

(( I.o Que o Senhor Getulio Vargas,
Chefe do Governo Nacional, sempre demons
trou, no exercício do alto cargo que com o
maior acerto e brilhantismo vem desempe
nhando, grande carinho e interesse pela lavou
ra e pecuaria nacionais;

2.0 — Que é a Sua Excelência que a
classe rural brasileira deve o estabelecimento
do velho e por muitos considerado insoluvel
problema do credito agrícola no Brasil;

3.0 — Que graças ao seu apoio, através
da legislação vigente, se verifica o surto alta
mente salutar e promissor do movimento coo-
perativista no seio da classe rural;

4.0 — Que a padronização dos produtos
agrícolas — sem a qual a defesa do produtor
seria impossível — é também uma das maio
res conquistas do Estado Novo;

5.0 Que as providencias que vem'to
mando para que os agricultores e criadores se
organizem sindicalmente, é outra inequívoca
demonstração do seu interesse pelos que ra-
balham a ̂ terra, extendendo-lhes os benefícios
de que á gozam as outras classes trabalhis
tas da Nação; ' ...

6 o Que, ademais, as medidas de am-
naro e nrot^ão á produção brasi eira adota-dTe pSsTas em pratica pelo Senhor Getulio
Vargas - as quais seria longo enumerar - oVargas m «rratidão, do apoio e da admi-
tornam digno da gratiaau, p laboriosa do
ração da mais numerosa classe laboriosa do

__ Oue finalmente, as atenções dis-
A . o «lerviços diretamente prestadospensadas Qoverno á Sociedade Nacional

AÍricultura e á Confederação Rural Brasi-
íllrn orgãos máximos representativos, de âm
bito'nacional, da lavoura e da criação nacio-
ais são outras provas da alta consideração
pm 'oue o Senhor Getulio Vargas tem a refe
rida classe.

Proprõem á Assembléia Geral Ordinária
da Sociedade Nacional de Agricultura e da
Confederação Rural Brasileira.

Que ao Senhor Getulio Vargas, Chefe do
Governo da Republica, seja conferido, como
prova do apoio dos lavradores e criadores
brasileiros ao seu governo e â sua obra, o ti
tulo de Presidente de Honra das referidas
instituições — (Seguem-se numerosas assina-
naturas).

Essa proposta foi aprovada por aclama
ção, mantendo-se de pé todos os presentes,
que a aplaudiram longamente.

PROPOSTA

Os sócios abaixo assinados, consideandor.
j o Que o artigo 65 dos Estatutos

aprovados em Assembléia Geral Extraordiná
ria de 2 8de Agosto de 1925 autoriza expres
samente a atual Diretoria "a cogitar e resol
ver acerca de definitiva e condigna instalação
e respectivo contrato, proceder á mudança da
séde, aquisição e adaptação ou construção de
da Sociedade, podendo, para isso, fazer qual
quer transação vantajosa com o prédio atual
novo edificio, bem como realizar operações de
crédito que, para tanto, se tornem necesárias;

2.o — Que essa autorização já se acha
em parte executada, com a mudança da séde
e outras providências parcialmente autori
zadas em assembléias posteriores, como a
alienação de partes do terreno do antigo Hor
to Fruticola da Penha;

3 0 Que o problema da definitiva e
condigna instalaçao da Sociedade tem sido
abjeto de deliberação de reuniões ordinárias
e extraordinárias, mas ainda não de todo con
cretizada;

4.0 Que, aproveitando-se a reunião
da presente assembléias, seria de todo conve
niente a atualização de uma autorização am-
pela, qual ficasse a Diretoria habilitada a, com
os recursos de que já dispõe, comprar terreno,
edificar, adquirir um ou mais edifícios, refor
ma-los, adaptaá-los, realizar hipotecas e quais
quer transações tendentes àquele objetivo, tão
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urgente quanto indispensável á continuação e
grandeza da vida da Sociedade Nacional de
Agricultura.

Propõem;

Fica a Diretoria da Sociedade Nacional
de Agricultura autorizada pela presente as
sembléia a adquirir prédio já construido, re
forma-lo ou adapta-lo: a comprar terreno c
edificar, realizar empréstimos, hipotecas e
quaisquer hipotecas e quaisquer operações de
crédito, bem como todos os atos de direito
necessários á instalação condigna da Socieda
de Nacional de Agricultura, dando "de tudo,
após a realização de todos os atos julgados ne
cessários, conhecimento a uma assembléia ge
ral,, que ratificará as providências da Direto
ria. (Segue-se varias assinaturas).

INDICAÇÃO

Considerando a situação gravissima da
guerra venho de estabelecer em todos os con
tinentes e cujo aspecto mais trágico é sem dú
vida o da fome a invadir^todos os lares, mes
mo os mais abastados e previdentes;

Considerando que além dos deveres de
humanidade, cumpre-nos sem demora, salva
guardar os interesses do Continente, que são
também os da nossa própria subsistência;

Considerando que nas horas difíceis que
o momento reserva a nossa Pátria e á Huma
nidade é dever de todos congregarem esfor-
forços para, tanto quanto possível, torná-las
menos sombrias e prevenir mais graves conse
qüências;

INDICO^

// a) que a Sociedade Nacional de Agricul
tura se coloque, desde já, á disposição dos po-
deres constituidos para cooperar, dentro de
suas finalidades e da situação criada pela con
flagração, na promoção e execução de medi
das capazes de fomentar, no mais levado gráu
a promoção de gêneros alimentícios" em todo
território nacional;

h) que organize uma comissão para suge
rir medidas atinentes á facilitar êsse desidera-
tum, solicitando, com êsse objtivo, a colabora-

, ção de suas congêneres nos Estados;
c) que estabeleça um plano de incentiva-

ção regional, de sorte a facilitar o suprimento
dos mercados, tanto quanto possível, dispen
sando os meios de transporte que possam ser
aproveitados para fins mais prementes;

d) que apresente sugestões sôbre a cria
ção de entrepostos de emrgência, onde quer
que essa medida se faça mais indicada;

e) que sejam estudados os meios de
suprimento á agricultura e da aquisição da
produção agrícola, afim de garantir ao pro
dutor segura compensação ao seu esforço, evi
tando o que ocorreu, em idênticas circunstan
cias na passada conflagração mundial:

/) que se promova o tombamento do es
toque da sua provável distribuição geográfi
ca na base da população, da eventual locali
zação dos núcleos de defeza e das possibilida
des de transporte;

g) finalmente, que aceite outras indica
ções de seus associados colimando a mesma
finalidade.

(Seguem-se varias assinaturas!.

Há cerca de 70 anos, o aproveitamento
industrial das sementes de oiticica para extra
ção do óleo, foi tentado em Fortaleza no Cea
rá, com maquinismos importados, especialmen
te da França. Destinava-se o óleo á fabricação
de sabão, mas a fabrica cedo teve que fechar.
Outra tentativa, com igual objetivo, fracassou
mais tarde.

Em 1927, entretanto, iniciámos uma-nova
fase do aproveitamento da oiticica. O óleo ex
traído era utilizado por uma das maiores fá
bricas de tinta montadas no Brasil. A produ
ção cresceu, o mesmo acontecendo quanto á
exportação. Mas, ainda em 1932, não nos achá
vamos em condições de atender aos pedidos
feitos, por exemplo, pela Alemanha. E" que dis-
punhamos apenas de duas ou três fabricas
para a extração do óleo. A industria, porem,
cresceu, achando-se, hoje, nela invertidos cer
ca de cinqüenta mil contos de reis.

A zona de produção de sementes de oitici
ca está situada no Norte, centralizada no Esta
do do Ceará, o qual concorre com 80°!° da pro
dução do Brasil. Distribuem-se pelos Estados
da Paraíba, Rio Grande do Norte e Piauí os
20° 1° restantes.

A exportação que o Brasil fez, o ano pas
sado, desse óleo secativo totalizou 7.235 tone
ladas, no valor jle 43.658 contos de reis, se
gundo divulgação da Secretaria do Conselho
Federal de Comercio Exterior, foi realizada de
Janeiro a Setembro do ano em curso, entretan
to, ja superou as referidas cifras, pois se ex-

14.601 toneladas, no valor de reis..

zo-7 0"^^^ totalidade
j  . I A' 5*^^ Estados Unidos, país que, segundo previsão dos meios interessados, vai elevar
mais ainda suas aquisições de óleo de oiticica
até o fim de 1941 .
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A SOCIEDADE NACIONAL DE AGRICULTURA
OFERECE AOS SEUS SOCIOS, ENTRE OUTRAS,

AS SEGUINTES VANTAGENS

.1 — Distribue gratuitamente A LAVOU
RA, seu orgão oficial, è que encerra publica
ções de utilidade a todos os que se dedicam
á vida rural, e onde se publicam, mensal
mente, as cotações dos principais produtos
agrícolas, estando suas colunas á disposição
daqueles que desejarem enviar notas de obser
vações e de ocurrencias nas suas fazendas ,de
interesse para a agricultura em geral. Remete
também, com frequehciá, interessantes e úteis
publicações sobre assuntos especiais relativos
ás plantas e aos animais.

2 — Fornece, por preços modicos, plan
tas e sementes e, pelo preço do custo, vacinas
contra as moléstias que atacam o gado, en-
cairegando-se da remessa para todos os pon
tos do país.

3 — Como procuradora dos seus associa
dos, encarrega-se gratuitamente do registo das
propriedades agrícolas e pastoris no Ministé
rio da Agricultura, acompanhando todos oos
processos que lhes interessem, não sô nessa
como nas demais repartições federais e mu
nicipais. "

4 — Encarrega-se de promover a análi
se de terras, plantas, etc., sem ônus algum
para os seus socios.

5  Trata-se da obtenção de fretes gra
tuitos para plantas, sementes, maquinas agrí
colas, animais de faça, etc , quando destina
dos a socios cujas propriedades se encontrem
registadas no Ministério da Agricultura.

6 — Também gratuitamente, responde
as consultas sobre assuntos comerciais, indus
triais e agrícolas. _

7  Njas mesmas condições encarrega-se
da feitura de projetos e orçamentos para cons
truções rurais e de força hidráulica.
'8 Encarrega-se da venda de cereais e

outros produtos agrícolas enviados pelos seus
associados, sem cobrar nenhuma comissão,
aceitando-os, outrosim, em pagamento das
contribuições sociais.

9 .—, Encarrega-se, sem nenhum interesse
pecuniário, da compra de utensílios agrados
para os socios, drogas, material agrícola, etc.

10 ■— Encarrega-se, também, gratuita
mente, do pagamento de impostos nas repar-
cões federais ou municipais, do recebimento de
juros de apólices ,alugueis de casas nesta Ca-
^  1] Fornece cotações e informes sobre
"mercadós.

1 — Serve de intermediária no tocante
á-compra e vefida de propriedades rurais.

'' ' ' ''' "" ■ \

I Proponha um seu amigo, lavrador ou |
criador, para sócio da Sociedade |
Nacional de Agricultura |

Utilize a fórmula destacável, apensa
a êste número.

i
II

%
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Eelalorio das atiiii

A LAVOURA

a

Exmo. Snr. Presidente da Sociedade Na
cional de Agricultura:

Respondendo pelo expediente da Escola de
Horticultura "Wenceslau Bello" durante o
impedimento do seu diretor, cumpre-me apre
sentar á V. S. um suscinto relatório das ativi
dades referidas á Escola, durante o ano de
1941.

Desempenhando tal encargo, eu o faço
com a maxima satisfação, porque a Escola de
Hprticultura "WenceslauRello" vem cumprin
do plenamente todas as suas inúmeras atri
buições.

Apesar da situação anormal que atinge
todas as atividades humanas, principalmente
o elevado custo da vida, manteve a Escola, com
inauditos esforços, todos os cursos planejados,
graças á clarividência e acertada atuação do
seu diretor efetivo, que soube, contornar todas
as dificuldades.

Conforme poderá V. S. verificar, foram
muito maiores as suas realizações comparadas
com as do ano anterior.

A marcha sempre ascendente de suas ati
vidades, vem assinalando a administração efi
ciente, abnegada e patriótica do Dr. Antonio
de Arruda Gamara, profissional de largo tiro-
ricinio e emérito educador, que não tem pou
pado esforços nem sacrificios, para levar avan
te a grande obra que se propôs realizar.

Não fora o seu dinamismo, visão e grande
capacidade de trabalho, não teria a Escola de
Horticultura "Wenceslau Bello" atingido a si
tuação que hoje desfruta.

A atuação do nosso administrador, Sr.
Adriano Dantas, hortelão diplomado pela nos
sa Escola, elemento que conhece perfeitamente
todas as necessidades dos pequenos lavradores
do Distrito Federal, é digna de louvores.

O nosso administrador vem trabalhando
com grande abnegação, acumulando ainda a
chefia do strabalhos práticos dos alunos.

Em todos os momentos dificeis que temos
atravessado, tem se revelado um companheiro
dedicado, pronto a toda sorte de sacrificios,
para levar avante o grande ideal do noso di
retor, que é também o de todos que labutam
na Escola de Horticultura "Wenceslau Bello".

O corpo docente, constituído por profis
sionais especializados, merece também os nos
sos calorosos aplausos pela maneira acertada
com que vem orientando os diferentes cursos,
fugindo das divagações livrescas para o campo

do ensino experimental, consoante os mais mo
dernos preceitos pedagógicos e as mais recen
tes conquistas das ciências agrícolas .

Os nossos professores, sempre que julgam,
necessário para maior eficiência do ensino, tra
balham, expontaneamente, fora das horas do
expediente, o que reflete a dedicação que têm
pela Escola.

Todos os nossos auxihares subalternos,
quer os que trabalham na Escola, quer os que
trabalham no campo, tem se esforçado para
que o nosso trabalho possa ser realizado da
melhor maneira possível.

Com tal corpo de funcionários, e o exem
plo do Dr. Antonio de Arruda Gamara que é
um estimulo para todos aqueles que tem a fe
licidade de colaborar na sua maior realização,
tem a Escola vencido todos os obstáculos, to
das as criticas daqueles que não querem com
preender o que estamos realizando, e cada vez
mais se firma como um estabelecimento mode
lar do ensino, onde os alunos aprendem traba
lhando, e dela sáem aptos para todos os traba
lhos inherentes aos diplomas conquistados.

A Escola de Horticultura "Wenceslau
Bello" venceu, e nada mais conseguirá modi
ficar sua róta sempre ascendente de realizações
úteis ao engrandecimento do pais.

Com os protestos da mais elevada estima
e consideração, subscrevo-me.

Geraldo Goular da Sih>eira. no impedi
mento do diretor.

RELATÓRIO DAS ATIVIDADES DA ES
COLA DE HORTICULTURA WENCESLAU

BELLO, DURANTE O ANO DE 1941

(apresentado ao Exmo. Sr. Presidente da So
ciedade Nacional de Agricultura pelo Enge
nheiro Agrônomo Gerido Goulart da Silvei
ra, respondendo pelo expediente da Escola, no

a»

impedimento do Diretor)

A Escola de Horticultura Wenceslau
Bello,, mantida pela Sociedade Nacional de
Agricultura no antigo Horto Frutícola da Pe
nha, inaugurada no dia 15 de Maio de 1937,
e o único estabelecimento de ensino no gênefo
que funciona no país.

Desde 1937 até o presente, na medida do
possível, tem ela realizado um trabalho inin-
terrupto e pujante, em prol do ensino hortícola
no Brasil, alem da assistência técnica que tem
prestado aos pequenos lavradores do Distrito
Federal ,estudantes de agronomia e professores
rurais.
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O que já realizamos, diz melhor do que Curso de horticultura
palavras, o esforço que temos envidado para Primeiro ano 2 alunos
que ela possa corresponder plenamente aos Segundo ano t alunos
anhelos daqueles idealistas da S. N. A. que Terceiro ano '' ^Unos
sempre sonharam, possuísse o Distrito Federal, j e . *
um estabelecimento de ensino especializado nos Curso de fruticul
diferentes ramos da horticultura, e que a ad- Primeiro ano o a unos
ministração Simões Lopes-Torres Filho, com Segundo ano ' alunos
sacrifícios inúmeros , vencendo dificuldades
múltiplas, porem com um firme idealismo sa- Cürso de hortelão
dio e construtor, pôde tornar realidade. Primeiro ano alunos

A Escola de Horticultura Wenceslau Bello Segundo ano ^ alunos
venceu e está de tal maneira enraizada, que « ,
nada mais impedirá sua marcha sempre ascen- Curso de Jardinagevi
dente". Primeiro ano 3 alunos

Os relatórios dos anos anteriores isso tem j r; ■ 7+
demonstrado, e o atual, correspondente ao ano Curso de jloncultor
de 1941, conÉrma plenamente a nossa afirma- Primeiro ano 4 alunos
tiva.

. Curso de apicultor
CURSOS EM FUNCIONAMENTO Piimeiro ano . 3 alunos

Foram os seguintes os cursos regulares em Cursos de especializarão
funcionamento: Apicultura 1 nluno

1 ano do curso de horticultura Jardinagem . - 1 aluno
2 anos do curso de horticultura o • • •
3 anos do curso de horticultura Cursos rápidos
1 ano do curso de fruticultot _ ■ - ,
2 anos do curso de fruticultor Organizaçao de pomares 38 a unos
1 ano do curso de hortelão Apicultura 20 alunos
2 anos do curso de hortelão -i-v* ^r-oAi r>.rAc n;vAA,irc
1 ano do curso de apicultor MOVIMENTO GERAL DOS EXAMES
1 ano do curso de floricultor De acordo com o nos.so regimento, o alu-
1 ano do curso de jardinagem no só poderá entrar em exame de primeira

época-
a) Curso rápido de Organização de Po- Sg houver realizado, durante o ano,

.. . , quatro quintos das horas destinadas aos tra-) Curso rápido de Apicultura balhos práticos;
especialização de Jardinagem matérias em que tiver quatro

urso de especialização de Apicultura freqüência as aulas dadas;

MOVIMENTO OE MATRÍCULAS ,
O movimento geral de matrículas nos di- O movimento geral dos exames realizados

ferentes cursos, no ano de 1941, foi o seguinte: em primeira época, foi o seguinte:

ANO DE 1941 — EXAMES DE PRIMEIRA ÉPOCA

1.° ANO — CURSO D EHORTICULTURA

.  ■' Alunos ma- .\lunos que en-Alunos aprova-Alunos reprova-Alunos que não
■  ' Matérias traram cm puderam entrar

•' triculados exame dos nos exames dos no exame em exame

Agricultura . .. quatro quatro quatro zero zero

Agrometria . .. dois dois dois zerq zero

Botanica . .,.. quatro quatro quatro zero zero

Desenho . .... dois dois dois zero zero

Física dois dois dois zero zero

Química . ... V dois dois dois zero zero

Zoologia . . .. dois dois dois zero zero

Zoootenia . ... dois dois dois zero zero
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2.° ANO — CURSO DE HORTICULTURA •«ü J

Alunos ma Alunos que en-Alunos aprova- Alunos reiprova- Alunos que não
Matérias

triculados

traram em puderam enti-ar
exame dos nos exames dos nos exames em exame

Agrometria . .. sete cinco cinco zero dois
Botanica sete cmco cmco zero dois
Desenho oito cmco cmco zero dois
Entomologia . . seis cmco cmco zero tres
Fitopatologla .. quatro tres dois um um

Floricultura . . sete seis seis zero um

Finiticultura . . quati'0 tres tres zero um

Geol. 10 minera-
logia sete zero seis zero um

Hortalicicultura. sete seis seis zero um

Jardinagem . . sete seis seis um um

Solos e aduba-
çao sete seis seis zero um ■

.  ■

3.0 — CURSO DE HORTICULTURA

Alunos ma Alunos que en- Alunos aprova- Alunos repixiva- Alunos que não
Matérias traram em puderam entrar

triculados exame dos nos exames dos no exame em exame

Agrometria . .. cinco tres tres zero .  dois
Apicultura . .. cmco cinco cmco zero zero

Cons. rurais . . cmco quatro quatro zero um

Contabilidade .. cinco cmco cmco zero cinco
Desenho cmco . quatro quatro zero zero

Ekionomia . . . cmco cmco cinco zero zero

Floricultura . . cmco cmco cinco zero zero

Fruticultura . . cmco cmco cmco zero zero
Hortalicicultura. cinco cinco cinco zero zero

Jardinagem . . cmco cmco cinco zero zero

Tecnologia . cmco quatro quatro zero um

CUR.SO DE APICULTOR

Alunos ma dos nos exames Alunos aprova- Alunos reprova- Alunos que não
1  Matérias traram em puderam entrar

triculados exame Alunos que en- dos no exame em exame

Apicultura . .. dois dois dois zeio zero'

Botanica zero zero zero zero zero

Contabilidade .. dois dois zero zero zero

Prát. de apicul-
tma dois dois zero zero zero

1 ANO — CURSO de HORTELAO

Munos ma Alunos que en- Alunos aprova- Alunos reprova Alunos que não
Matérias traram on puderam entrar

triculados exame dos nos exames dos no exame em exame

Botanica quatro quatro quatro zero zero

Entomolc^ia . . quatro um um zero tres
Hortalicicultura. quatro tres tree zero um

1  Solos e aduba-
çao quatro quatro quatro zero um
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2.» ANO — CURSO DE HORTEUAO

Alunos ma Alunos que en Alunos aprova- Alunos reprova Alunos que não

Matérias traram em puderam entrar
triculados exame dos nos exames dos no exame em exame

Apicultura . .. tres tres tres zero zei-o

Botanica tres tres tres zero zero

Contabilidade .. tres tres tres zero zero
i

Economia . . . tres tres tres zero zero

Fitopatologia .. um um um zero zero
■M'4 *1

Genética tres tres ires zero zero ;  ■'.'O

Hortalicicultura. tres tres tres zei-o zero
n

1.° ANO — CURSO DE FLORICULTOR

Matérias
Alunos ma- Alimos que en-Alunos aprova-Alunos reprova-Alunos que não

dos no exame puderam entrar
triculados traram em exame dos no exame em exame

Botanica
Entomologia . .
Floricultura . .
Solos e aduba-

ção . .

três
tres
tres

tres
um

tres

treis
um

tres

zei-o
zero
zero

zei-o
dois
zero

tres tres tres zero zero

1." ANO CURSO DE FRUTICULTOB

Matérias
Alunos ma- Alunos que en- Alunos aprova- Alunos reprova- Alunos que não>

traram em puderam entrar
triculados • exame dos nos exames dos no exame em exame

Botanica . ... t.
Entomologia . .
Fruticultura . .
Solos e aduba-

ção

sete
sete
sete

sete
seis
tres

sete
tres
seis

zero
zero
zero

zero
quatro
um

sete sete sete zero zero

2." ANO — CURSO DE FARUTICULTOR

Matérias
Alunos ma

triculados

Alunos que en
traram em

exame

Alunos aprova

dos nos exames

Almios reprova

dos no exame

Alunos que não
puderam entrar

em exame

Apicultura . . cinco cinco cinco zero zero

Botanica . ... cmco cinco cinco zero zero

Contabilidade . cmco cmco cinco zero zero

Eíitomol(^a . um um um zero zero

Economia . .. cmco cmco cinco zero zero

Fitopatologia . ttres tres ítres zero zero

Fruticultura . cinco cinco cinco seis zero

G^enética . ... cmco cinco quatro um zero
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1." ANO — CITRSO DE JARDINAGEM

^ II /

Alunos ma- Alunos quo en- Alunos aprova- Alunos reprova- Alunos que não
Matérias > traram em puderam entrar

triculados - exame - dos nos exames dos no exame em exame

Agrometria . .. três dois dois zero um

Botanica tres ti-es itres zero zero

Desenlro . tres tres tres zero zero

Entomologia . . tres um um zero zero

Floricultura . . ties tres ties zero zero

Jardinagem . . tres ties ties zero zero

Solos e aduba-
ção tres tres tres zero zero

CURSOS RÁPIDOS

Alunos ma- Alunos que en- Alunos aprova- Alunos reprova- Alunos que não
traram em puderam entrar

triculados exame dos nos exames dos no exame em exame
Cursos

Organização de
pomares . . trinta e oito dezenove dezenove zero

Apicultura . .. vinte onze onze zero

dezenove
onze

As notas de aprovação dos alunos matri culados nos diferentes cursos, foram, em primeira
época, as .seguintes;

1." ANO CURSO DE HORTICULTURA

ALUNOS

Elio Gouvêa

Plorencio Ernesto Herzog .

Ivan Soares Costa

Ploriano Fajardo

3

■3
O
U

93

87

64

67

i
Gd
<5

52

55

MATÉRIAS

o
pq

o

•ã
•ES

67

62

65

52

63

72

51

49

c8
o

3
O

78

54

g

55

49

ri
o
(U

44>

8
tsi

58

55

OBS — Os alunos Elio Góüvêa e Eloren cio Ernesto Herzog, em virtude das notas obti
das em primeira época, foram aprovados para o 2° ano do curso de Horticultura.
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2° ANO — CURiSO DE HORTICtTLTURA

Março-Abril de 194^

r r;;1 ■ r -

, 1 T

M.tíJ

ALUNOS
Y., t • .

•1 H'.V

'  *' i*

•

MATÉRIAS

•á

OJ

s
0

<

Botanica
Desenho Entomologia Pitopatologia

1 lForicultura
Fruticultura Geolog.  eiMne

ral Hortalicicultura

s
o>
br
Cj

g
V
«
•-3

Solos  eoãçabuda

André da Silva Netto 43 71 58 89 i  54 54 1  89

Antenor G. de C. PUlio 450 48 72 42 - 56 51 84 63 70 1  69

José Qmespere Moreira 48 72 77 83 59
—

88 63 80 1  75

Leonardo Raimundo da Silva .. 54 74 75 83 91 61 84 88 70 76 1  81

Luís da Silva Moreira — — — 82 —
55 —

76 65 1  86

Romeu Rampazzo 53 80 80 67 86 65 84 89 66 70 1  86

Álvaro Gonçalves Ribeiro 85

)

OBS. — Somente os alunos José Onespere Moreira, Lèonardo R. da SUva, e Romeu Ram-

pazzô, foram promovidos em IA época, para o 3." ano do Curso de Horticultura.

3.» ANO CURSO DE HORTICULTURA

ALUNOS

Adolfo Vitor Herzog

Álvaro Gonçalves Bil>eiro .

José Rodolfo M. Grieder

Mario Rocca Freire

Moysés da Silva Barbosa .

ÇÕ

I
I

58

69

59

MATÉRIAS

€3
;h

*3

1 o

0)

C3

S
S
d
+3

§
o

57

47

60

71

63

73

74

70

64

64

81

97

95

65

o
c3

I
g

73 I 79

1
84

i65

66

74

75

86

77

o

E

58

66

■64

82

63

3
w

84

81

59

89

74

câ
.a

"S
(U

o

eô

3

s

52

68

91

87

53

bo
ctí
tí

"-5

63

66

64

75

60

78

67

51

91

69

49

49

61

43

OBIS. — Em virtude dos resultados obtidos durante o ano e nos exames, somente os alunos
Adolfo Vitor Herzog, Álvaro G. Ribeiro e Mario Roca Freire, receberam ,em primeira época ,0 di
ploma de "Horticultor»,
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1° ANO — CURSO DE HORTEIAO

13

3VIATERIAS

ALUNOS Bota-
1

Entomo- Hortalici- Solos e

1
nica 1 logia cultura adubàção

Edio Guedes
1 '

53
1

57 73

Ernani Cunha Castro 69 58 56 70

Ivan Soares Costa 65 — —
55

Joaquim Fagundes Ferreira 43 —
62

—

OBS. — Apenas o aluno Ernani Cunha Castro conseguiu, eni primeira época, ser promo
vido para o .2° ano do curso de "Hortelão".

2." ANO CURSO DE HORTELÃO

. 1 . ALUNOS U . . '

1 ■■ -.T:" tssríTr.-af

„  ;■ -j ; .

Agrometria
Botanica

Desenho
8
s

i

Frutiarutluc
Jardlnagem Solos e oãçabuda

1
1

Oelio Barbosa Anchite . . 58 50 56 79
—

73 1  64

Cristiano da Silva Barbosa 50 62 {  65
1

76 57 1  53
1

Lourival de Arruda Camara 60 66 '  75 82
—

72 1  69
1

MATÉRIAS

1.° ANO — CURSO DE FRUTICULTURA

OBS. — Em virtude dos resultados obtidos durante o ano e nos exames os alunos Celio B.
Anchibe, Christiano da S. Borbosa e Lourival de Airuda Camara. receberam o diploma de Hortelão.

MATÉRIAS

ALUNOS Bota

nica

Entomo-

logia

Fruti

cultura

Solos e

adubação

Darly Nerty Vervloet 81 63 73

Nelson Torezani 81 — 68 81

Renato Rudio 46 — 55 64

Roberto de Brito Lira 70 — 77 74

Walter Vieira da Bocha 79 58 53 69

Edio Guedes 53
—

1

:57 73

Ernani Cunha Castro • •. 69 58 . 52 70
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OBS. — Somente os alunos Ernani Cunha Castro e Walter Vieira da Rocha foram apro
vados em primeira época para o seg-undo ano do Curo de Fruticultor.

2.» ANO — CURSO DE FRUTICULTURA

MATÉRIAS

ALUNOS Xí
c$

O

ü

Cd c3
ü ü

C r*

Cd Cd

O O

P. P.

Cd

fco
o

o

a

cá

g

2 í-j

q o

P4 â

Vd
o

o

o,
O

2 •
3

3

<d
0--

■4^

Atílio Pinto da Cunha

Celio Barbosa Anchite . . . .

Crlstiano da Silva Barbosa . .

Lourival de Arruda Camara

Rodolfo da Fonseca Luís . . . .

40 63

58 50 56

58 52 65

60 66 75

48 — 47

57

31 49 55 —

1
79

—
57 73

76 62 69 57

1
82 —

75 72

1
58 1 46 54 1 54

OBS. — Em virtude dos resultados obtidos durante o ano e nos exames os alunos Celio B.
Anchite, Chrlstlano da S. Barbosa e Lourival de Arruda Camara, receberam o diploma de fruti
cultor .

1.° ANO — CURSO DE APICULTOR

MATÉRIAS

ALUNOS Aplcul- i Bota- I Contabl- | Pratica de
I  " 1 I

tura I nica | lldade | Apicultura

Atílio ■ Pinto da Cunha

Rodolfo da Fonseca Luís

46

43

OBS. Os dois alunos matriculados fo ram aprovados em primeira época,

l." ANO — CURSO DE JARDINAGEM

ik.thdiHtti-

ALUNOS

ti*

Darly Nerty Vervloet . .

Francisco Antonio Manzi

Nelson Torezani

MATÉRIAS

bt
q
0

1
í3

Cd

i
'OB

cs

cs
X}
q

o
m

53 81 49

76 59

81 64

63 54

,58

58.

61

61

76

73

66

81
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OBS. — Somente o aluno Darly Nerty VeiTloet, foi aprovado, em primeira época, para
o segundo ano do Cui-so de Jardinagem.

1° ANO CUBSO r>E ELORXCULTOR

ÍMATERIAS

'  ALUNOS 1  1
Botâ 1  Entorno- |

1  1
Flori (Solos e

(r- ) nica 1  logia 1
1

cultura adubação

' ■ ' ' '' M

Renato Rudlo 1 '.1 46

1  1
1  1

i  - , 63 64

Roberto de Brito Lira . 70
1  1
1  — 45 74

Walter Vieira da Rocha ...... 79 1  58 ■ '
1
1  i

67 69

•

OBIS. — Somente o almio Walter Vieira da Bocha foi aprovado, em primeira época para
o 2.° ano do Curso de Ploricultor.

O aluno José Rodolfo Grieder, matricula
do no curso de Horticultura, em virtude das

dotas obtidas, obteve o diploma de "jardinei®
ro," pois havia sido aprovaco em todas as ma
térias do referido curso, conforme o quadro
abaixo.

TRABALHOS PRÁTICOS

Os alunos da 'Escola de Horticultura
Wenceslau Bello aprendem trabalhndo.

Matérias 1  ano 2 anos

Agrometria . ; ........ 1 ■:. . . . 60 65

Botanica . . .c 60 81

Contabilidade' . •. . .b . i  ' ' 97

Desenho . .- 60 50

Economia . . .'. 75

Fntomologia . . t. . . . . . . . . . .
—

65

Fitopatologia i . . . . . . . . . . . ■ 65

Floricultura . . 64

Genética 91

Jardinagem 51

Solos e adubação . .4. . . . ;V.
' ■ ■ 49

Todos eles estão sujeitos á um mínimo
de quatro horas de trabalhos práticos no cam
po, sob adireção de um profissional experi-
mentdo, ligado á vida rural do Distrito Fe
deral ,011 então, sob a direção técnica dos
próprios professores.

Durante o ano de 1941 o movimento ge
ral dos trabalhos práticos realizados no cam
po, foi o seguinte:

Hortalicicultura (sementeiras, pre
paro de canteiros, plntió, etc.)

Floricultura (sementeirs, preparo
de canteiros, plantio, etc.)

Jardinagem (sementeiras, preparo de
canteiros, plantio, etc.)

Viveiros para árvores frutíferas
Plantio de árvores frutíferas
Capina manual
Apicultura
Roçagem
Estábulo (trabalhos diversos)
Capina mecanica (capinadéira)
Gradeamento
1 repaio de mudas (emblocamento)
ArciÇ3.o . • • . . .
Oficina
Destocamento e preparo de lenha
Tratos culturais diversos . . . . ..

horas

2.688

1.5.=Í0

TQTAL

2.036
1.028
1.196
1.135

590
432

1.040
739
149
481
302
104
607
320

f3.767
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Como vemos, os trabalhos práticos rea
lizados pelos alunos, atingiram a elevado ci
fra de treze mil setecentas e sessenta e sete
horas.

As aulas, nos diferentes cursos funcionaram
com absoluta regularidade, observando-se não
só entre os professores como entre os alunos, o
máximo interesse, procurando todos cooperar
com a diretoria, em prol do desenvolvimento
de tão util educandário.

O numero de aulas ministradas em cada
curso foi o seguinte;

CURSO DE HORTICULTURA

234 aulas
156 aulas

104 aulas

104 aulas

104 aulas

104 aulas

78 aulas

52 aulas

52 aulas

52 aulas

52 aulas
52 aulas
52 aulas
52 aulas
52 aulas
26 aulas
26 aulas
26 aulas
26 aulas
26 aulas
26 aulas

de desenho
de agrometria
de botanica
de fruticultura
de hortalicicultura
de jardinagem
de agricultura
de quimica
de zoologia
de floricultura
de genética
de solos, e adubação
de tecnologia
de apicultura
de contabilidade
de física
de entomologia
de fitopatologla
óe geologia e mineralogia
de construções rurais
de economia

CURSO DE HORTELÃO

104 aulas de
104 aulas de
52 aulas de
52 aulas de
52 aulas de
52 aulas de

26 aulas de
26 aulas de

26 aulas de

botanica
hortaliciculturasolos e adubação
contabilidade
genética
apicultura
entomologia
economia

fitopatologla

CURSO DE FRUTlCULTOR

104 aulas
104 aulas
52 aulas
52 aulas
52 aulas
52 aulas
26 aulas
26 aulas
26 aulas

de botanica ' '
de fruticultura
de solos e adubação
de contabilidade
de genetica
de apicultura
de entomologia
de economia

de fitopatologla

CURSO DE JARDINAGEM

78 aulas
52 aulas

52 aulas

52 aulas

52 aulas

26 aulas

26 aulas

de desenho

de agrometria
de Botanica

de jardinagem
de solos e adubação
de floricultura

de entomologia

CURSO DE FLORICLLTOR

52 aulas de jardinagem
52 aulas de solos e adubação
26 aulas de entomologia
26 aulas de floricultura

CURSO DE APICULTOR

104 aulas de prática de apicultura
52 aulas de botanica
52 aulas de apicultura
26 aulas de contabilidade

CURSO DE OrLGANlZAÇÃG DE
POMARES

30 aulas de apicultura prática

alimentação e saúde dos alunos

A alimentação dos alunos continua sen
do objeto de estudos, de acordo com os mo
dernos preceitos da dietética.

Os resultados obtidos tem sido ótimos.
Observa-se, na organização dos cardápios,

não só uma combinação de alimentos que
mais se coadunem com a idade, como tam
bém, com os regimens de estudos e trabalhos
de campo, a que estão sujeitos os alunos.

O estado de saúde dos alunos foi ótimo,
não se registrando, da mesma forma que nos
anos anteriores, nenhuma enfermidade grave.

FORMATURA DOS NOVOS PROFIS
SIONAIS

No dia 29 de Novembro realizou-se, na
sede da Sociedade Nacional de Agricultura a
colação de gráu dos novos profissionais pre
parados pela Escola, que escolheram para pa-
raninfo, o Dr. Edgard Teixeira Leite, gran
de animador do ensino da horticultura no
Brasil.

Os novos profissionais, de acordo coni as
especialidades, são os seguintes;

HORTICULTORES

Mario Roca Freire
Adolpho Victor Herzog
Álvaro Gonçalves Ribeiro

-  -I •
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gm' * * •

FRUTICUiLTORES aiiB
Celio Barboca Anchite
Christiano da Silva Barbosa
Lourival de Oliveira Gamara

.  . José Rodolpho Macario Grieder

HORTELÕES

Celio Barboca Anchite
Christiano da Silva Barbosa
Lourival de Oliveira Gamara
José Rodolpho Macario Grieder

JARDINEIRO

José Rodolpho Macario Grieder '

APICULTORES

Atilio Pinto da Cunha
Rodolpho da Fonseca Luís

Concluíram o curso de Organização de
pomares os seguintes alunos;

Georgc Washington Lait
Francisco Munhoz Bellar
Horacio Lima Rodrigues
Manoel Torres

Arthur José de Almeida e Silva
José Rodrigues de Oliveira
.Eugênio Wetzel

,  João Batista Rodrigues
Lourival de Oliveira Gamara
Nelson de Castro Miranda
Walter Georg Neosse
Alcides Cruz

Ernani Cunha Castro
Nelson Martins Pinheiro
Washington Barbosa da Silva
I lelio Leocadio
Mareio Nogueira Laisance Cunha
José Montra
Cuido dei Pin

Concluíram o curso rápido de apicultura
os seguintes alunos:

Alberto de Azevedo
Alcides Cruz

Antonio Loureiro da Costa
Benjamim Loureiro da Costa
Carmo Mendes Filho
Carlos von Chizzali • '
José Benedito de Paula e Souza . > .
José Batista Lopes
Lourival de Oliveira Gamara > '
Nelson Martins Pinheiro

Wilson Santos Barroso !.!.íok.'.

EXCLUSÕES

■

/J /, '' Durante o ano foi excluído um aluno por
motivo disciplinar.

COMEMORAÇÕES FESTIVAS

Foram comemoradas festivamente todos
os feriados nacionais, o dia da Juventude Bra
sileira, as datas da fundação da Escola, do
Ministério da Agricultura, da Sociedade Na
cional de Agricultura, o Dia da Arvore, etc.

EXPOSIÇÃO DE TRABALHOS

A Escola realizou, na Sociedade Nacional
de Agricultura, a sua segunda exposição de
herbários, desenho, e projetos de parque e jar
dins, que, foi muito visitada, conforme indica
o livro de presença.

PROGRAMA PARA 1941

Para o ano de 1941 estão previstos a ma
nutenção dos seguintes cursos:

Curso de horticultura 3 anos
Curso de hortelão 2 anos
Curso de fruticultor . .. L'. . 2 anos
Curso de jardinagem 2 anos
Curso de floricultor . ......... 2 anos
Curso de apicultor I ano
Cursos rápidos variavel
Cursos de especialização .v.; ... variavel

Releva Scilientar que alguns dos alunos
diplomads em horticultura esse ano,, já re-
quereram inscrição em cursos de especializa
ção, o que demonstra o interesse que neles
despertou o ensino da horticultura.

PROFISSIONAIS PREPARADOS PELA -
ESCOLA

Desde a sua inauguração, em 1937, já fo-
ram piepaiados na Escola de Horticultura
Wenceslau Belo:

81 enxertadores
55 fitosanitaristas
84 sericicultores
43 viveiristas
48 herboribadores
38 polinizadores
11 apicultores práticos
19 fruticultores práticos
0 norticultores
6 fruticultores
6 hortelões
2 apicultores
1  jardineiro

;  í.ÍMn;ib

w .. r.vntfJ

■  znp 4,Li,Óv
ZqVjjMifTq

■■ ■ :h O

iitíM uitHi •>



i8 A LAVOURA Março-Abril de 1942n
DeseníoMiento ia cnlinra alpioeira pela ainliação

Relatando o processo n. 740, no Conselho

Federal do Comercio Exterior, o Sr. Artur

Torres Filho produziu o seguinte voto, apro

vado pela Camara de Produção, Consumo e
Transportes;

RESUMO:

O ex-conselheiro Thadeu Nogueira, en
viou em meiados de 1939, a êste Conselho
uma exposição que teve ensejo de fazer ao
Conselho de Expansão Econômica do Estado

de São Paulo sobre o desenvolvimento da

cultura do algodão e outros produtos em São
Paulo e nos demais Estados, utilizando não
somente a adubação senão também outros pro
cessos científicos que a agricultura moderna
conhece.

Faz considerações sôbre a necessidade de
produzirmos os adubos para nossas terras e es
pecialmente se refere ao nitrogênio sintético.

O processo foi-me distribuido em 27 de
Fevereiro do corrente ano e só agora o relato
pela preferência dada a outros assuntos.

INFORMAÇÃO :

A indicação do ex-conselheiro Thadeu No
gueira visa mais particularmente a cultura al-

. godoeira e sob êsse aspetco é que vou encarar
o assunto.

Na realidade temos, no Brasil, abusado
demais do que espontaneamente nos dá a na
tureza e o próprio sólo tem sofrido as conse
qüências de uma lavoura primitiva, desarra-
zoada, que vem empobrecendo a terra dos seus
princípios fertilizantes.

O clamor, que vem de longe, jamais foi
atendido.

Pareciam todos apostodos e mtransformar

o solo fértil do Brasil num deserto adusto e
estéril.

De um lado derribava-se a mata, queima-

vam-se os campos, e do outro exigia-se tudo da
terra, sem lhe restituir nada.

Agravando-se esta situação, ainda se en
via para fóra do país, resíduos e sub-produtos
que poderiam servir para adubação das terras
lavradias, como as tortas, os ossos etc.

Graças a uma visão mais segura das ne
cessidades da nossa produção rural, vem o go
verno pondo cobro a corrida para o aniquila-
mento da fertilidade do nosso solo, e, entre as
medidas adotadas, pode ser destacada a proi
bição da exportação de osos, fonte preciosa de
fósforo em suas combinações com o cálcio ele
mento primordial da produção do solo.

Por outro lado cuida-se da exploração de
adubos minerais. O passo de maior importân
cia neste caminho foi dado pelo atual Minis
tro da Agricultura, Dr. Fernando Costa.

Desde 1927, quando como Secretário da
Agricultura de São Paulo, quele ilustre e ope
roso agrônomo vem-se preocupando com a ex
ploração das minas de apatita em Ipanema.

Hoje, graças a esta visão das necessidades
d nossa gricultuar, as minas de apatita de Ipa
nema, S. Paulo, descobertas — desde I89I, por
Orville Derby, estão em plena produção. Por
contrato celebrado ,em Agosto de 1940, entre
o Ministério da Agricultura e a Sociedade Ser
rana S. A. esta se obriga a produzir um mí
nimo de 6.000 toneladas anuais de fosfatos so-
lubilizados, fabricados com apatita de Ipa
nema.

Para as necessidades da nossa lavoura ain
da é pouco, porque felizmente já os lavradores
mais adiantados do país compreenderam a ne
cessidade de aproveitar as terras que haviam
despresado.

Outros, finalmente, reconheceram, graça.s

a uma propaganda tenaz e ao espírito cientí
fico que a pouco e pouco vai fazendo sua obra
de rehabilitação, que adubação das terras é
uma operação indispensável e econômica.
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•li',. Damos aqui o quadro da nossa importação de. adubos, dos dois últimos anos:

IMPORTAÇÃO DE ADUBOS"X:.> •

<  »ffM * .t i

1

J  ' » O;

Ui- (rj

ADUBOS

Cianamida de cálcio
Sulfato de amonio
Nitrato de sódio impuro ...
Uréa sintética

Fosfatos naturais
Superfosfato de cálcio mi

neral

Qoreto de potássio . ......
Sulfato de potas^o
Nitrato de potássio impuro .
Nitrofosca
Adubos não especificados . .

Quantidade em Ks.

1938 1939

375.158

3.729.140

7.891.933

40.659
828.784

22.800.817

4.656.115

1.720.495

3.050.300

2.042.655

4.014.744

622.648

8.459.158

22.487.816

2.831.065

21.381.060

3.014.791

1.534.107

223.008

2.607.240

2.039.985

Valor em mil réis

1938 1939

2112.099

2.450.195

4.219.880

85.401

225.408

7.354.177

3.024.124

1.227.825

\.611.139

2.378.977

2.563.191

499.437
2.315.485

13.490.525

1.013.059

6.918.689

2.116.770

1.172.120

195.840

3.166.611

1.540.716

Feitas essas considerações passo a parti-
cularisar a questão da produção algodoeira.

Há uma crença um tanto generalizada
3  oepo§iE o anb sajopcjABi sossou so aatua
planta de terra pobre ,e mais que isso. só
produz bem em tais terras.

O agrônomo Cruz Martins, chefe dos
serviços científicos do Instituto Agronômico
de Campinas, um dos que melhor conhecem o
assunto, escreve: "O algodoeiro é planta rela
tivamente exigente. Nas terras cansadas e po
bres é necessário adubar bem para obter-se
uma produção remuneradora. Em geral, qua-
si todas as terras de cultura em São Paulo,
que têm sido analisadas no Instituto, revelam
uma grande pobreza em FOSFORO. Portan
to, podemos aconselhar de um modo geral, a
a aplicação de 500 a 1.000 quilos de farinha
de ossos, bem fina, por alqueire de terra, va
riando a dóse de acordo com o teôr da terra
em fosforo. Não se encontrando farinha de
ossos no mercado, poderá esse adubo ser subs-
tituido pelo suoprfosfato, empregando-se, nes
se caso, uma dóse de 600 a 1.200 quilos por
alqueire. Em relação ao azoto, dá-se justa
mente, o contrário, pois, quasi todas as ter
ras analisadas neste Instituto possuem um
bom teôr regular nesse Imnto, dispensando,
em geral, uma adubação azotada. Se, contu
do, as terras forem pobres em azoto, aconse
lhamos a empregar cerca de 200 a 250 qui
los de salitre do Chile, por alqueire. Na
cultura do algodoeiro é preferivel aplicar o
salitre do Chile ao sulfato de amonio, visto

como, sendo ácida a maioria das terras de
S. Paulo, com o emprego do sulfato de amo
nio a acidez seria aumentada, resultando, daí,
uma diminuição na produção do algodão.
Nas terras levemente ácidas ou alcalinas, os
lavradores, contudo, poderão empregar 150 a
200 quilos de sulfato de amonio envez de sa
litre do Chile, porquanto a adubação ficará
mais barata. Quanto ao potássio, porquanto
a adubação ficará mais barata. Quando ao
potássio, as terras roxas cansadas agradecem
a aplicação de uma dóse de 150 a 300 quilos
de cloreto de potássio, por alqueire. Nas ter
ras massapé e salmourão, em geral, não é ne
cessário aplicar adubação potassica, nem, tão
pouco nas terras roxas ricas.

Os adubos, ou a mistura de adubos, de
vem ser aplicados no sulco ou na cóva, con-
form_e a plantação seja feita a maquina ou
a mao. A aplicação do adubo pode ser feita
no mesmo dia em que se proceder á semea-
çao do algodoeiro nao havendo nenhum in
conveniente, salvo rarissimas exceções em se
lançar as sementes dirétamente sobre o adubo,
no sulco ou na cova".

Ora ternos aqui, em sintese, um estudo
das exigências do algodoeiro e informações
praticas sobre o melhor meio de atende-las

Apenas acrescentarei para ilustrar ainda
maas o fato, um quadro da sexigências do al
godoeiro, por hectare, quadro, quadro êste
oiganizado por Gustavo D'Utra, em expe
riências realizadas no Instituto Agronômico
de Campinas.
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Azoto . . . . .

Cal

Potassa

Magnésia .
Ácido fosfórico

196 ks.

162 "

149 ■'
43 "
41 "

Quer dizer que cada cultura de um he
ctare de algodão, exige todos esse princípios
nutrientes do solo.

Neste calculo está incluída a exigência
total da planta, mas como só nos utilizamos
da fibra e da semente e as demais partes vol
tam ao solo, os algarismos não são tão altos
e em tal caso se reduziriam, segundo o aludi
do agrônomo;

Azoto .. 95 ks.
Potassa . . ; 28 "
Ácido fosfórico 21 "
Magnésia .. 14 " .
Cálcio 7  "

De qualquer forma, por aí estamos ven-
CIO a necessiaade cie restituir a tera o que
dela tira a planta, sob pena de ir minguando
a produção a tal ponto de não ser mais lu
crativa a referida cultura.

Precisamos lembrar a ampla expansão
que vem tendo esta cultura, em São Paulo.

£m 1938 São Paulo produziu 248.259.000
de Ks. em 1939, 278.000.000 e em 1940 so-
biepassou a casa dos 300 milhões.

Esses fatos são do conhecimento de to-
itos, mas julguei necessário referir por mo-
I1V0 cias considerações que se seguem.

Vimos, pela citação de Cruz Martins,
que as teiras analizadas no Instituto Agrôno-
mico de Campinas possuem um teor regular
de azoto.

Salitre do Chile .
Superfosfato
Cloreto de potássio .
Farinha de ossos .
Sulfato de potássio . .
Germaniafosfato
Carbonato de potássio

A questão do transporte é outro ponto
digno de menção. Os fretes, por motivo da
guerra foram grandemente majorados.

A Camara de Produção, Consumo e
Transporte teve ensejo de estudar o assunto

e o conselheiro Alencastro Guimarães, era
sessão de 10 do corrente, sugeriu a idéia de
qu ese solicitasse do Lóide Brasileiro a redu-
com a condição de que fosse o produto ven-
ção por tonelada de cinco dólares no frete,

Ainda temos em mão um estudo, reali
zado naquele Instituto, sobre a adiibação do
algodoeiro e ao se referir ao resultado cias ex
periências diz seu autor: "Assim verificamo?
que a aclubação azotada, aplicada tanto em
forma mineral, como organica, influiu pouco
sóbre a produção".

Com isso simplifica-se o problemas.
Teremos apenas de nos preocupar com os

dois elementos mais reclamados pelo algodo
eiro: o fósforo e a potassa.

E' azado o ensejo de estudarmos cada
uin de per si, os dois elementos que dispomos.

Como fonte de fosfato podemos contar
com elementos nossos.

Possuímos, alem dos fosfates de Ipane
ma, a farinha de ossos.

Sóbre esse último produto convém citar
a estudo experimental, feito no Institutoo de
Campinas, a que já me referi.

Diz textualmente o autor da, experiên
cia que ficou demonstrada "grande superio
ridade das farinhas de ossos bem moidas so
bre os outros adubos fosfatados que foram
experimentados".

E' um fato já do domínio da experi
mentação em nosso meio que nas terras roxas
o pó de ossos é inttegralmente aproveitado pe
las plantas, fato que não se observa com oí
superfosfatos que tão caros custam.

Resta-nos falar do potássio, que teremos
/lecessáriamente de importar em maior escaUí
por não contarmos com êsse recurso entre nós.

O preço dos adubos químicos por tonela-
qa tem sido o seguinte, nestes três últimos
anos;

Preços dos adubos

1938

6808000
4201000
7608000
4808000

quilo

d ido por menos de 20|000 a tonelada, sob a
fiscalização da Comissão de Defesa da Eco
nomia Nacional. ., j, .

Para o transporte interno ja foi conse-
guido, na Estrada de Ferro Central do Brasil,
uma redução de 50°!°.

Conclusões'.

Diante dos fatos que passamos em re
vista podemos concluir;

1939 1940

7401000 7208000
5508000 ^6908000

quilo 188000
5501000 6008000

18000 18900
6908000 7508000
3908000 4708000



Março-Abril de 1942 A LAVOURA 21

-IJ-;

■■■jh'- . ' .

ni''.

A iiortancia ila contalillíilaile aas empresas riiraís
pelo

Prof. Pedro G. da Silveira Filho

perito-contador

"A escrituração é a bússola do negocian
te", disse Lefévre; generalizando^ a escritu
ração é o guia de todo administrador.

Sendo a contabilidade a ciência que tra
ça as normas para a escrituração, deduz-se
daí que, sem conhecimentos contabilísticos
não se pode bem administrar.

Estudando-se as finalidades da contabili
dade, compreende-se melhor, a sua importân
cia e os relevantes serviços que presta á causa
econômico-financeira e, também, moral, de
cpialquer atividade administrativa.

Essas finalidades podem ser resumidas
nos seguintes itens:

a) mostrar os valores existentes numa
propriedade no inicio da gestão, evidencian
do os débitos e créditos, bem como o dinhei
ro em caixa;

b) Revelar as contas que se movimenta
ram num período administrativo e as trans
formações sofridas;

c) Dar a conhecer os resultados obtidos
em cada conta de per si e, englobadamente,
num exercício.

Pelo exposto, conclue-se, que a contabili
dade está apta a nos evidenciar toda a vida
progressiva de uma organização, tornando-se

pois indispensável á boa marcha e regularida
de de qualquer empresa — inclusive, das em
presas rurais.

Infelizrnente, apezar de tudo Isso, a con
tabilidade ainda não chegou aos campos, sal
vo raríssimas exceções, é claro.

Esta situação não é privativa do Brasil
como possa parecer, ela é a mesma em todos
os países ditos agrícolas.

O que é de admirar e paradoxal, é que,
no século em que as atividades rurais já
atingiram a um tão alto gráu de evolução, e
em que os princípios científicos eã mecaniza
ção dos trabalhos campestres já se afirmam
como uma realidade, se desconheça ainda, ou,
se menosprese, o valor da contabilidade
rural.

Os principais culpados desse estado de
coisas, são aqueles ^ que, por ignorância ou
ma fé emitem opiniões que só podem pertur
bar e dificultar mais a questão.

Segundo os estudos feitos por Ernesto
Marenghi, e referidos por Erimá Carneiro,
podemos alinhar os inimigos da contabilidade
agrícola em dois grupos:

a) Uns acham que a extensão e a com
plexidade das operações . rurais tornam im
possível sua contabilização;

a) — Que a cultura do algodoeiro, moti
vo piincipal deste estudo, exige para ser re-
muneradora, que se procede a adubações;

b) — Que em quasi todas as terras de
S.o Paulo, analises numerosas e experiências
provaram a existência de um teor de azoto
suficiente para a aludida cultura.

c) — Que, assim sendo, as adubações
desta malvacéa ficarão mais na dependência
dos outros elementos nobres, que são o fosfo-
ro e a potassa.

d) -— Que em terras, acaso menos ricas
de azoto e que exijam esse elemento, podere
mos lançar mão da adubação verde ou de
adubos orgânicos, como tortas, abundantes
entre nós e de preço mais moderado;

e) — Que o fósforo de que carece a cultu
ra algodoeira melhor se subministra sob for

ma de pó finíssimo de ossos, sub-produto exis
tente entre nós, que ainda dispomos dos foS-
fatos de Ipanema.

Insuficientes que sejam essas fontes de
suprimento ainda temos o recurso de impor-
ta-lo dos Estados Unidos—Neste sentido o
Conselho Federal de Comércio Exterior já
deliberou, através de uma resolução aprova
da na Gamara de Produção, solicitar a redu-
pio de 5 dolpes por tonelada nos fretes do
Loide, conio igualmente já se obteve, na Es
trada de Ferro Central, a redução de 50^1"
para os transportes de adubos;

Que iguais vantagens se obtém parao suprimento dos adubos potassicos que preci
sarmos importar dos Estados Unidos,

8) que de tudo isso verificamos estar
a cultura algodoeira em bom caminho de de
senvolvimento, como merece, dentro de condi
ções que lhe asseguram uma orientação ra
cional e, portanto, remuneradora".
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b) Outros afirmam que o fator que pre
judicada Mfòduçâb-:dd fcbntabilidàde nas efe-
prêsas agrânas, è" a"--ignorância em que vive
o homem do campo.

Ambas as alegações são inconsistentes
e podem ser destruidas com dois sopros.

Senão vejamos.
Se a extensão'é a complexidade dos fatos

administrativos rurais constituissem entrave
para uma perfeita contabilização, seria o caso
de relegarmos a contabilidade ao rói das coi
sas inúteis, pois. de nada serviriam os seus
princípios e as suas normas.

Se só fosse possivel aplica-la as pequenas
empresas, não haveria razão de. perdermos
tempo em estudar uma ciência tão falha e tão
imprestável.

Não, — a contabilidade é adaptavel a
qualquer empresa grande ou pequena, com
plexa ou simples, basta apenas, que saibamos
aplicar com inteligência e bom senso, os prin
cípios e normas que ela nos ensina.

A complexidade e extensão de operações
jamais poderão constituir impecilho para uma
contabilização racional.

Ademais, a contabilidade pública, ê um
exmplo frisante do que acabámos de afirmar.

Quanto ao segundo item, isto é, a igno
rância dos agricultores, temos a dizer que, se
a ignorância fosse motivo de escusa para a in
trodução da contabilidade nas atividades do
campo, ainda hoje os arados e tratores não
estariam revolvendo a terra; o solo seria ain
da adubado unicamente com esterco e folhas
secas; os animais continuariam morrendo por
falta de vacinas e assistência médica; os in
setos devastando as plantações, etc., etc.

A verdade, entretanto, é esta: se os ho
mens do campo desconhecem ou se desinte
ressam pela contabilidade, ensine-se-lhes e
imponha-se-lhes do mesmo modo que foram
ensinados e impostos os outros conheci
mentos

Um outro fator que pode ser grupado
entre os responsáveis pela ausência da conta
bilidade nos meios rurais, é a considerarmos
as emprêsas agrárias como sociedades civis e
assim, desobriga-las de uma escrituração ra
cional.

Bem sabemos que uma das . finalidades
dessa doutrina é o auxilio indireto aos agricul
tores cremos, todavia, que si as emprêsas ru
rais perdessem a caracterização de sociedades
civis, não se abalarão muito com isto, pois
auxílios, elas, nos tempos atuais já os têm
diretamente e continuarão a te-los através de
instituições e regulamentações governamen
tais.

Não nos iludimos, sabemos perfeitanien-
te que a contabilização nacional das ativida
des agrárias não é tarefa fácil nem de solução
rápida, entretanto, com boa vontade e perse
verança o êxito.será certo como tem sido em
casos análogos.

O que não deve haver, absolutamente, é
desanimo ou pessimismo.

Para a solução desse problema, muito de
vemos esperar do Ministério da Agricultura
que, aliás, — diga-se de passagem — não fora
ele, e o esforço pessoal de alguns professores
e nada se teria ainda sobre o assunto.

Se os resultados de sua atuação não têm
sido amplamente compensadores deve-se, em
grande parte, á orientação dispersa que se
tem imprimido á questão.

O ponto de partida para sua solução de
verá ser, a nosso ver, a criação de um orgão
especializado de divulgação e orientação dos
princípios contábeis entre os agricultores afim
de interessa-los no assunto.

Outras medidas posteriores completarão
a obra e, então, nesse dia, ter-se-á prestado
um ótimo serviço não só aos agricultores,
quiçá, ao Brasil, pois a contabilização das ati
vidades rurais facilitando uma administração
mais segura, irá, por c.erto, melhorar a situa
ção das Fazendas, Sítios, Granjas, etc., e, por
tanto, o bem estar dos brasileiros, sabendo-se
que a economia de nossa Patria muito depen
de do campo.

N. do A.,) — Em artigos posteriores,
poderemos prestar maiores esclarecimentos
sobre a contabilidade, os seus princípios e a
sua aplicação nas emprêsas rurais.

Inscreva-se como socio da

Sociedade Nacional de Agricultura
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Anomalias em torno da heredltariedade
Engenheiro Agrônomo

Geraldo Goulart da Silveira

Prof. cated. da Esc. Hort, "Wenceslau Bello"

Epístasia (Basteson)
Em continuação ao que estamos escrevendo sobre «melhoramento de plantas», para os

nossos alunos da E. H. W. B. abordaremos, inicialmente a epistasia

Os estudos feitos no vasto campo da
genética vieiom demonstrar, que, muitas
vezes, a expressão fenotípica de um deter-
minadocarater é proveniente da atuação

são reunidos num ■ cruzamento, e então,
um deles encobre o outro, constituindo o
que se denomina em genética, epistasia.

odos os autores que tratam deste fe-
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de- dois gens diferentes, que nao formam nomeno, lembram sempre a semelhança
por alelomorfo, ao contrario do que aconte- que ele apresenta com a dominôncia, pois,
ce normalmente. em ambos 03 casos, algo fica encoberto

Casos existem em que, esses fatores por outro.
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Fácil é compreender a difèrènça entre
dominôncia e epistasia.

No caso da dominôncia, como sabe
mos dos capítulos anteriores, um gen (do
minante) encobre o outro (recessivo) que
lhe. é alelomorfo, ao passo que na epista
sia, um fator encobre um outro que não lhe
é alelomorfo, porem que, conjrmtamente

, com-ele,, intervem mq .expressão.fenqtípica .
de um determinado, caracter, conforme te
remos oportunidade de explicar mais adi
ante.

N ocaso de uma epistasia devemos,
pois, considerar dois fatores;

a) fator epistático.
b) fator hipostático.

Conforme õs proprios nomes indicam,
o fator epistático é aquele que encobre o
outro (hipostático) quando ambos estão
reunidos.

Asim sendo, quando se realiza tal
cruzamento, aparece apenas na primeira
geração uma expressão de caracter que
corresponde ao dominante (epistático).

Na segunda geração, como teremos
Oportunidade de mostrar, alem do apareci
mento do dominante e do recessivo, apa
rece ainda uiÁa expressão fenotípica nova,
na proporção de 12:3:1.

O fenômeno da.epistasia foi bem estu-
dado na abobora dagua (família das Cur-
crubitaceas) cujos frutos são, comumente,
brancos, verdes Ou amarelos.

A observação dos cruzamentos de
plan como as cores branca, verde e ama
rela, veio demonstrar que:

ad no cruzamento de plantas cujos fru
tos são brancos com plantas cujos frutos
são amarelos, toda a geração é constituída
por plantas cujos frutos são brancos;

b) no cruzamento de plantas cujos fru
tos são brancos com plantas cujos frutos
são verdes, toda a geração é constituída
por plantas cujos frutos sao brancos.

c) no cruzamento de plantas cujos fru
tos são amarelos com plantas cujos frutos
são verdedes, toda a geração é constituída
por plantas cujos frutos são amarelos.

Do exposto podemos concluir que:

a) a coloração branca dos frutos da
abóbora dagua é dominante sobre a colo
ração onde e sobre a coloração amarela;

b) a coloração amarela dos frutos de
abóbora dagua é, por sua vez, dominante
sobre a coloração verde;

c a coloração verde dos frutos de abó
bora dagua é recessiva tanto para a colo
ração amarela corno porá a coloração
bronca.

Observou-se também que, do cruza
mento de indivíduos brancos provenientes
da primeira geração do cruzamento de in-
divyduos de frutos brancos com indivíduos
de frutos verdes, obtem-se gruto de colo
ração amarela, alem dos verdes e brancos,
na proporção de:

12 brancos

3 amarelos; . , _ . -
1 verde

isto é, 12:3:1.

Como explicar- tal fato si as plantas
de • frutos brancos • eram provenientes do
cruzamento de plantas cujos frutos eram
brancos com outras cujos frutos eram
verdes? •

ml

::B;b
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?
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Como surgiu a coloração amarela dosíruto^ gxplicação aceita é considerar a
existência do fator amarelo encoberto pelo
branco, nas plantas cujos frutos são
brancos

Somente ela satisfaz, porquanto o ama
relo nunca poderá estar encoberto nas
plantas cujos frutos são verdes, visto como,
a coloração verde é recessiva para o ama
relo e para o branco, conforme demons
traram as experimentações feitas.

Representemos por "A" o fator para
amarelo e por "B" o fator para o branco.

Assim sendo, a representação geno-
típica de cada planta, será, portanto:
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;  BBAA — representa uma planta cujos
frutos são ranços (ela contem ao mesmo
tempo o fator para o ranço, dominante,
^_BB e o fator para amarelo, • recesivo
"AA". Como vimos somente ela pode pos
suir o fator para amarelo, que não lhe é
-alelomorfo.

bbAA — representa uma planta cujos
frutos são amarelos (ela contem o reces-
aio erde "bb".

bbaa — representa • uma planta cujos
íjutos são erdes (como sabemos, o erde é
recessio tanto no cruzamento com plantas

geração, o que se obtém, como sabemos,
cruzando duas plantas do tipo -"BbAa",
obtido na primeira geração.

A planta BbAa. dará os seguintes ga-
metos:

Culos — BA, Ba, bA, ab.
Grãos de polen — BA, Ba, bA, ab con

forme podemos erificar na íig. 2.

Cada urn dos tipos de óvulos pode
ser fecundado por um dos tipos de grãos de
polen, acima discriminados.

Façamos, portanto, um quadro repre-

Bcl, Ò/7

0^' 0i 0:. 0-
r.'

3 Cl, 0': 1 •» j •, .

.'■.cÇiy '"■àC.y ' J

6^ 0' 0.
Wv w::w

0-: 0: 0c,
■'.OLíy ■çúj

% 3

cujos frutos são amarelos, como também,
cujos frutos são brancos. '

Vejamos, atráés do esquema da fig.
1 o aspecto da primeira geração do cruza-
"ménto de uma planta cujos frutos são
braiicos, com outra cujos frutos são erdes,

Conforme já haiamos dito e tiemos
oportunidade de erificar agora, todos os in-
diíduos da primeira geração são brancos,
com a expressão genotípica "BbAa".

Pasemos . agora qo estudo da segunda

.sentativo de todas as combinações possí
veis entre os diferentes tipos de vulos e de
grãos de polen (fig. 3).

Coníprme se verifica observando o
referido quadro, existem 16 combinações
possYveis, pois, cada tipo de óvulo pode
ser fecundado por quatro tipos diferentes
de grãos de polen.,

Existem, pois, nove .genótipos düe-
rentes, á saber:
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1 BBAA —
2 —■ frutos
2 BbAA —
4 BbAa —
1 BBaa —
2 Bbaa —

bbAA —
bbAa

1
2
1 bbaa —

Irutos brancos,
brancos
frutos brancos
frutos brancos
frutos broncos
frutos brancos
frutos amarelos
frutos amarelo.5
fnrtos verdes.

Março-Abril de 194^

aroareloa; 1 bbAA -J-

1
2.0 — Frutos

-f- 2bbAa,
isto é 3

3.°) — Frutos verdesí 1 bbact ^
o que representa a segregação fenobplca
12:3:1.

Se observarmos as expressões geno-
típicas nas quais não entra o fator braitco
"" vereos que são quatro;

?

V', ^

\  - A v.\:;

; • .'.f

fis'^

odos os genõtipos que contem "B" ou
'B e A" representam plantas cujos frutos
são brancos e os que apresentam somem
te "A", são plantas cujoa frutos soo ama
relos .

Em resumo, de acordo com os diteren-
fes íenótlpos lemos:j O) —. Frutos brancos: 1 BBAA + 2BBAa
jL 2 BbAA + 4 BbAa + 1 BBqa -f 2 Bbaa
Isto, é 12.

1 bbAA — amarelo
2bbAa —■ amarelo
1 bbaa — verde

Isto é, 3 amarelos para 1 verde, em virtu
de do amarelo dominar o verde (relação
fundamental de Mendel).

Vejamos agora o aspécto da primeiro
geração do cruzamento da plantas cujos
frutos são brancos com outra cujos frutos
são amarelos, através da fig. 4.
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Como já sabíamos Iodos os indivíduos
da primeira geração são brancos e apre
sentam a seguinte composição genotípl-
ca BbA.

Vejamos agora o aspecto da segunda

A planta BbA, obtida na F1 dará os
seguintes gametos;

Cvulos: BA e bA
Grõos de polen BA e bA

Observando a íig. 5 podemos consta
tar <^e se formam três genótipos diferen
tes, á saber:

planta cuios frutos sao

sao■ planta cujos frutos

planta cujos frutos são

1 BBAA

brancos

2 BbAA
brancos

1 bbAA

amarelos.

A segregação fenotípica é, pois, 3:1
em virtude da dominância do branco sobre
o amarelo.

Vejamos agora, através da fig. 6 o as
pecto da primeira geraçõo, do cruzamento
de uma plantac ujos fmtos são amarelos,
com outra cujos frutos são verdes.

Como ja sabíamos todos os indivíduos
são amarelos e apresentam a composição
genotypica bbAa.

Passemos a observação da segunda
geração.

A planta bbAa, obtida na primeira
geração, dará os seguintes gametos:

Cvulos — bA eba.
Grãos de polen.— bA e ba.

Conforme se verifica através da fig. 7,
da fecundação de cada um dos tipos de
óvulos por um dos tipos de grãos de po
len, resultam três tipos diferentes de ge
nótipos:

1 bbAA — frutos amarelos

1 bbaa —■ frutos verdes.

A relação fenotípica é, pois, 3:1, em
virtude da dominância do amarelo sobre o
verde.

Somente pois, ao cruzamento de plan
tas cujos frutos são brancos com outra
cujos frutos são verdes, resultam,, na F2 a
relação fenotípica 12:3:1, característica da
epistasia.

GENS COMPLEMENTARES

Este fenômeno constitue um dos vá
rios casos de interação de fatores, e foi
bem estudado por Bateson e Punnett numa
planta ornamental, originária do hemisfé
rio boreal, e encontrada em estado silves
tre na Sicilia, conhecida rnalgarmente como
hervilha de cheiro (Kathius odoratus, fa
mília das Leguminosas, sub-fmília das Pa-
pilionoideas).

As flores da variedade selvagens de
hervilha de cheio apresentam pétalos ver
melhos, ao passo que, entre .as numerosas
variedades cultivadas são encontradas flo
res com os pétalos completamente brancos.

Cruzando-se duas variedades de her
vilha de cheiro de flores brancas, surgl-

de f>o^n

O

ram, na primeira geração, somente indiví
duos que apresentavam flores purpúreas,
semelhantes á da espécie selvagem.

Na segunda geraçõo, observou-se uma
nova relação fenotípica: 9:7, isto é, 56,25°1°
ed indivíduos de flores brancas.

Como explicar tal fato?
A explicação dada pelos pesquizado-

res de tais questões, é a seguinte.
Considera-se, para que isso aconteça,

que a coloração vermelha da hervilha de
cheiro, e proveniente da atuação simultâ
nea de dois fatores diferentes, um, para
a cor propriamente dita, e outro, para o
pigmento.

Assim sendo, quando os dois domi
nantes (para cor e para pigmento) estão
reunidos, a. coloração dos pétalos é pur-
púrea, e quando estão reunidos um domi
nante e outro recessivo, a coloraçõo é
branca, da mesma maneira em que estão
reunidos os dois recessivos.
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Desta forma, das duas variedades cru
zadas, uma era branca por falta do domi
nante para cor, e a outra por, pela ausên
cia do dominante para pigmento.

Representemos por B e P, respectivci-
jn0nte, os dominantes para a coloração
branca e para o pigmento da hervilha de
cheiro.

2.° variedade: PPbb — hervilha de
cheiro de flores brancas porque possue^o
dominante para pigmento "PP", mas^^não
o para cor que se encontra recessivo "bb'.

Vejamos agora, através da íig- 8 o
aspecto dos indivíduos da primeira ge
ração.

De acordo com o que já sabemos, a
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Os seus recesivos serão, portanto, b e p. planta BBpp dará os seguintes gametos.De acordo com as notações adotadas. Óvulos: Bp
Grão ou polen Bp

da mesma maneira que a planta PPbb for
nece, óvulos e grãos de polen com a carga
germinal Pb.

Assim sendo, todos os indivíduos dq
primeira gaíração. apresentam flores pur

as duas variedades de pétalos brancos
cruzados, tinham a seguinte composição
genotypica:

1.° variedade: BBpp — hervilha de
cheiro de flores brancas porque possue o
dominante para a cor "BB", mas não o
para pigmento que se encontra recessi- púreas, porque resultam da reunião de um

gameto do tipo Bp com outro do tipo Pb// II
vo PP

j  íiri—iT'i
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isto é, posuem a carga germinar BbPp,
contendo os dois dominantes B e P.

Passemos agora ao estudo da segun
da geração, o que se obtém cruzando dois
indivíduos do tipo BbPp, obtido na primeira
geração.

Cdnforme se pode observar otiravés
da fig. 9, a planta cuja carga germinal é
BbPp, fornece os seguintes tipos de ga-
metos:

Grãos de polen: BP, Bp, Pb e bp.
OVulos: BP, Bp, Pb e bp. '

Cada um dos tipos de vulos pode ser
fecundados por um dos tipos de grãos de
polen, acima esquematizados.

Façamos, portanto, um quadro repre
sentativo de todas as combinações possi-
veis entre os diferentes tipos de óvulos e
de grãos de pólen (fig. 10).

Conforme se verifica observado o re
ferido quadro, existem 16 combinações pos
síveis, pois, cada tipo de óvulo pode ser
recundado por quatro tipos diferentes de
grãos de polen.

Formam-se, pois, nove genótipos dife-
restes a saber:

1 BBPP

melhas

2 BbPP
melhas

2 BBPp
melhos

4 BbPp

1 BBpp
brancas

2 Bbpp
brancas

1 bbPP

brancas

2 bbPp
brancas.

Grupando agora de acordo com o fe-
nótipo, temos:

Flores vermelhos — IBBPP -4- 2BbPP
-f 2BBPp -f 4BbPp = 9

Flores broncas — IBBpp 4. 2Bbpp
-f IbbPP + 2bbPp + Ibbpp = 7.

isto é, a segregação fenotípica 9:7, cón-
forrae haviamos dito acima.

— planta cujas flores sõo

— planta cujas flores são

— planta cujas flores ■ são

—■ planta cuias flores são

—■ planta cujas flores são

VOCAULA'RIO DOS TERMOS TE'CNICOS
EMPREGADOS

Curbitácea — Família de vegetais da
classe Dicotiledônea, serie Curcubitalaes,
á qual pertencem o melão, a abbora, o
xuxú, o pepino, etc.

Dominante — E' o membro do par de
caracteres alelomorfos que encobre o ou
tro quando estão reunidos — E' o caracter
aparente na primeira geração.

Donünância perfeita — E' aquela em
que um dos membros do par alelomorfo.
(o dominante), encobre o outro (o recessi
vo), quando reunidos.

Grãos po/% -n

planta cujas flores sõo ver

planta cujas flores são ver-

planta cujas flores são ver-

^0

b

b : '■ ■b'b d d/:

F/Y

Epislasia —r E' o fenômeno pelo qual
um fator encobre um outro que não lhe é
alelomorifo, porem que afetam a mesma
expressão fenotypica de um caracter.

Fatores mendelianos — O mesmo que
gens.

Fator epistático — Fator que encobre o
outro (hipostát^co, quando ambos estão reu
nidos, no fenomeno da epistasia.

Fator hipostótico — Fator encoberto
por um outro (epistaico, durane o fenômeno
da episasia.

Fenótipo • O que um indivíduo apa
renta ser ■ Vem sempre o fenótipo corres
ponde ao genotipo, isto é, o que o individuo
e, na realidade.

'  Órgão de reprodução dos vege
tais fanergamos.
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Fruto — Ovório da flor depois de fe
cundado e desenvolvido — Ein alguns ca
sos o fruto é apenas o avario evúluido,
seus o concurso da fecundação.

Gameto — Célula sexual, haploide.
masculina ou feminina. .

Genétnca — Ramo da bilogia que es
tuda detalhadaente os fenômenos da he-
reditariedade.

Gentipo — E' o conjunto de gens que
um indivíduo possue — O genotipo repre
senta o que o indivíduo é, na realidade.

1
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,. Gameio feimnino — Nos vegetais fa-
nergamos o gameto feminino.

Gameto masculino — Nos vegetais fa-
nerógamos o gameto masculino é o ante-
rozoide.

Gen — E' a potencialidade de um de
terminado atributo que se supõe existir nos
cromosômios. — O mesmo que fator mem
deliano.

Leguminosa — Família de vegetais da
classe Dicotiledônea, série Rosales, ^ á qual
pertencem o feijão, o ingá, as acácias, a
ervilha, o amendoim, a soja, etc.

0'vulos — Corpúsculos em geral ovoi-
des arredondados, que se encontram
presos nas placentas do ovório.

Pares alelomorfos — Denominam-se
alelomorfos os caracteres que formam pa
xás antagônicos.
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Popilionoidea — Sub-família ou vege
tais da^ família das Leguminosas, série Ro-
sales á qual pertencem a ervilha, o fei
jão, a soja, etc.

Pétalos — Peças florais que formam a
corola — O mesmo que pétalas.
..Polen^— Granulaçõo encontrada nos

sacos polínicos, que contêm a célula re-
produtora masculina dos vegetais foneró-
gamos.

Recessivo — E' o membro do par de
caracteres alelomorfos que fica encoberto,
na primeira geração pelo dominante — O
mesmo que latente.

Segregação fenotípica — Relação en
tre os diferentes tipos de fentipos.

Segregação gelnotYpica — Relação
onde os diferentes tipos de genótipos.

oxxltiTxra c3La soj^

o "Jornal do Comércio e das Colônias'"
de Lisboa escreve a propósito da etensão ul
timamente tomada pela lavoura da soja no
Brasil.

Um dos produtos de maior consumo no
mercado mundial de matérias primas é a soja,
cujo plantio, iniciado há poucos anos no
Brasil, vem merecendo o devido amparo do
Ministério da Agricultura, desde que vários
estudos realizados provaram a indiscutível
importância da cultura da soja como das
mais oportunas e aconselháveis para o maior
rendimento das nossas possibilidades eco
nômicas.

Do feijão de soja extrái-se um óleo de
grande valor industrial, que, alem disso, for
nece, como sub-produtos, a torta, a farinha,
alcoitina e a caseina que servem de base
para a fabricação de tintas diversas, ver

nizes, sabão, lã e seda artificiais e matérias
plásticas. O óleo propriamente dito, depois de
convenientemente preparado, resulta um ali
mento dos mais recomendáveis, pelo altor va
lo rnutritivo dos seus integrantes.

O maior produtor mundial de soja é a
China, que a consome quase toda nos seus
próprios mtercados.

•  os dados fornecidos ao hãinisté-Agricultura, o Brasil exportou em 1935,
quilogramas da preciosa fava, nada ex

portando no ano seguinte. Em 1937, porem,
o exterior 6.000 quilogramas,em 1938, 45.000 quilogramas, e em 1939,

apenas nos seis primeiros meses, a eportação
desse produto foi de 40.000 quilogramas.

(Tése apresentada á II Conferência Na
cional de Recuaria).
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Como^ fruto dos trabalhos desenvolvidos
pela Missão Econômica que o Conselho Fede-
lal de Comercio Exterior constituiu o ano pas
sado, sob a chefia do Sr. Leonardo 1 ruda para
visitar países americanos, notável tem sido o
aumento verificado este ano na exportação de
nossas manufaturas notademente nas de teci-*
dos de algodão.

Com efeito, de Janeiro a Setembro do
ano em curso ascendeu a 4.428 toneladas no
valor de 88.450:000$000 o total dos tecidos
para o exterior, contra 3.228 toneladas, no va
lor de 53.410:0008000, em igual periodo de
1940.

Motive, como se vê, urn aumento em 1941
equivalente a cerca de 40°jo ^ía. tonelagem e
(50°j°_no valor alem de uma majoração bem
apreciável nc^ preço médio de quilo bruto, que
passou de 1Ç700 em 1940 para 2§000 cm 1941.

O Continente Americano destacou-se,
como sempre, nas compras dessa classe ds
produtos, tendo cabido á Argentina ainda
desta vez o primeiro lugar, com uma aquisir

ção igual a dos nove primeiros meses de 1940,
em volume, porem superior de 16"|° em valor.
Só a quantidade destinada á vizinha Repu
blica eqüivaleu a 60°]° do valor total desses
tecidos exportados, no período em apreço, pelo
nosos País. ' " í

Seguiram-se-lhe a Venezuela, com I4°|° a
União Sul-Africana com 6°|°, a Colômbia com
4o|o e outras nações continentais e não, com
atiuisição de menor vulto.

E' grato assinalar, ainda, a aquisição fei
ta, nestes noves meses, de novos mercados
como sejam os das Guianas Hjolandesa e Fran.
cesa, Nicarágua, Honduras, Mcçambique e
Martinica e o aumento conseguido nas vendas
aos Estados Unidos, para cujo país já expor
tamos este ano 81 toneladas de tecidos de algo
dão, no valor aproximado de mil contos dc
reis.

Com excepção da Guatemala, Portugal e
Panamá, todos os países que foram nossos clb
entes em 1,940 majoraram consideravelmente
suas compras nos três primeiros trimestres do
exercício. ,
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O NOVO MINISTRO DA AGRICULTURA

Houve por bem o Sr. Presidente -da
Republica nomear para a importante pas
ta da produção, em momento culminante
da vida nacional, o agronomo Sr. Apo- ■
lonio de Sales.

Trcrta-se de profissional devotado, ilus
tre e experimentado nos assuntos que exi
girão o seu exame e decisão.

Esperamos, confiantes, no seu patrio
tismo e de sua atividade, de que já deu so
bejas provas em outros setores da adminis
tração, os resultados e as providencias que
o bem do Brasil requerer.

O Sr. Apolonio Sales, nomeado Mi
nistro da Agricultura, nasceu em 24 de
Agosto de 1904, no Município pernambu
cano de Altinho.

tro da Agricultura bateu-se no seu Estado
pela renovação dos processos da cultura
da cana.

Em 1939, como secretario da Agricul
tura de Pernambuco e membro da repre
sentação brasileira á Conferência Interna
cional do Algodão, o Sr. Apolonio Sales
esteve, novamente, nos Estados Unidos.

E também autor de numerosos traba
lhos sobre agronomia, economia agrícola,
técnica agrícola, etc. Em Pernambuco, com
o sentido de dar orientação direta a todos
os agricultores, escreve, ainda, semanal
mente, para a "Folha da Mccnlrã" um ar
tigo sobre questões de economia ou de
agricultura.

^ -- .

O Dr. Apoloniolde Sales atual Ministro da Agricultura quando de sua visita á o N A
como Secretario da Agricultura de Pernambuco. Nessa sesão, pronuciou brilhante ronfêren^ã'
a respeito de sua magnífica atuação no importante setor da administração daquela unidade

Realizou seus estudos superiores na
Escola de Agronomia e Veterinária de São
Bento, de que foi nomeado professor, logo
após a conclusão de seu curso.

O Governo de Pernambuco incum
biu-o, em 1935, de uma viagem de estudos
ás zonas açucoreiras dos Estados Unidos.
Fez, então, no Hcrwaii, diversos estudos es
pecializados. De regresso, o novo Minis-

Desde o inicio do governo do Sr. Aga-
memnon Magalhães como Interventor Fe
deral, om Pernambuco, o Sr. Apolonio So
es vinha exercendo ali as funções de
Secretario _ da Agricultura, sendo os
poritos centrais de seu programa adminis
trativo: a passagem da monocultura de
cana para a policultura; o reflorestamen-
to intensivo; a melhoria dos rebanhos pas-
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toris; o desenvolvimento do cooperativis-
mo; a adoção de métodos racionais e mo
dernos para a adubação, irrigação e ou
tros aspectos da lavoura da cana; o inicio,
nas zonas próprias do Estado, da cultura
do trigo, e a edificação, nos arredores de
Recife, de uma usina para farinha poni-
ficavel; a construção, também na capital
pernambucana, pelo sistema cooperativis-
ta, de uma usina de leite; e o incentivo à
Industria nascente do caroá.

Em sua coreira de agrônomo o Sr.
Apolonio Sales representou o Brasil em vá
rios congressos e reuniões de técnicos; e vi
sitou, em viagem de estudos, as diversas
regiões brasileiras, os Estados Unidos,
Cuba, as Filipinas, as ilhas Hcrwcrii e as
demais zonas açucareiras das Américas.

A POSSE DO NOVO MINISTRO DA
AGRICULURA

Discursos proferidos pelo Sr. Ministro da
Justiça, interino, e Sr. Apolonio de Sales

Realizou-se no dia de ás 11
horas, a posse do Sr. Apolonio Sales, no
cargo de Ministro da Agricultura, para o
qual foi nomeado, há poucos dias pelo Sr.
Presidente da Republica. Verificou-se o ato
perante o ^r. Vasco Triistão Leitão da
Cunha, que responde pelo expediente do
Ministeria da Justiça e que, ao empossar
o novo titular da pasta da Agricultura,
pronunciou o seguinte discurso;

Tenho a honra de declarar empossa-
do no cargo de Ministro de Estado dos Ne^
gocios da Agricultura o Sr. Dr. Apolonio
Jorge de Faria Sales.

Numa cerimônia semelhante, ao dar
posse ao Dr. Marcondes Filho, não há dois
meses ainda, tive ocasião de dizer que
nunca, talvez, em nossa Historia, o dever
de governo foi tõo pesado e, ao mesmo
tempo, tao glorioso, pelas suas possibili
dades de açao^e de conselho, como neste
momento, que e um momento de suprema
decisão.

'  . ' 1
responsabilidades aumentam dia

a dia: desde que pronunciei aquelas pa
lavras a posição do Brasil se definiu ain
da mais. Rompemos as nossas relações
diplomáticas com os agressores do Con
tinente americano e, há poucos dias, fo
mos nos mesmos agredidos: dois de nossos
navios mercantes foram torpedeados co
vardemente no rnctr das Caraibas e no
Atlântico Norte, ficando seus passageiros
e tripulantes entregues ao sabor das on
das. Esta agressão como a outra, não fi
cará sem resposta.

O Brasil tem, por fortuna, em momen
to de tanta gravidade, no Presidente da
Republica, um guia seguro, dotado de in
teligência excepcionalmente aguda e per
feito conhecimento da realidade e de uma
noção superlativa do bem público. O me
lhor que podemos fazer consiste em se
guir-lhe o exemplo e cumprir, em cada setor
da vida nacional, a tarefa que ele nos
distribuir.

E a tarefa que lhe cabe, Sr. Dr. Apo
lonio Sales, é das mais árduas, e das mais
essenciais á vida da Nação: dirigir e orga
nizar a produção de um país ameaçado
pela guerra. Dirigir e organizar a produ
ção e exploração de todas as riquezas da
terra privilegiada que nos legaram os nos
sos maiores. Tem V. Excia. para de
sempenhar-se dela as melhores creden
ciais: quatro anos de luta vitoriosa á fren
te da Secretaria da Agricultura do Esta
do de Pernambuco. Os resuUados alcan
çados por Vossa Excelência são conheidos
em todo o país que ora espera, ansioso e
confiante, a ação de Vossa Excelência no
âmbito naciorral. Na grande obra social
realizada pelo atual governo de Pernam
buco a parte do Secretario da Agricultura
foi considerável, e a gratidão do povo da
quele grande Estado ressoa muito alem
dos seus limites.

Não quero deixar passar esta oportu
nidade de exprimir ao Exmo. Sr. Dr. Car
los de Sousa Duarte, que na sua longa In-
terinidade prestou tão bons serviços ao
país, o testemunho do meu apreço e da
minha consideração.

Estive há meses no Recife, c^e nõo
vira desde a minha infancia. Fiquei im
pressionado pelas suas belezas naturais
e pelq obra social notável que realiza o
seu governo, de cuja generosa hospitali
dade me beneficiei. Passei meia hora no
velho Palacio, sobre a confluência do Ca-
piberibe e Beberibe e ali revi muitos epi
sódios ouvidos na minha infancia, quando
me contavam os sucessos da nobre pro-
vincia, ao tempo em que era Presidente
dela o meu bisavô. Dele herdei a vocação
da coisa pública e o gosto pelos problemas
de administração; dele herdei a noção de
que em todos os postos o objetivo é ser
vir, por mais efêmera que seja a nossa
passagem por eles.

Vossa Excelência, Sr. Dr^ Apolonio
Sales, encerra bem essa ̂ noção: por ter
servido, com talento, com êxito e com amor
ao seu Estado, é agora chamado a servir
a toda a Nação. _

Faço votos pelo pleno suceso da sua
administração e pela felicidade .pessoal
de Vossa Excelência". - -

I



Março-Abril de 1942 A LAVOURA
35

De improviso, agradeceu o Sr. Apolo-
nio Sales, não só as referências ieilas ao
seu nome, como a presença das altas au-!
toridades.

Compareceram no ato da posse do

Sr. Apolonio Sales os Srs. Almirante Aris-
tides Guilhem, Ministro da Marinha; Mar
condes Filho, Ministro do Trabalho; Major
Ademar Vilela, representante do Ministro
da Guerra; Inferventores Federais Ruy
Carneiro e Ismar Goes Monteiro; represen
tante do Sr. Interventor Fernando Costa;
General Manoel Rabelo, Ministro do Supre
mo Tribunal Militar; Ministro Joaquim Eula-
lio, Presidente da Comissão de Economia
Nacional; Chefes de Serviços dos Ministé
rios da Justiça e da Agricultura; Coronel
Odilio Denys, Comandante Geral da Po
licia Militar do Distrito Federal, e diversas
outras autoridades civis e militares.

.. NO MINISTÉRIO DA AGRICULURA..

Finda a cerimônia o Sr. Apolonio Sa
les, em companhia do Sr. João Mauricio
de Medeiros, Chefe do seu Gabinete, diri
giu-se para a séde do Ministério da Agri
cultura, onde assumiu as funções do seu
cargo.

No salão nobre do Ministério, em pre
sença de elevado numero de funcionários,
e ainda com a presença de altas autorida
des o Sr. Carlos de Sousa Duarte transmi
tiu o cargo ao novo titular declarando que,
como encarregado do expediente do Mi
nistério, fôra apenas um ponto de inter-
cessão entre duas administrações. E con-

-  /-r ryfirmrrnHn rm(=i frrfnc:rr>i+i/-f ^ 1
zlnin a aiirmoiiao que iransmitia o exerci

cessão entre duas administrações. E con
cluiu a afirmando que transmitia o exerci-
cio do cargo ao Sr. Apolonio Sales com a
maior alegria pois estava na convicção de
que o técnico reconhecido e o, trabalhador
incansável, daria rumo superior á pasta
que em boa hora lhe confiara o S
dente Getulio Vargas.

Falou então o novo Ministro

-
•  ccírqo í-sv*"i^ -

or alegri
o técnic
msavel,
em boc

te Getul:
Falou eniuo o novo ministro que pro

feriu .0 discurso que damos em seguida:

discurso do SR. MINISTRO APOLO
NIO SALES

"Senhores: Ao deixar o norte do Brasil,
•sobrevoanído aquelas terras pouco habi
tas vezes, no trato comum de minha pro-
tadas do território nacional, em que mui-
fissão deparei as maiores provas de he
roísmo de um povo que nao se resigna,
querendo progredir, senti uma emoção
toda especial. E' que vindo assumir o Mi
nistério da Agricultura, iria ter também
contacto profissional com brasileiros do
sul, não menos operosos, uns e outros em
penhados na mesma faina de enriquecer
o Brasil.

Emocionei-me, senhores, ao sentir todo
o peso da responsabilidade que ora se Im
punha sobre os meus ombros, porque,
quando do alto de um avião se avistam as
terras do norte e do sul do Brasil a patria
parece crescer aproximando-se mais dos
nossos corações.

Todo este imenso território de que uma
parte apenas deslisava sob os meus olhos
esta hoje sendo sacudido pela agitação
criadora de um governo nacional, cujo
chefe supremo, com as credenciais de um
passado inconfundível de reais benefícios
a nação, esta a conclamar a todos os bra
sileiros pctra a obra comum de soergui-
mento econômico.

Nas planícies humosas do Amazonas
no setentrião brasileiro, nas sinuosas mar
gens do oceano, nas crestadas terras do
Nordeste, no litoral, nos altiplanos do Oes
te e nas planícies do Sul cabe hoje ao Mi
nistério da Agricultura levar o pensamen
to do Chefe Nacional, traduzindo-o nas di
versas formas de incentivo á produção per
mitidas pela complicada maquina admi
nistrativa tão bem dirigida pelos meus an
tecessores .

Em todas as modalidades de sua atua
ção, o Ministério da Agricultura tem sido
nos últimos dez anos, o desenvolvimento
de um grande programa de governo cuja
continuidade tem aproveitado á naçõo de
úm modo inconfundível.'

São os rebanhos que melhoram,' apu
rando suas fôrmas; são as lavouras que se
intensificam; são plantas novas que se in-
troduzem; riquezas mmerais que se explo
ram são dados estatísticos que se relacio
nam; organizações socio-economicas que
se esboçam; padronizações que se estob^
lecem; é a formação de técnicos que se vai
sistematizando; são, enfim, inúmeros bene
fícios qüe se mcorporam ao potencial eco
nômico do pais.

Ao receber portanto, a investidura mi
nisterial que me confiou o grande Presi
dente Vargas, sinto bem quais sejam as
funções a desempenhar, de coordenador das
linhas deste quadro a intensificar nesta
hora em que a situação intemaciónal vai
criando para o pais problemas os mais in
trincados cuja solução muitas vezes não
em a seu favor os dilatados prazos dos
tmnpos normais da historia da humani-

Parece que o quadro todo salienta-se
em tintas berrantes, num apelo a todas as
reservas de energia capazes de elevar o
nível economlco a que aspiramos. -

Em um pais de tão grande extensão
como o^ nosso e de população relativa
mente tão escassa, depctra-se-nos um pro-
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blema cuja duplicidade de feição sintetisa-
se na valorisação da terra e na valorisação
do homem. O despertar das energias cria
doras do solo agncola pelos recursos da
técnica alça de nivel a valia da gleba, ao
mesmo tempo cjue soergue o homem a um
"stand" de vida de maior conforto, junto
com maiores necessidades, porque desper
tadas novas aspirações.

Quando o Presidente Vargas indicou
aos brasileiros o rumo do Oeste, como na
meta a que dirigirmos os nossos esforços,
por certo que o seu pensamento lançara
raizes no empenho de ver as imensas ter
ras deshabitadas do Brasil enriquecidas
pelo trabalho do homem, fartamente com
pensado pelas riquezas criadas a seu ser
viço.

Esta arrancada patriótica para o Oeste
para a conquista de fato das terras que
possuimos de direito, determinada pelo Pre
sidente Vargas, é mais uma razão para
que se ajustem todas as dependências
técnicas do Ministério da Agricultura, por
que todas elas são tendentes á reafirmação
do valor humano, mostrando de vivo o
mais eficiente meio de domar a terra, tor
nando-a produtiva.

Tomemos por exemplo o problema da
conquista dos terrenos áridos do sertão
nordestino. A ofenísiva pacifica se esbo
çou desde longe. No governo do Presi
dente Vargas lançaram-se como "cabeças
de ponte" as instalações hidráulicas das
Obras Contra as Secas, os tentáculos das
estradas que a Inspetoria estendeu sobre
aquela torturada região do território nacio
nal. Agora chega-se ao periodo de luta,
em que vão aparecer os conquistadores,
esses homens nordestinos, já hábituados á
sobriedade de vida, imposta pelo deserto
semi-arido em^ que mourejam. Impõe-se
agora doutrina-los pelo exemplo fazendo
percorrer sob os seus olhos o celulóide
prometedor de um filme de regeneração
da terra pelos campos de irrigação técni-
camente projetados e economicamente
executados.

Esta massa liquida enorme armazena
da pelos engenheiros do Brasil e aquele
inesgotável rio brasileiro o São Francisco
que há séculos convida o homem para ha
bitar em suas margens, exigem dos novos
convidados uma condição de que não é
lícito apelar: a veste das insignias da
técnica indispensáveis ao banquete das
messes promissoras, nos campos irrigados.
Tem esta, aliás, sido a sanção impiedosa
do grande rio em cujas margens o rumor
alegre das torrentes ainda não conseguiu
fixar populações adensadas e provarem
uma abundcmcia de meios de vida e de

prosperidade. E' que para a solução do
problema Irrigatório das zonas aridas do
Brasil, quasi que num paradoxo_^ su^reen-
dente, o elemento essencial já não e^ mais
o liquido irrigante. Não são só as águas
armazenadas pela colheita das chuvas tor-
renciais; não são apenas as águas bar
rentas do mais brasileiro dos rios do Bra
sil, a transportarem junto com o liquido
solvente, elementos de fertilidade incompa
ravelmente preciosos. O essencial é o ho
mem, é o homem que dirige a água in
consciente pelos canais bem traçados e
pelos caneletes serpenteadores, até o ho
mem atraído e estimulado pela certeza de
fartas seáras e pela garantia da colocação
dos seus produtos nos mercados distantes
ou nos mercados por ele mesmo criados, á
custa de organização industrial e comer
cial, onde não se esqueçam as conquistas
socio-economicas do cooperativismo.

Muito bem portanto que o Presidente
Vargas tenha chamado de "Marcha para
o Oeste" o movimento migratório a provo
car dos brasileiros do litoral para o in
terior. Com este nome como que se está
a indicar a chegada do elemento humano
em quantidade, para vencer os percalços
do isolamento em qualidade para rechas-
sctr a rotina.

E' assim que eu vejo a interdependên
cia de todas as seções do Ministério da
Agricultura na sintese de uma ̂ finalida
de: a conquista da serra e a valorização do
homem.

Quando, para aperfeiçoctr o ensino
agronoico a nação dispende recursos avul-
tados e agrupa numd legislação sadia dis
positivos endenes e a imprimir uma serieda
de impressionante á formação dos técnicos
também nesta face da atuação ministerial
se prevê uma preparação eficiente dos
condutores de homens para os novos pos
tos, em que brasileiros se vão tornar senho
res de mais uma parte do Brasil. E mesmo
quando a maquina administrativa do De
partamento da Produção atua imediatamen
te, diretamente sobre os centros populosos
já conquistados de nação acho , que nem
mesmo nesta hora estão esquecidos os
interesses daqueles patriotas que estão
procurando incorporar ao patrimônio nacio
nal novas riquezas, novos territórios, den
tro das nossas próprias fronteiras. A pros
peridade destes alicerça-se na estabilida
de dos núcleos densamente e ha muito
tempo povoados.

O segredo das vitórias das grandes
nações, meus senhores, tem sido justamen
te a unidade de pontos de vista adminis
trativos, dentro da complexidade de^ todas
as atividades humanas. O que não é mais
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possível no século vinte é viver o peque
no isolado, o indivíduo sem a justaposição
dos esforços dos seus semelhantes. Te
mos um exemplo disto na aceitação exul-
tante dos princípios cooperativistas, prin
cipalmente nas regiões mais pobres do
Brasil setentrional. E' que os sertanejos e
os matutos do "hinterland" já compreende
ram muito bem como é preciso dispende-
rem-se grandes esforços para a conquista
de louros, mesmo que estes grandes es
forços sejam apenas a soma de parcelas
minúsculas, de iniciativas de pequeno
vulto.

A cooperação será portanto mais um
elemento a ajudar o programa de valori
zação do homem. Nem mesmo para a in
corporação á zonas populosas e produti
vas do Brasil, nos trechos ainda incultos e
pouco habitados do sertão, parece-me de
veríamos, acreditar no isolamento egoisti-
co de organizações econômicas em que o
trabalho fôsse apenas remunerado e não
também recompensado pela partilha dos
louros na hora dos triunfos.

Sei bem quantas dificuldades o coope-
rativismo tem a vencer, e quantas mesmo
já venceu para se tomar um habito nos
pensamentos daqueles que lidam com a
solução dos graves problemas da produ
ção, nas diversas regiões do Brasil. E' que
o cooperativismo não é somente a partilha
das messas, é também a solidariedade nas
horas de labor e nos momentos difíceis do
combate.

Por isso muitas vezes cabe ao Poder
Publico conduzir vontades indecisas, inte
ligências nõo suficientemente esclarecidas
para os tramites cooperativistas, sem que
nisto se quebra a liberdade associativa
nem se tirem os méritos da obra efetuada
em comum.

Oucindo a patria convoca os seus fi
lhos para a defesa do seu território nas fi
leiras do Exercito, Exercito que tem que-
empunhar valorosamente armas tantas ve
zes gloriosas, nem por isso se acoimam de
menos patriotas os conscritos que se apre
sentam pelo fato de terem sido incluídos
nas classes convocadas.

Da mesma fôrma, quando se chama
os nossos componios do sertão, os nossos
estancieiros, os nossos habitantes do inte
rior, ou do litoral, para a cruzada coope-
rativista, não se lhes tiram os méritos, não
se lhes anula a^ valia de solidariedade hu
mana, a traduzir-se em fatos, mas apenas
dá-se-lhes um rumo novo e o apoio de
uma iniciativa oficial, pondo-lhes nas mãos
instrumentos que edificam e produzem.

Sinto bem meus senhores, quão_3ran-
des as responsabilidades de dirigir um

Ministério, em cujo passado brilharam
elementos dos mais destacados, no cená
rio nacional, pela sua dedicaçõo á causa
publica e pelos seus conhecimentos pro
fissionais .

Trago, porém, a convicção de que na
tarefa que me coube terei o apoio e a coo
peração dos colegas profissionais de agro
nomia e de todos aqueles a que estão en
tregues as secções mais diversas do con
junto técnico administrativo que ora vou
chefiar.

Em um momento tão grave com o que
a naçõo atravessa, em que a palavra de
ordem do Presidente Vargas, no memorá
vel discurso pronunciado a 31 de Dezembro
ultimo, foi "produzir mais e melhor", cada
brasileiro que ocupa um posto na adminis
tração publica e particularmente nas de
pendências deste Ministério, tem uma mis
são a cumprir, a que deve consagrar to
das as suas reservas de energia e toda a
sua capacidade de sacrifícios pela patria
ameaçada.

Do funclonmento regular de todas as
secções do Ministério, seguindo as diretri
zes deste homem extraordinário que a Pro
videncia colocou á frente dos destinos do
Brasil, valorizado o homem, valorizada a
terra e solidificada a nossa economia, po
deremos contar com um íuturo de prospe
ridade a que temos direito pelas paginas
gloriosas de nossa historia, peia grandeza
de nosso território e pela unidade de cren
ça e aspirações de todos os brasileiros".

Depois do Sr. Apolonio Sales falaram
os Srs. Heitor Grilo, em nome da Socieda
de Brasileira de Agricultura e do Sindica
to Nacional de Agronomos; Azevedo Mar
ques, em nome do Interventor Fernando
Costa e^ Urbano Viana, que, em nome dos
funcionários do Ministério, saudou o Sr.
Carlos de Sousa Duarte.

O GABINETE DO NOVO MINISTRO DA

AGRICULTURA

^  4° Apolüulo Sales íi-constituído pelos Srs. João Maurício de
Medeiros, chefe; Aloisio Sales e Newton

Beleza, oficiais de gabinete,

j  P chefe do gcd^lnete do novo Ministro
X ? jl^^^i^ultura, Sr. Dr. Joõo Maurício aeedeiros, é um alto funcionário deste Mi
nistério, cuja capacidade e zelo pelo in
teresse pidolico teeni sido demonstradoa
nos vários postos de responsabilidade que
tem exercido.
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O Sr. Dr. João Maurício de Medeiros,
nascido em 22 de Setembro de 1893, ,110
Municipio de Santa Lúcia do Sabugy, Pa
raíba, diplomou-se em agronomia, no ano

de 1918, pela antiga Escola Superior" ae
Agricultura do Ministério.

Em 1920, foi Prefeito de sua terra na

tal, onde revelou ser um administrador
operoso e dedicado, procurando desenvol
ver dois problemas fundamentais dos mu

nicípios: a abertura de rodovias e o fo
mento, agrário.

Depois, desempenhou as funções de
diretor do Serviço de Algodão da Pai-aíba,
no pei íodo de 1920 a 1925, dando "novos
rumos a cotonicu!^1íura desse Estado. D©

1925 a 1928 ocupou o cargo de Prefeito

de João Pessoa, introduzindo grandes me
lhoramento nessa capital.

No. Governo do Sr. Antenor Navarrc?,

foi Secretario da Agricultura da Paraíba, de
teve ocasiõo d© impulsinar a riqueza
regional.

Em seguida ingressou na administra
ção federal, sendo nomeado delegado do
Serviço de Algodão do Ministério da Agri
cultura na Paraíba, em 1932.

Destacando-se nessa função, foi o Sr.
Dr. João Maurício chamado para dirigir o
Serviço de Plantas Texteis, do Ministério,
em 1934 a 1938 e empreendeu, nesse setor,

uma administração eficiente e modelar.
A sua escolha para chefe de gabinete

do Sr. Ministro Apolonio de Sales foi re
cebida com aplausos.

ClCl,;
Visito do Sr. Presidenie do Republica ao S. E. R.

o Sr. Presidente da República, durante a sua visita ao Serviço da Econi^ia Rmal ouve inte«
rasado, as explicações o então Diretor. Alem de outras pensões, vê-se o Sr. Fernando Costa ex-nn-
nistro da Agricultura.

Ji
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A.economia goianu prejudicada em 1940 em
mais de 65 mil contos — hío Oeste Brasileiro

estão os maiores campos de criação da
América do Sul

GAMARA FILHO
(Diretor do Departamento de Propaganda do

Estado)

O Brasil, pelas suas magníficas condições
mesológicas, todas especiais, está, como se per
cebe, destinado, em matéria de pecuaria a ser
o maior pai criador do mundo, de vez que em
seu vastíssimo território poderão viver e pros
perar todas as raças esplhadas pelas diversas
partes do Universo.

Os nossos campos de criação são infini
tamente grandes. O nosso clirna, dos melho
res. As nossas pastagens, se destacam das dos
demais países, principalmente pelo seu alto
Índice de variedade e nutrição.

Ocupamos 33"|° da superfície da América
do Sul e dentro dessa enorme porção territo
rial, poderá viver um rebanho pecuário com
capacídde para abastecer de carne todas as
populações do Planeta.

Com 42 milhões de cabeças, isto é, um
mlihão apenas para menos do população hu
mana do Brasil, sornos já no domínio da pe
cuaria, o terceiro país criador do mundo. An
tes de nós, tenros apenas as Índias Britânicas,
com 180 milhões de cabeças e a América do
Norte, com 55 milhões. Depois de nós vem
logo a Argentina com 35 milhões de especi-
mens. O Brasil já vem encontrando na in
dustria pastoril um decisivo fator de riqueza
coletiva e, consequenterhente, de progresso e
reconstrução econômica.

Possuímos tualmente no país mais de
14 frigoríficos que abatem, anualmente, cerca
de dois milhões de bovinos e um milhão de
suínos, isso num valor aproximado de 600 mil
contos de reis. A industria de laticínios, con
forme registram também as estatísticas, apre
sentam, nos tempos que correm, uma produ
ção de valor nada inferior a I milhão de con
tos. Como se vê, a industria animal, sobre
tudo se melhorarmos mais a nossa matéria
prima, modernizando os nossos métodos de
criação, descortina ao nosso país panoramas
seguras e promissoras perspectivas econômi
cas. Temos pela frente, porem, vários e im
portantes problemas a encarar e a resolver,
todos eles interessando de perto a uma gran
de coletividade que em nosso país se dedica

aos labores da pecuaria, nos seus mais diver
sos e interessantes ramos de ação. O governo
federal está, pelo que se depreende, preocupa
do com tão momentoso assunto, motivo por
que para tais problemas já começam a surgir
medidas solucionadoras, destacando-se entre
elas a de assistência financeira por intermédio
da Carteira de Crédito Agrícola do Banso do
Brasil. E' preciso, no entanto, que os poderes
públicos^ promovam, sem maior tardança, a
instalação de frigoríficos eni varias regiões do
Oeste Brasileiro, desse hínterland imenso onde
se encontra o grosso do nosso rebanho bovino.

O fato do frigorífico estar distante dos
centros de produção acarreta para o criador
prejuízos apreciáveis, conforme se constata no
Estado de Goiaz, onde o gado, para alcançá-
lo, perde na caminhada de 30 a 4501° do seu
peso e comumente é atacado de zoonozes, nc-
tadamente a afetose. Essa perda de tempo e
de carne a que forçosamente é submetido o
nosso rebanho, entre o seu hahitat e o frigori-
co prejudica aos pecuaristas e, consequente
mente a economia nacional. Goiaz, por exem
plo, em 1940, exportou 329.767 cabeças de
especimens vacum e esse gado foi vendido em
Barretos com um abatimento nada inferior
a 200|000 do seu valor, aõ saiar do nosso Es
tado, o que representa, para a economia na
cional, uma perda de 65.953;400$000.

O que acontece com Goiaz, verifica-se,
também, com Mato Grosso e outras regiões
do Brasil Central que se acham distantes dos
frigoríficos.

E' indispensável a criação, também, de
um departamento, instituto ou cousa que o
valha, que venha por o criador do pais em
contacto rápido e diréto com os grandes mer
cados ̂ e consumo, livrando-o, asim, das ex
plorações do intermediário que, pagando mal
pelo seu produto, tira-lhe, antes do mais o
estimulo pelo trabalho laborioso do campo
onde, anônima e eficientemente, vem cola
borando para a grandeza e prosperidade do
seu pais.

Desde 1879,^ data em que entraram no
Brasil, os piimeiros reprodutores de raça no-
bre, que o rebanho bovino nacional vem se
aperfeiçoando para constituir, hoje, como ve
mos, uma das^ mais importantes e podefoss
forças propulsionadoras do nosso progresso e
riqueza popular.

O Brasil, salvo melhor sugestão ou es
tudo ja feito, pode ser dividido em quatro
zonas, sob o aspecto pecuário: a zona sul com
preenderá os Estados do Rio Grande do Sul,
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Santa Catarina e Paraná; a zona centro que,
atingindo os Estados do Rio, Espirito Santo,
se estenderá por São Paulo, passando por Mi
nas Gerais, até Goiás e Mato Grosso. A zona
do Nordeste, que abrangerá os Estados da
Baía, Sergipe, Alagoas, Pernambuco, Paraíba,
Rio G. do Norte e Ceará; da zona Norte fa
rão parte os Estados do Piauí, Maranhão,
Pará, Amazonas e Acre. Essa divisão, no nos
so fraco e franco modo de ajuizar facilitará a
ação do governo federal, não só no que diz
respeito ao estudo dos problemas peculiares
de cada uma dessa zonas, como ainda os meios
de arnparar os nossos criadores, dentro de um
critério que consulte de perto, ao seu ambien
te ,ou melhor aos interesses de sua causa. Isso
pelo fato de os problemas ligados á pecuana
em nosso país, diferirem em aspectos e impor
tância, de região para região.

Ao escrever estas linhas, que não mere
cem as honras de um artigo, tivemos em men
te focalizar apenas, em traços gerais, a ques
tão da pecuaria, na região do Brasil Central,
proprirnente dito, que compreende o Estado
de Goiás, o de Mato, a região do Triângulo
Mineiro e parte de São Paulo. Essa região,
que é por excelencia pastoril e onde boi vence'
pelas caminhadas o terrivel obstáculo das
distancias ,tem problemas que se caracterizam,
antes de tudo, pela sua flagrante peculiarida
de. Para êles pedimos as vistas do Chefe da
Nação, no momento em que todos nós, gran
des e humildes, estamos empenhados em ace
lerar, racionalmente, as energias criadoras da
nossa riqueza e da nossa vitalidade.

O gado de corte do Brasil Central, (ven
cendo longas caminhadas, se canaliza, na
sua maior parte, para o frigorifico de Barre-
tos, hoje considerado uma das maiores usinas
de carne do Continente Sul Americano. En
tre 1937 e 1940 foram abatidos ou reembar-

cados daquela importante cidade, para os ma
tadouros de São Paulo, nada mais nada me
nos do que 1.989.653 cabeças de bovinos 6
144.66- de suinos. Para evidenciar o aumen
to, ultimamente, do volume da produção pe
cuaria do Brasil Central, basta acentuar que
nos primeiros 10 meses de 1941, chegaram a
Barretos, destinados ao frigorifico, mais de
meio milhão de cabeças de gado.

De todas as regiões do território nacional,
é o Oeste Brasileiro, como se percebe, pelos
seus favoráveis fatores de natureza, em suma,
que apresentam maiores possibilidades de de
senvolvimento á industria animal. No Oeste
pelas suas condições ecológicas, uma daquelas
estão, não ha dúvida, os maiores campos de
criação da América do Sul, na siia qusi to
talidade, estendidos ,a perder de vistas,, no
macísso do Planalto Central Brasileiro e lo
calizados no território goiano e no Estado de
Mato Grosso.

O Estado de Goiás, por exemplo, que
possue hoje um rebanho bovino superior a 4
milhões de cabeças, reserva á pecuaria, em
toda a sua amplitude, um futuro verdadeira
mente promissor. O gado goiano, cuja resis
tência organica e coeficiente de reprodutivida-
de são muito conhecidos, oferece característi
cas especiais, para o corte,, motivo por que, no
frigorifico de Barretos ,ele alcança melhor
preço sobre os demais. Os 30 mil criadores
do Estado, por intermédio da Sociedade Goia
na de Pecuária, sua organiztação de classe, es
tão hoje empenhados, em conseguir o hoi
economico, isto é, o tipo ideal para o corte e
que ofereça, pelo desenvolvimento e profundi
dade, o maior peso possível e, por conseqüên
cia, um valor comercial sem precedente. A
iniciativa sugere, como tudo indica, apoio e
aplausos, porque reflete a evolução que ora
se opera no seio daquela classe, inquestiona
velmente a mais poderosa do Oeste Brasileiro.

COlüVENÇÃO l)E SÂNIDAVE VEGETAL - entre o Brasil e o Cbile
Realizou-se a 15 de Novembro ultimo, no

Palacio Itamarati, a cerimonia da assinatura
da convenção de sanidade vegetal entre o
Brasil e o Ghile. Aquela hora chegou ao Ita
marati o Sr. Mariano Fontecilla, Embaixa
dor do'Chile, que se achava acompanhado do
pessoal da Embaixada. Recebido pelo .Minis
tro Carlos .Maximiano de Figueiredo, chefe
do Cerimonial, foi S. Excia. introduzido no
salão, nobre onde se realizou o ato.

Ós Srs. .Ministro José Roberto de Macedo
Soares, chefe da Divisão de Atos Internacio
nais e'o Ministro-Conselheiro da Embaixada
do Chile, Sr. Túlio Maquieira, leram as res

pectivas credenciais, que foram achadas em
boa e devida forma, passando então os mes
mos á leitura dos textos, em português e caste
lhano, do Convênio.

Finda essa formalidade, o Ministro Os
valdo Aranha e o Embaixador Mariano Fon
tecilla firmaram os instrumentos do convênio
e neles apuseram os seus selos, tendo sido tro
cadas, em seguida, palavras congratulatórias
pela conclusão desse ato internacional.

O ato foi assistido pelo Embaixador Mau-
ricio Nabuco, secretario geral do Itamarati,
chefes de serviço, altos funcionários do Itama
rati e jornalistas.
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Sugestões sobre as mais urgentes necessidades
regionais em relação á pecuária

Por Deiijamin Cointaitt Teixeira

Prefeito Municipal de Bocayuva, Estado do
Parana e criador no mesmo .Municipio

A rotina que ha tempos vem sendo apli
cada, ingenuamente, á produção dos nossos
rebanhos, nos dá agora os seus maus resul
tados, cujas conseqüências se fazem sentir dia
por dia, manifestadas não so na vida privada
dos individuos, como ate na economia pu
blica.

A maioria dos nossos rebanhos vivem
largados á fúria das intempéries, ao prazer
das moléstias infecciosas e contagiosas, ao par
da sua fraqueza organica, uriunda da falta
absoluta de sangue reprodutor puro e da qua-
si ausência profilatica e de saneamento.

Dois são os principais pontos por onde
deve ser levantada a pecuaria brasileira: —
o modo de reprodução e sua defeza.

Temos sempre diante dos olhos verda
deiras calamidades assolando os nossos re
banhos, ou seja a epidemia da febre afetosa,
o carbúnculo, a praga dos carrapatos, o berne
e tantos outros inimigos dos nossos rebanhos
e que graciosamente nos visitam, dadas as fa
cilidades do meio ambiente que encontram

Tais males não são desconhecidos por
aqueles que se dedicam ás lides rurais, nem
tão pouco dos poderes públicos que bem co
nhecem a nossa fraqueza em matéria de pro
dução pecuária.

Necessitamos, antes de mais nada, de
medidas que ponham a salvo a parte dos nos
sos rebanhos doentios, medidas essas que con
sistem na assistência profilática rural, que en
tão devia ser feita por departamento da ime
diata confiança do Ministério da Agricultura e
distribuída por todos os Municípios dos Es-
distribuida por todos os Municípios dos Es
tados, onde a sua açao se fizesse precisa.

E impossível uma bôa produção onde as
forças orgânicas estão enfraquecidas e anê
micas.

E' isso que se vê na produção dos nos
sos rebanhos: ausência quasi absoluta de bom
sangue e pouca defesa sanitaria.
sangue e pouca defesa sanitaria.

Para o aperfeiçoamento das raças bovi
nas, cavalar, caprina, ovina,, suína, lanigera,
etc., se faz ingente e premente o emprego de
bons reprodutores.

Este tem sido um tema inúmeras vezes
ventilado por pessoas altamente competentes
e^é a primeira pedra "a ser posta na edifica
ção e construção da pecuaria nacional.

Entretanto, é êle o problema mais defi
ciente que se vê á frente dessa importante in
dustria.

Deficiente porque nem todos os criadores
podem a custa própria adquirir um reprodu
tor para melhoria do seu rebanho: muito mais
deficiente ainda quando êsse criador vivo dis
tante dos centros de comercio e das comuni
cações com os portos marítimos, como sucede
para com os criadores de quasi todo o Estado
do Paraná, onde uns habitam os longínquos
Campos de Palmas, Guarapuava, outros os
sertões do Rio Pardo, neste Municipio de Bo
cayuva, onde a natureza é por demais benéfi
ca e prodigiosa.
A solução mais palpavel, mais pratica, se

ria encontrar um meio de facilitar ao criador
os reprodutores de que ele necessitasse, ou pa
ra bom fator de carne, ou de leite, tudo me
diante uma pequena 1 azoavel remuneração
ao proprietário dos reprodutores, que neste
caso poderia ser o proprio Ministério da Agri
cultura, assistido por um departamento es
pecial, com sede na Capital da Republica e
ramificações nos Estados e Municípios cria
dores .

Feito isto, ao lado de uma assistência
sanitaria animal localizada em todos os cen
tros de industria pecuaria, dentro de pouco
tempo teríamos, por certo, em melhores con
dições os nossos infelicitados rebanhos.

Poderiam as Prefeituras Municipais en
carregar-se do assunto da reprodução, isto é,
tomariam a si a guaida dos reprodutores e seu
tratamento, tudo executado com a assistência
dos representantes do Ministério da Agricul
tura, atendendo as solicitações dos criadores,
que neste caso, ou se dirigiam diretamente ao
departamento competente, ou mesmo aos Srs.
Prefeitos, no sentido de obter a cruza com os
seus animais.

O serviço de cruzamento seria feito pela
ordem e data dos requerimentos, pagas as ta
xas que para isso fossem exaradas pelo Mi
nistério da Agricultura.

Quando os exemplares reprodutores não
rnais estivessem em condições suficientes pa
ra as cruzas, seriam os mesmos entregues ao
departamento do Ministério, ou vendidos em
leilão na localidade onde permaneceram até
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aquela data, substituídos logo em seguida,
afim de não ficar interrompidos os serviços de
cruza.

Os demais problemas, como sejam: —■
pastagens, aguadas, profilaxia, transporte
etc., são assuntos menos difíceis e que depen
dem quasi que do único esforço e boa vonta
de dos criadores e invernistas, muito embora,
alguns deles como a profilaxia, transporte e
a defeza rural sejam complexos e mais ligados
aos interesses públicos.

A falta de reprodutores puros para me
lhoria dos rebanhos é um fato consumado e
a prova nós temo-la aqui no Município de
Bocayuva, onde as aguas são excelentes, as>
pastagens exuberantes, clima temperado, pou

co carrapato ou berne, mas, entretanto, não
dispomos nem de gado para córte, nem para
leite. E, porque? Porque as reproduções vem
sendo feitas entre o gado que ha; e o que
ha é todo fraco, raquítico e nada poderá pro
duzir que seja compensador?

Também precisamos de reprodutores por
cinos, para carne e para gordura, visto ser
essa um das principais industrias deste Mu
nicípio que o exporta em elevada quantidade,
mas que se recente de bôas raças.

O principal fator para o aperfeiçoamento
da nossa pecuaria reside na escolha e adapta
ção das raças a serem introduzidas em nossos
rebanhos; sem isso nada será possível tentar
nem realizar.

Visita do Presidente do Republica ao S. E. R.

Os dados estatiscos e os grandes mapas de movimento da Repartição, interpretados pelo Sr.
Torres Filho para o Sr. Presidente da Republica.
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JO serfiço k inspeçí oa região k Curla
(Paraná e Santa Catarina)

Para uma ligeira exposição da ação do Ser
viço de Inspeção nesta Região, o melhor será
seguir-se o fator tempo e, assim, três fases ou
periodos distintos surjem perfeitamente ni-
tidos.

A primeira fase compreenderá o lapso de
tempo inicial, decorrido até 1921, quando foi
realizada uma grande reforma e ampliação
do então Serviço de Veterinária, que será cha
mada a fase caseira, impirica. sem ação per-
ciptivel do Serviço.

A segunda fase compreenderá o decurso ha
vido entre 1921 e 1932, que .será chamada fase
mixta, porque aí já se fez sentir a ação dire
ta do Serviço em alguns pontos e, indireta, em
outros, mas,, continuou acentuadamente pre
dominando o período caseiro, tendo, entretan
to, surgido alguns estabelecimentos que cor
respondiam ás necessidades da industria e do
regulamento em vigor.

A terceira fase compreenderá o período de
corrido de 1932 ao momento atual, de ação di
reta do Serviço de Inspeção em todos os seto
res das atividades, como orientador e contro
lador.

Na primeira fase proliferou e se desenvol
veu a pequena propriedade, chamada — colô
nia — e, como consequenãa desta surgiram os
primeiros arremedos de fabricas de produtos
de laticínios e de produtos suínos, para o apro
veitamento comercial do excedente da peque
na propriedade rural. O colono ou lavrador
baseado nos conheicmentos trazidos de seus
países, procuraram, pelos meios ao seu alcan
ce, movimentar e tirar proveito do pequeno
capital empregado na agricultura e na indus
tria animal, para envia-los aos centros mais
proximos.

De 1921 em diante a pequena colonia, de
vido ao viço da terra, a menidade do" clima e
a uma serie regular de outros fatores, surge
florescente, a pequena industria caseira orien
ta-se para horizontes mais largos e os seus pro
dutos cada vez mais volumosos circular não só
dentro do Estado, como nos demais, porem, o
predomínio da industria caseira ainda é frizan-
te, apesar do aparecimento das primeiras fabri-
quetas, com fóros de fabricas, em todos os re
cantos do uberrimos solo paranaense e catari
nense.

A matéria prima aumentou proporcional
mente ao desenvolvimento das colonias e pro

gressivamente a produção desses inúmeros pro
dutos que proporcionam a fartura do colono
uu do lavrador e concorfem para o baratea
mento do custo da vida nos centros populosos
que lhe ficam proximos.

Em muitos pontos o Serviço de Industria
Pastoril prestou o auxilio devido, sendo, mes
mo, acentuada a suação, porém, em outros a
sua atuação faliu ou foi quasi nula, alem de
indiretamente ter facilitado a implantação de
um processo de comercio que ainda hoje per
dura, _apesar dos esforços em contrario, o da
sujeição dos pequenos produtores aos que nada
produzem, mas, tudo exportam como produção
própria — os intermediários — que pelas faci
lidades encontradas junto ao Serviço de Inspe
ção, registraram suas casas comerciais como
fabricas.

Devido a este estado de coisas a evolução
da industria como que paralizou, ninguém
mais se preocupou em construir fabricas, mas,
em compensação, o intermediário entre o pro
dutor e o comprador aumentor e mnumero e,
principalmente, em audacia, arrogando-se di
reitos que ninguém lhes conferiu, o de defen
sores daqueles que êles mesms oprimem — o
colono.

A terceira fase é marcada pelo advento da
terceira reforma _e transformação doentão Ser
viço de Industria Pastoril em Departamento
Nacional da Produção Animal, com serviços
regionais mais amplos e orientados sobre ou
tros moldes, o que lhe assegura uma marcha
perfeita na assistência técnica aos fabricantes.

Atualmente os interessados são atendidos
cm todas as suas consultas e orientados na
construção dos seus. estabelecimentos seja pela
Inspetoria Regional, seja pelos técnicos loca-
livzados nos principais pontos de maior aglo
meração industrial.

A produção é totalmente inspecionada nas
fontes de oiigens, quando o produto sái da fá
brica, ja leva o certificado de salubridade e as
cmactensticas identificadoras para o destipo.
So expoitam aqueles que estão em condições
de faze-lo, tendo sido excluído quasi todos o.s
intermedianos dos produtos coloniais, agora
vão todos diretamente as fabricas beneficia-
doras.

Inicialmente tal medida motivou serio?
contra tempos, varias apreensões foram feitaS
nas estações da via ferrea, porque a maioria
dos fabricantes não querini crêr na continua-
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ção das exigências em vigor, mesmo porque os
Agentes das Estações, Paradas e desvios, ale
gando uma serie de considerações, iam deixan
do passar tudo, viesse ou não acompanhado
de certificado, não obstante as reiteracfas cir-
culares da Superintendência da Estrada de
terminando só permitir embarques de produ
tos de origem animal se viessem com o respe
ctivo atestado de sanidade passado por funcio
nários de Serviço de Inspeção. Esta luta durou
quasi um ano, mas, graças á bôa vontade da
Rêde de Viação. Paraná-Santa Catarina e o
esforço do Serviço, sempre vigilante e atento,
no momento ,tudo esta normalizado.

Depois de muita propaganda das finalida
des do Serviço de Inspeção, de lutas tensas
com a maioria dos fabricantes, grandes e pe
quenos, foi atingida a fase produtiva propria
mente dita, isto é, a fase de compreensão por
todos de que as idéias eram bôas, de que de
via existir uma colaboração mais estreita en
tre os industriais e os representantes do Servi
ço de Inspeção, que o nosso fim prirnordial era
Huxilicir G orientar, dentro dos limites da. lei,
todos os que quizessem e não de tolher no
minimo detalhe o progresso crescente das in
dustrias de origem animal, ha muito .saídas do
periodo caseiro.

A Região abrange dois prósperos Estados,
com uma area de 296.559 km.2 com uma po-
plação suína de cerca de 2 milhões de cabe-
cas dois décimos do total encontrado em todo
o pais. Só após u mestudo da situaçao da in
dustria foi possivel conhecer o terreno e os
principais problemas a serem encarados e re
solvidos, sem ferir interesses ou direitos de
ouem quer que fosse. Baseiado nos conheci
mentos e conclusões chegadas, ticou evidencia
do a necessidade de dividir a Região em zonas
OU setores de inspeção para uma melhor dis
tribuição dos funcionários auxiliares e dos
técnicos- reduzir ao minimo o contacto direto
dos industriais com a Chefia, visto em cada
setor encontrar-se um tecmco capaz de resol
ver os assuntos de interesses imediatos; por ou
tro lado foi preciso, também, encarar a exis-
encia de industrias distintas, de aglomeração
Lustrial perfeitamente delimitada em cada
zona sendo necessário, um encadeiamento de
nnntos de vistas, afim de que os esforços fos-serU devidamente conjugados e aproveitados.

Os setores ou zonas de inspeção em que
se acha dividida a Região, compreendem vários municipios, onde existem fabricas de pro-
dSos suinos, de laticínios entrepostos de pro-
Hníns comestíveis, de produtos nao comesti-
vds cortumes, fabricas de cola, etc. etc., Um-Ti Dolimorfismo de industrias requeria um
nlnno de ação conjunta que fizesse sentirfgualmente por toda a parte a orientação
e a assistência técnica insdispensavel do

Serviço de Inspeção, principalmente, no que
diz respeito ás novas construções, adaptações
e remodelamentos de fabricas e, naturalmente,
o melhor aproveitamento da abudante mata
ria prima — o porco e o leite.

Os resultados de tal combinação de esfor
ços não demorou em se fazer sentir,, assim, os
que conheceram anteriormente o Paraná e
Santa Catarina, poderão, imparcilmente, di
zer o muito que já foi feito o que poderá
ainda ser realizado em prol das industrias de
origem animal, nesta futurosa Região.

Existiam nos dois Estados perto de tre
zentas fábricas registradas, que extorvam li
vremente produção sua ou dos colonos. Mui
tas ainda hoje existem, completamente trans
formadas, outras nunca existiram e, finalmen
te, muitas outras seguindo a lei imutável da
natureza desapareceram, por morte do pro
prietário, falências, desistências, etc.

Do exposto conclue-se que era necessária
uma providencia imediata e energica para sa
nar tal estado de coisas; foi quando o S- I. P.
O. A. resolveu considerar caducos todos os re
gistros existentes no antigo S. 1. P., levando
em consideração o processo irregular como fo
ra mfeitos. A conseqüência dessa resolução foi
a revisão do registro de todas as fabricas, em
1934. De posse da copiosa documentação, co
lhida "in loco", a Diretoria do S. 1. P. O. A.
cancelou de uma só vez o registro de mais de
uma centena de estabelecimentos, porque, em
absoluto, não justificavam as regjias de que
gosavam e, mesmo, porque, a maioria nada
possuia que se assemelhasse remotamente a
uma fabrica.

Muitas outras foram toleradas, visto se
rem pòssíveis de atfeiptação ou de remodelação
entretanto, devido a uma constante vigilância
e a premencia de execução das exigências re-
gulamentares em vigor e, apesar das varias
prorogações concedidas, terminaram desistin
do de se enquadrarem ao regulamento, e, des
ta forma, desapareceram mais algumas, o que
veiu facilitar a tarefa de inspeção na fonte de
produção.

A concretização do que fica afirmado, está
patente no numero atual de fabricas e entre
postos novos, sujeitos a inspeção permanente,
com uma produção controlada e exportação
maior do que nos anos anteriores.

Não é possivel, entretanto, um termo de
comparação com as gestões anteriores pela fal
ta absoluta de documentação, mas, se compa-.
rarmos a produção e a exportação dos três úl
timos anos (1933 a 1935) chegar-se-á a conclu
são de que o desenvolvimento foi rápido, nada
sofrendo a economia ou a industria com as me
didas postas em pratica.

A revisão e a pertinácia dos funcioná
rios bem intencionados, modificaram totalmen-
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te o ambiente de má vontade existente ,alem
de desafogar o Serviço de Inspeção e aos in
dustrias que desejaram. Os que julgaram ine-
xequivel o regulamento, hoje, são os propugnn-
dores da necessidade inadiável de executa-lo em
toda a sua extensão.

Atualmente, existem na Região aproxima
damente 80 estabelecimentos sujeitos á inspe
ção, contando-se com os entrepostos. A gran
de maioria são estabelecimento novos, outro.s
remodelados, distribuindo-se pelas Zonas de
Inspeção de Aguariaíva, Ponta Grossa. Curiti
ba, Herval, Joinville, Blumenau e Florianópo
lis. Os nomes das localidades citadas, referem-
se as sedes dos setores de inspeção ,os quais,
por sua vez, se dividem em distritos ou desta
camentos isolados.

Todas as zonas de inspeção estão direta
mente subordinados á Curitiba e os destaca
mentos ás Chefias locais. Os encarregados têm
autoridade para resolver os casos simples e de
urgência, dependendo de aprovação de Curiti
ba teem mterial e funcionários de acordo com
as possibilidades das verbas distribuidas e do
quadro do pessoal que coube a esta Inspetoria
Regional, por ocasião da ultima reforma, qua
dro êste que ainda permanece com o mesmo
efetivo.

Foi ponto estabelecido desde o inicio,
manter pelo menos um funcionário, em cada
estabelecimento que comportasse inspeção per
manente, visto só assim ser possível uma or
ganização regular e eficiente. Pensar de ou
tro modo, é desconhecer por completo os inú
meros fatores que concorrem diretamente ou
indiretamente para neutralizar os mínimos es
forços dos que se acham possuídos do desejo
de produzir, de alcançar um ponto pre
viamente determinado na finalidade do
.S. I. P. O. A.

Entre as fabricas atuais registradas ou em
processo de registro, salientam-se pelo aprimo
ramento da construção e do aparelhamento os
de: — Jaguariaíva — "Frigorifco Matarazzo"
que, ultimamente, vem passando por uma re
forma radical e aumento de suas dependências,
as quais terminadas, poderá ser equiparado aos
melhores existentes no país. Uerval, "Fri
gorífico Modelo" da firma Saulle Pagnoncelli
& Filhos, vasto estabelecimento, recem-cons-
truido em uma zona onde ha menos de dois
anos só existiam os intermediários que, regis
trados, exportavam a produção das ricas colô
nias que florescem nos vales dos rios do Peixe
e Uruguai. E' uma fabrica moderna que hon
ra e demonstra não terem sido nulos os esfor
ços desenvolvidos para um melhor aproveita
mento do porco. oinville-Jaraguá-Fábrica de
Lacticinios da firma Wiehlme Weege, em Rio
do Serro que, pode ser considerado o níelhor es
tabelecimento de toda a Região, pelo menos.

até que seja inaugurada a da firma Jensen &
Cia. Este também, poderá servir de teste
munho do quanto foi realizado, pois, ante
riormente, existia no mesmo local alguma coi
sa que os seus donos davam o nome de "fabri
ca . ISU mesma localidade e pertencente a mse-
ma firma, dentro em breve será inaugurada
uma nova fabrica de produtos suínos que, será
um ótimo estabelecimento.

Blumenau-Itoupava, dentro em breve, será
inaugurada a melhor fabrica de laticínios da
Região, da firma Jensen & .Cia.

Florianopolis-Tubarão-Existe uma bôa
fabrica de produtos sumos .especializada para
o beneficiamento da banha dos associados, em
sua maioria, colonos, pertencente a Sociedade
Anônima de Banha Catarinense, filial do Sin
dicato RioCrandense de Banha.

Poder-se-ía citar uma regular quantidade
de outros estabelecimentos de menor capaci
dade produtiva, todos recentemente contruidos
ou adaptados que satisfazem todos requisitos
regulamentares em vigor, mas, tal enumeração
torna-se em parte desnecessária, porque a fi
nalidade da presente exposição é demonstrar
mos os periodos ou fases percorridos pelo Ser
viço de Inspeção nesta Região e os efeitos da
sua ação.

Possibilidades da suinociãtura — Na Re
gião do Parana e de Santa Catarina a suino-
cultura será sempre um fator de grande futu
ro, O porco tem sido e será sempre a base da
alimentação das populações rurais, além de
concretizar de certo modo a independência e o
bern estar dos pequenos e médios proprietários
agrícolas dos Estados do Sul.

E, principalmente, nas regiões coloniza
das por elementos estrangeiros que se encontra
maior porcentagem de cria e de engorda desse
precioso animal que, vale o que rende além
de transformar rapidamente o que absorve em
carne e em bordura.

Nesta Região a criação de suínos tem se li
mitado ao colono previdente, que produz para
o seu consumo,_vendendo, sómente, as sobras
isto e, o que nao pode aproveitar para o seu
consumo. Agora, com a melhor orientação e
com o aparecimento de bons estabelecimentos
que garantem a compra de qualquer quanti-
dade, dentro e fora do Estado, observa-se um
surto alentador no desenvolvimento da cria e
da engorda do porco.

Ha dois anos a traz, eram raros os esta-

nnmp^^dp^fnK que bem mereciam, o
t-Ãpt: c f ; Porque não tinham instaía-^es suficientes, nem capacidade para grande.s
matanças, mesmo porque o modo de comercio
em voga nao lhes permitia senão matanças re
duzidas, porque com raras excepções permane
ciam no mais profundo sono primitivo, alheios
a qualquer tentativa de progresso.
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Estes pequenos estabelecimentos eram to
dos registrados no S. I. P. e pontilhavam to
dos os setores do solo paranaense e, principal
mente, o catarinense. O principal modo de co
mercio era a compra direta de gordura já fun
didas. de carnes salgadas e de produtos de sal-
sicharia elaboradas pelos colonos. O fabrican
te o intermediário após a aquisição de regular
stock de tal mercadoria, envasava-a em vasi
lhame vistoso e exportava para as praças de
Rio e São Paulo, como produção própria.

O que ficou dito com relação aos produtos
cárneos poderá aplicar-se aos de lacticínios.
manteira e queijos de diversos tipos.

Em zonas mais adiantadas era costume o
colono sacrificar, longe das vistas da inspe
ção os seus animais, retirar o que mais lhe
convinha e levar o restante (carcassas ou par
tes de caracssas) ás fabricas registrdas que.
tudo recebiam e transformavam em produtos
de salsicharia, carne salgada ou banha.

A produção e a exportação eram fiscali
zadas, via de regra, nos pontos de destino ou
portos de embarque. Chegada a mercadoria ao
destino, era retirada mediante um termo de
compromisso assinado pelo responsável ou seu
representante, o qual se comprometia subme
ter-se á resolução do Serviço, após o exame
de laboratório. Este documento era mais para
fins de moralização, que de garantia de salu-
bridade do produto, porque o destinatário, ge
ralmente, um comerciante, retirado o produto
que lhe vinha em consignação ou por compra
direta, tratava de vende-lo o mais rapidamente
possível para evitar prejuízos.

Voltando ao assunto "possibilidades da
suinocultura" na Região, consideraremos que
qualquer raça de animal tipo para este ou
aquele fim, é o resultado da evolução orienta
da de uma raça primitiva, de exigências dos
mercados consumidores, do clima, da alimen
tação, do sistema de cria adoptado, do custo
da produção e dos lucros que pode fornecer ao
explorador no menor espaço de tempo pos
sível.

Nestes dois Estados, temos tudo, as raças
especializadas importadas e ja aclimatadas e
ótimos produtos delas descendentes, o marcado
sempre desejoso de demais e de ^
excelente só o que é precário e a alimentaçaoexcelente, so u _ . higiênicos, a assistência
racional, os cuiaaaos lug < 1 .
técnica dos poderes públicos na salvaguarda
íios rebanhos"; os conselhos de técnicos especia-
'''A°evidencia dessa afirmativa, que não é
nossa, temo-la a cada passo diante de qualquer
oServador, a regressão das raças especializadas
Io tronco primitivo, se abandonadas a si me.s-
mo como sucede no nosso meio.

Os pequenos criadores descuidam todos
esses fatores indispensáveis a obtenção de ani

mais de conformação perfeita, porque desco
nhecem a arte de criar conservando os cara
cteres fixos do animal e por que lhes falta quem
os oriente devidamente, além de terem uma
mentalidade errônea quanto aos cuidados hi
giênicos e as necessidades alimentícias do
porco.

Via de regra, são criados na mais intima
promiscuidade com outros animais e com o
seu dono,, em verdadeiros pantanais, onde de-
saguam resíduos e detritos de todas as proce
dências ou então em terrenos impróprios, onde
o animal trabalha muito para obter algum
alimento.

Não se poderá dizer que existem raças
puras ou especializadas na Região para a pro
dução de carne ou de gordura, porque, a ini
ciativa é privada, entretanto a bôa vontade
do criador falece ante a falta de assistência das
autoridades na matéria.

Existe de tudo, mas, nada deminido, al
guns animais ainda conservam patentes os
seus caracteres étnicos, outros em fi anca re
gressão a raça que serviu de lastro, todos as
solados pela verminose, pela tuberculose e pe
las moléstias de carência alimentar.

O pequeno proprietário cria sómente com
a finalidade de obter gordura ou carne, pou
co lhe importando a raça e o escasso rendi
mento que,- muitas vezes não atinge 50°!°

Se bem orientada a suinocultura nas ter
ras paranaenses e catarinenses, poucas poderão
sobrepo-la, porque, tudo é promissor. O porco
é encontrado por toda parte, em maior ou me
nor quantidade, adapta-se com facilidade api
diversos climas e meios agrícolas em uso na
Região. .

A sua alimentação é variada, não tem pro
priamente dito predileção por esta ou aquela
comida, tudo lhe sabe bem, sendo absorvido
com sofreguidão, desde o pasto comum, as
raízes silvestres, verduras, frutos, farinhas tor
tas aos resíduos da cozinha e das fabricas.

Como assimilador, leva vantagem a qual
quer outro animal; ele sabe, como nenhum ou
tro, tirar o máximo de proveito de tudo quan
to absorve, para si e para o seu dono.

Nenhum outro animal, proporcionalmen
te, ao seu peso vivo, é susceptível de engordar
mais rapidamente, dando um rendimento li
quido de 70°!° e mais porcentos. Junte-se a
todas essas qualidades próprias da especie, pre
dominantes especialmente nas raças precoces, ;i
sua incomparavel proliferação e concluiremos
que o porco é um animal maravilhoso, nada
resistindo ao seu estômago que, tudo assimila
e transforma em carne ou gordura.

A industrialização racional do porco nos
meios coloniais é um dos mais sérios problemas
que terá de resolver o Serviço e que requer
uma solução urgente, por isto, deve merecer



Março-Abril de 1942 A LAVOURA
47

um estudo minucioso c do plano traçado não
ser permitido nenhum afastamento, enquanto
não fôr atingido o fim desejado.
O maior obstáculo está no costume inexpli

cável do colono abater os seus próprios ani
mais, transporta-los em carretas, sacos ou lom
bo de animais aos fabricantes registrados ou
não, que os recebem.

Para urna solução rapida o Serviço terá de
lançar mão de medidas drásticas, terminar de
uma vez com as prorogaçoes de vigoração do
regulamento, caso contrario não será possivel
convencer o colono de levar os animais vivos
ao fabricante de sua escolha.

Nenhum meio brando tem dado, isto é,
tal medida seria a morte do pequeno produtor,
a falta de estradas ou caminhos transitaveis
para conduzir os animais, as distancias a se
rem percorridas variam de alguns a centenas de
quilômetros, o animal gordo não resiste, os ani
mais enxutos não compensam o trabalho. Nes
tes pontos se firmam e não ha quem os faça
compreender o contrario. Realmente, em al
guns pontos estão com a razão, mas, se o Ser
viço fôr encarar o assunto por todas as suas
faces, nunca chegará a uma solução de valor.

Todo o movimento feito no sentido de
sustar tão insolito estado de coisas, encontra
pela frente seria resistência, não do colono, por
que, este muitas vezes desconhece o que se^stá
passando, ignora até que a classe está servindo
de bandeira para a justificativa de situações
que não resistem a mais benigna critica. Os
que mais reclamam e deblateiam são os pseu-
clos — fabricantes — recebedores de produtos
da colonia — que não se conformando em per
der tão fácil comercio, recorrem a todos os
meios para evitar o encaminhamento da solu
ção de um problema que é das mais fáceis, des
de que só se veja a parte sanitaria da pro
dução.

A manipulação do porco dentro dos dis
positivos regularnentares e industriais é viável,
desde que seja possivel e coexistência, no mes
mo plano, do criador e do engordador, como
se processa geralmente com a especie bovina.

Ocomprador existe e existirá sempre, por-
quer as inclustrias derivadas dõ porco crescem
proporcionalmente ao desenvolvimento da po

pulação humana, principlmente, das classes
obreiras, cuja alimentação restringe não raras
\'ezes aos produtos de salsicharia, encontrados
em toda a parte.

Se o Serviço pretende de fato resolver a
situação embaraçosa em que se encontra, terá
de encarar em primeiro lugar, a salubridade da
produção lançada no consumo, deixando de
lado a parte econômica das industrias casei
ras, porque satisfazer ao mesmo tempo os dois
prtidos é humanamente impossível.

Para resolver em definitivo o ssunto que
já tem dado tanto trabalho, apresentam-se três
caminhos distintos e o alcance do Serviço;

a) — proibição irrevogável da entrada nos
estabelecimentos, sob inspeção, de produtos de
origem colonial (carnes, gorduras, salsicha-
rias);

b) — ordenar o estabelecimento nos prin
cipais pontos de criação ou proximo deles, de
matadouros capazes para dar vazão a toda a
produção viva estabelecimentos estes que fica
rão sob o controle do Serviço;

c) — fomentar, e obrigar o criador ou o
engordador a levar diretamente os animais ao
fabricante, porque na Região não existe feira
de animais.

Qualquer um dos caminhos apontados que
fôr seguido, dará naturalmente margem a vá
rios problemas de relativa importância, os
quais devem ser resolvido sem esmorecimentos
e rapidamente, porque a menor vacilação re-
presentrá o fracasso; são soluções violentas,
não resta duvida, mas, plenamente justificáveis
pela finalidade que visam

PORCENTAGENS verificadas das mo
léstias mais comuns ao rebanho proximo da
Região, mencionaremos, somente, as principais,
para não tornar muito extensa o apanhado
que estamos fazendo.

Predominam na Região as raças crioulas
e mestiças das americanas, inglesas e alemães.

Se considerarmos o sistema de cria, usado
nos dois Estados chegaremos a conclusão de
que as porcentagens encontradas são bastante
elevadas, principalmente, a que diz respeito ás
verminoses.

1933 1934 1935

Matança' total 118.508 182.845 292.418

Tuberculose 762 2,162 3.005

Porcentos 0,6 1,2 1,1

Cisticerose 4.378 9.975 19.112

Porcentos 3,7 5,4 6,5

Stephanurose . . . 93.300 143.034 227 740
Porcentos 78,7 78,2 77,8
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TERMO de comparação dos movimentos
de matança, produção, exportação e valor co- — 1935 registrados na Região de Curitiba. —
mercial global, durante os anos de 1933 —1933 (Estados do Paraná e de Santa Catarina).

Animais abatidos

Suínos

Bovinos

Ovinos ..

Caprinos

Totais

Produção global:

Gorduras

Carnes

Prod. ind. diversos .. ..

Lacticinios

Totais

Valor comercial

Exportação interestadual

Gorduras ..

Carnes !. .. .

Prod. ind. diversos .. ..

Lacticinios

Totais

Exportação internacional:

Prod. ind. diversos .. ..

1933 1934 1935

118.705

2.094

55

197

182.845

2.282

75

456

292.418

2.837

6

580

121.051 185.658 295.841

4.334.905

5.785.695

901.987

925.000

9.438.992

11.266.777

852.130
1.253.827

17.539.122

11.179.282

1.559.354

1.913.958

11.957.587 22.811.726 32.191.716

27.350:0001000 48.200:644^000 | 73.378:382$760

3.489.120
4.389.601

177.097

890.800

12.669.404

7.406.886

1 .198.418
1.588.589

15.756.558

10.008.767

1.192.997

1.685.085

8.946.620 22.863.297 28.643.407

423.297 1.119.866

Os quadros acima referem-se, somente, ao saído de estabelecimentos com inspeção per-
que foi controlado pelo Serviço de Inspeção e manente.

Valor comercial comparado entre:

.  CONCLUSÃO

1933
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Considerando o muito que já foi feito jun
to aos fabricantes para modificar o ambiente
hostil, com que sempre receberam o Serviço de
Inspeção Federal;

Considerando o progresso crescente das in
dustrias de produtos suínos e de lacticinios, ve
rificado nos últimos anos na Região;

Considerando a necessidade de o Governo

promover a padronização dos produtos de ori
gem animal, não só quanto ao seu acabamen
to, como no que diz respeito a nomenclatura e

a apresentação comercial

Considerando a necessidade de uma cola

boração mais estreita entre o fabricante e os

representantes do Serviço para um melhor en-

cadeiamento de orientação quer federal, quer

industrial;

Considerando ainda de urgência e de in
dispensável necessidade a proibição do recebi

mento pelos fabricantes de produtos comesti-

veis, elabordos pelo colo, devido aos riscos a
que se expõe o consumidor.

Conclue-se que deverá ser estudado e ela
borado em plano de ação pelo S. I. P. O. A.
que abranja todos os pontos acima apontados e
a outros quedigam respeito a um melhor apro

veitamento da finalidade do Serviço de Inspe
ção ,0 qual deverá ser seguido em todas as Re
giões, dando-se naturalmente, um prazo razoá
vel, além dos até aqui já concedidos ,afim de
que os interesasdos se enquadrem no ritmo in
dustrial que nos é devido, como país essencial
mente agricola que, precisa sair do período ca
seiro em que vive, aproveitando todas as ener

gias capazes para ocupar o lugar que lhe está
reservado entre os povos civilisados.

Eduardo Ribeiro de Queiroj[ — Do Ser
viço de Inspeção.

Matérias primas de algodão

O algodão, compreendendo o algodão
em rama, e em fio, o linter, os residuos e o ca

roço, representou 20^1° sobre o total da ex

portação do ano corrente. No mesmo perío
do do ano passado, tais produtos tinham coo
perado apenas com 18°|o, percentagem que
no ano eni curso, praticamente, foi coberta só

pelo algodão em rama não obstante ter caído
o avlor unitário deste produto, que de reis
3:878$000 passou para 3:441$000 a tonelada.

O linter, cujo preço por unidade também
caiu de 1 ;248$000 para l'230f000 a tonelada
apresenta, entretanto, no conjunto da expor
tação, um aumento de 27.156 contos, corres
pondente a 22.475 toneladas. Os residuos de
algodão, igualmente, sofreram sensível que
da no valor unitário pois de 3;0I6$00 pas
sou a 1:8.22$000 a tonelada, mas as suas re
messas para o extrieor subiram de 1.334 to

neladas (4.024 contos) para 2.814 toneladas
(5.126 contos).

Entretanto, o algodão em fio registrou
aumentos sob todos os aspectos. Os embar
ques desse produto subiram de 622 toneladas
(5.961 contos) para 2.160 toneladas (5.961
contos) para 2.160 toneladas (27.395 con
tos), tendo o seu preço por tonelada passado
de 9:584Ç000 para 12;6-48§000. Convém não
esquecer que a_ exportação de fios de algodão,
em conseqüência da resolução da Comissão de
Defesa da Economia Nacional, aprovada em
Setembro ultimo pelo Sr. Presidente da Repu
blica, se acha proibida, temporariamente até
que se normalize a situação do mercado in
terno, que esta absorvendo toda a produção
nacional.

Completando esses dados, o Boletim do
Conselho Federal do Comercio Eterior infor-
ma que o caroço de algodão, por sua vez,
melhorou ligeiramente de preço: de 236|000
se elevou para 298|000 a tonelada, mas a
5o? n de 12.437 toneladas(22.935 contos para 457 toneladas (732
contos) .
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Auxílio oficial exclusivamsnte para importação de reprodutores de alta
categoria e realmente melhoradores

Por Vicente Lucas de Lima

Por intermedie da benemerita "Federação
das Associações Rurais do Rio Grande do Sul",
representante genuina de dezenas de filiadas,
fui convidado para apresentar a tese sôbre re
produtores importados, distribuída pelo "Con
gresso Nacional de Criadores a reunir-se de 18
a 25 de Julho, no Rio de Janeiro, incumbên
cia de que me desobrigo com éste perfunctorio
e modesto trabalho, agradecendo a mímia gen
tileza e distinção da honrosa lembrança apesar
dos meus piores préstimos. Nada prometo de
novidades, no caso que vou focalizar, porque
outros mais competentes do que eu já o fize
ram, e que foi distribuido pela bondade da
"Federação Rural".

Passo., sem mais considerações e preâmbu
los, diretamente ao assunto que me foi con
fiado.

O auxilio oficial exclusivamente para im
portação de reprodutores de alta categoria, pa
rece, á primeira vista, simples de deslindar,
mas, ao meditar nele constata-se sua compli
cação por ser ele de natureza complexa e de
solução dificil. "Desde que se criou o primeiro
núcleo associativo no país, a Sociedade Auxi
liadora da Industria Nacional, tendo â sua
frente o .Marquês de Alvantes, Dr. Nicolau
Moreira e outros, estabeleceu-se o prirneiro
élo da melhoria de todos as matérias primas,
não escapando a que se refere aos animais
domésticos. Desde essa época vieram á baila
os problemas agricola-pastoris. Em seiie
amicional, criou-se o Instituto Fluminense de
Agricultura, presidido pelo Visconde de Bom
Retiro Estas duas sociedades tiveram como
diretores e cooperadores os espíritos mais
cultos daquela época, que se infileiraram em
Inminnsn série; Brigadeiro Bruzlamarque.
r  ll He Cestas Barão de Capanema, Barão
Homem de Melo,'prof. Saldanha da Gama, Dr.
PaTTeme e muitos outros. Posteriormente
í- ,im novo élo dessa memorável ca-
dei^^ío' surgir a já benemerita Sociedade Na-

de Agricultura, inaugurada em 16 de
í-miro de 1887, que criou a notável revista A
I AVOURA, em cujas magistrais paginas ven
tilaram-se os problemas que dizem com a nossa
economia desde os mais simples aos mais com
plexos A ação da Sociedade Nacional de Agri
cultura sobre a protetora influencia dos emi

nentes cidadãos: Drs. Enes de Sousa,, Cam
pos da Paz, Moura Brasil, Pereira ^ Passos,
Jacy Monteiro, Carlos Travassos, Luís Perei
ra Barreto, Germano Vert, Fonseca Hermes.
Sérgio de Carvalho, Oliveira Bulhões, Ricar
do de Carvalho, Wenceslau Belo ejuuitos ou
tros, já prolificou; porque, hoje são incontá
veis as associações de carater rural no país
que dedicam ao aperfeiçoamento das culturas,
da criacão e da economia . Este trecho é de
minha própria palavra, dum artigo publicado
em 1912.

O assunto que vou abordar, repito, é cTe
carater complexo e dificil, porque a compra
de reprodutores de elite depende de diversos
fatores e funda-se num árduo passado dos
criadores e sociedades rurais, que se não pou
param a grande di,spendios, que supõe a sele
ção dos gados, trabalhahdo mais para o futu
ro que o presente. Sim, é de natureza comple
xa, porque sem o preparo do terreno por mais
de'uma geração, senão conseguiria introduzir
reprodutores de pedigree nas nossas vacas pe-
ludas!

Foi preciso também preparar os campos
para alimentarem animais mais exigente,
quanto ao meio cosmico e mesmo social e
quanto aos fins colimados visto seu melhora
mento torna-los mais fracos, mais linfaticos,
tornando-se assim mais dificil sua acomodação
e aclimação, naturalmente mais dispendiosa.

O melhorament odas raças supõe um tra
balho extenuante, que não pode ser efetua
do somente pelo esforço individual, pesar
de escorado pelas gerações anteriores, por de
pender dum financiamento custoso, e por isso
impõe-se o auxilio dos governos para o bom
acabamento da patriótica obra, pois o melho
ramento se não circunscreve somente ao do
aumento — por que se impõe também a lim-
pesa dos campos, melhoramentos das aguadas,
criação de pastos artificiais e estoques, com
cons^tancia e solicitude, para que se ajustem
bem os novos emparelhamentos, dos reprodu
tores! Sem um verdadeiro e meticuloso cuida
do selecionai de ventres para a reprodução, já
em franca mestiçagem, não será possível uma
melhoria positiva deixar tudo a lei natural, ao
léo da sorte, que teria a vantagem de se
criarem animais nativos e resistentes ao ambi
ente, apesar de sua pouca aptidão para satis
fazerem ás exigências do paladar moderno.
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Mas, neste caso. os criadores brasileiros da~
riam uma iréia tristissima da sua competên
cia e de refratario ao trabalho, que é.vida!

Por isso continuo afirmando que o assun
to que venho abordando, é de natureza com
plexa .
O Rio Grande do Sul, devido sua excelente

posição geográfica e geológica onde é perene
um clima saudavel e ameno, quasi ideal para
pastoril; onde abunda a agua potável forneci
da por verdadeira rede de arroios, rios e la
goas; onde as culentas e nutrientes gramineas,
pululam; presta-se admira\'elmente para aco
modação e aclimação das grandes raças euro
péias! No Rio Grande do Sul, os animais do
mésticos, melhorados por seleção cruzamento
contínuo encontraram tudo o que é necessário
ao seu desenvolvimento orgânico e excelentes
abrigos naturais, que o transformam em paraí
so da pecuaria, Não é alem disso possível dos
cataclismas que infelicitam outras regiões, da
terra, com terremotos, secas prolongadas, inun
dações, ciclones etc"!

Neste elogio regional, não vai menoscabo
as demais regiões brasileiras, mesmo porque,
em todas elas podem criar-se excelentes ani
mais melhorados para o corte e leite, citando-
se como exemplo o operoso São Paulo, onde
ja esta melhorando uma das grandes raças
autóctones — a caracú de dupla aptidão,

O que disse acima, sobre as possibilida
des do Rio^ Grande quanto ao melhoramento
das raças, é uma palida idéia das suas condi
ções de progresso gadeiro, A maioria de suas
vacas principalmente, as fronteiriças, podem
receber vantajosamente reprodutores de pedi
gree provenientes de quaisquer rebanhos aper
feiçoados, Futuramente, ele deverá sua pro
priedade aos seus proprios recursos naturais,
que poderão fornecer reprodutores de pedigree
e puros por cruzamento continuo aos rebanhos
das outras unidades federadas da Nação, Mas,
ele não deixa de sofrer o reverso de sua meda
lha, porque como os demais Estados, ainda
ha muito que elaborar, para que seus rebanhos
gozem dum pleno progresso gadeiro, como soe
— dar-se no Uruguai e principalmente na Ar
gentina, os quais devemos parte dos nossos
progressos pecuários!

No nosos caso particular, tem-nos faltado
um mais esclarecido e energico apoio dos go
vernos, mas, mesmo assim a verdade ordena
que se declare algo teem feito de bem. Alem
disso, é preciso uma propaganda intensa e ati
va para que se produza o retorno dos fazen
deiros as suas estâncias, rumo ao campo, para
que sejam melhor atendida, e para que eles te
nham um trato mais intimo com seus reba
nhos que pela sua pureza, já precisam mais de
sua caribo e da sua assistência. Sim, a presen
ça constante deles junto dos seus estabeleci
mentos é a chave mestra da sua economia. So

mente de tal arte, o criador poderá preparar
seus reprodutores para venda e novilhos para
a exportação de excelente carne.

Os ingleses para citar somente os vanguar-
deiros do melhoramento das raças, iniciaram
o seu aperfeiçoaqiento a mais de dois séculos.

Neste particular, vou citar outro trecho de
minha lavra dum artigo publicado em 1907,
'"Devemos ao eminente criador Bakevel e aos
irmãos Colings, a aplicação dos métodos de
seleção e consangüinidade aos animais domés
ticos, Por um trabalho inteligente perseve
rante eles desenvolveram a sua precocidade,
utilipndo-se da consangüinidade, seleção e gi
nástica funcional, desenvolvendo neles a carne
e o leite e todas as qualidades inerentes aos
fines usados".

Segundo a opinião do Sr, C, A, Arcena,
são precisos, desde que não advenham acidentes
que interrompam o cruzamento, 23 anos para
conseguir-se um núcleo d^ gado puro por cru
zamento, Sendo assim, que de tempo, que de
esforços serão precisos para conseguirem-se
reprodutores melhoradores dos rebanhos.

O que ficou externado, prova á sociedade
que da fonte onde se obtiveram os reproduto
res, depende metade do sucesso e quanto me
lhor for o semental adquirido mais fácil tor-
nar-se-á a resolução do problema,

Nos países europeus iniciam-se o melhora
mento a mais duma centena de anos donde pu
deram eles fornecer, com vantagens, seus re
produtores aos outros países, Mas, no caso,
precisamos ir procura-los fora do país se qui
sermos progredir.

Urge, pois, encaminharam-se as importa
ções com mais enrgia, porque o paladar exi

gente dos consumidores, requer carnes mais
tenras,

Uma tal ordem de considerações obriga
os criadores a melhorarem seus gados rapida
e intensamente, para, dentro do mesmo nume
ro, aumentarem as toneladas de carne.

Os óbices aos trabalhos dos criadores

ÍSt f ^"iParadas pelo auxiliodesinteressado dos governos, são quasi in
transponíveis, em vista das grandes somas a
mverter em reprodutores, Porque com os
melhoramentos ja efetuados se não podem
introduzir quaisquer reprodutores em seus
rebanhos, quanto ao Rb Grande do Sul.

Os criadores europeus, principalmente
s ingleses para frustarem-se a tais óbices, vi
veram sempre em eterno contacto com seus
animais.
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Os criadores daqueles tempos, conserva
vam-se sempre junto de seus rebanhos, vi
vendo vida frugal, sadia, aproveitando o si
lencio do campo para apurar^ suas observa
ções e se aprofundarem no estudo da nature
za, para modificarem as inestimáveis quali
dades de reformadores, em que forem mes
tres. O trato contínuo com seus animais
através de muitas gerações, edificou o pedes
tal em que se devia eternizar sua gadaria
aperfeiçoada!

Infelizmente os costumes nossos são to
talmente opostos aos deles, porque o obsen-
teismo dos criadores, abandonando suas fa
zendas para viverem nas cidades, deixou-as em
completo abandono! Com tal procedimento,
este perdeu a função educativa, que dava aos
antigos o contacto intimo com seus rebanhos,
perdendo assim as melhores qualidades de
todo o bom criador, por isso o atual, com ra
ras exceções, não possue aquele olhar exerci
tado que, ao simples golpe de vista, dicerne,
aprecia e reconhece as bôas ou más qualidades
dos reprodutores!

Os nossos criadores sem exclusão dos rio-
grandenses do sul, primam ao envês dos in
gleses, por um criminoso êxodo rural, perden
do o contacto com os animais, deixando-os
num abondono detestável! De tal modo e di
fícil sinão impossível o melhoramento das
raças.

A bôa escolha dados os novos métodos e
novos rumos zootecnicos, onde predominam
a observação, a capacidade pratica e técnica,
somente pode efetuar-se com a assiduidade no
trabalho rural.

O norte, anunciamos, para citar um
exemplo altamente edificante, introduziram
nas suas fecundas reprodutoras seletos das
melhores raças européias, afeiçoando-as e
adaptando-as ás condições do seu novo ha
bitai! Eles teem como principio estabelecido
que: "O melhor reprodutor para produzir o
melhor gado"-

Este ponto de vista, quanto a nós, só po
derá realizar-se com o auxilio decidido dos go
vernos porque, os reprodutores de alta linha
gem são caríssimos, de modo que escapam as
posses individuais. _

A sua escolha deveria ser dada a criado
res de reconhecida competência e com longa
pratica no manejo dos rebanhos, porque a
maioria dos ventres que possuímos se não
prestam ao emparelhamento com animais de
grande parte. E' preciso notar-se que a sele
ção natural deu-se morosamente pela vitoria
do mais forte logo é lógico, que o acasala
mento artificial pela mão do homem seja ane-
todico, inteligente e pelos melhores processos
zootecnico para sobre pregar aquela; porque
é proibido aos homens desvendarem os mis
teriosos arcanos da natureza, sujeita á infle

xível fatalidade das leis atavicas, que soem
produzir increditareis surpresas! "Os filhos
não são-o resultados de seus pais somente si
não também de seus antepassados".

A escolha de reprodutores para os varia-
dissimos tipos de rebanhos do pais na sua
maioria de inferior qualidade e cria do ao léo
da sorte, cheios de vermes, piolhos carrapatos,
e apacentados em campo mal cuidados, é um
problema quasi insoluvel! A " solução desta
como dos demais problemas a atacar, obriga
ram aos mais conspicuos profissionais das in
dustrias rurais, a se reunirem em Congresso
na Capital da Republica.

Paralelamente com o melhoramento dos
gados, deve-se tratar do melhoramento dos
campos; limpando-os e expurgando-os os do
que eles teem de ruim; criando campos arti
ficiais de aveias por exemplo; drenando ter
reiros paludoros; melhorando aguadas etc.;
dividindo-os; dotando-os de tapagens que
privem a mesada das fazendas e etc.

Em finalizando, que não estender esta
além de praxe, vou focar o caso da escolha
de reprodutores de élite. Ha duas condições
principais atender; escolha de reprodutores
de altas qualidades melhoradas e o finan-
mento do negocio.

Os rebanhos brasileiros necessitam desse
renovamento *>terno de sangue puro por espe-
cimes de alto valor zootecnico, para que se
torne positiva a melhoria do aumento brasi
leiro.

Como já disse, o numero do gado de alta
mestiçagem no Brasil, é muito reduzido. E"
a não ser no Rio Grande do Sul ainda se
conserva o embrião o seu melhoramento ex
cetuando S. Paulo, que patrioticamente em
preendem o melhoramento do gado autócto
ne caracú e tem introduzido reprodutores
alienígena, melhorados.

Sendo assim a resolução deste problema
deve limitar-se as necessidades dos rebanhos
em franca mestiçagem, introduzindo-se nos
gados de menor mestiçagem, reprodutores pu
ros por cruzamento continuo oriundos prin
cipalmente do Rio Grande do Sul, que os
pode fornecer também puros com pedigree em
regular escala! Os reprodutores assemelham-
se muito aos uruguaios, que antes a nobreza
dos tipos.

Pelas razões epostas, vê-se que se precisa
ainda importar touros puros por cruzamento
para "a natureza não dá saltos".

Chegou a vês do financiamento para im
portação de reprodutores de alta categoria,
sendo esta uma questão de vida ou de morte
para a industria pecuaria nacional.
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O financiamento, para compra de repro
dutores seletos alienígenos, somente pode efe
tuar-se vantajosamente, com o concurso de
sinteressado dos governo. Porque, em "geral,
a compra de tais reprodutores custa fabulosas
quantias, que escapam ás posses ainda dos
mais ricos proprietários, desde que provenien
tes dos centros criadores europeus.

Egotando o assunto, nos limites desta
tese, vou terminar por conclusões que resu
mem os postulados que aderiu em sua defesa.

Conclusões, á tese "auxilio oficial exclu
sivamente para importação de reprodures de
alta categoria realmente melhoradores".

1.° — E* preciso que, se importem os
reprodutores de pedigree, dos países onde
existem os melhores núcleos de reprodutores;

2.° — que provenham de países cuja se
melhança de ambiente facilite sua acomoda
ção e aclimação ao novo Hhial, passando pela
eraunização necessária, antes de embarcagem.

"3.° — os reprodutores apresentem dis
tintamente todos os caracteristieos de uma
raça para que bem preencham os fins a que
se destinam;

4.° — que, se evitem os animais nessiona-
mente resfriados pela consaguinidade;

5.° — que se evitem os intermediários in
competentes ou que os encomendam em lugar
de irem pessoalmente escolhê-los;

6.° — que aos governos compete, como
medida de precaução publica, a introdução
dos reprodutores de pedigrée e dos puros cru-
zmentos custeados as despesas por sua conta,
para fornece-los aos criadores que possuam
gados em condições de recebe-los;

IP — que para adquiri-los os governos,
nomeiem comissões de três membros compos
tos de dois criadores e dum veterinário de
comprovada competência e de isenção de
animo para resolução de tão magno e patrió
tico cometimento.

Confederação Rural Brasileira

Instituição composta de associações agricolas de todo

o Brasil, mantendo representação

permanente da classe junto do Conselho Federal

do Comércio Exterior

Séde: Largo de S. Francisco 3, 2.\ Salas 202/206
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As semanais da sociedade nacional da Agricnltnra

Sessão de 25-4-42

Reuniu-se, a 22 de Abril, a Diretoria da
Sociedade Nacional de Agricultura. Estavam
presentes representantes de algumas fabricas
produtoras de maquinas agrícolas e instru
mentos indispensáveis ao trabalho da terra,
especialmente convocadas afim de, em conjun
to, examinarem os motivos que contribuem ao
encarecimento e falta desses artigos indispen
sáveis á manutenção da produção agrícola
do país.

O Sr. Torres Filho, que presidiu os tra
balhos, depois de expor a situação da lavoura
em face dêsse'fenomeno, como tantos • outros
oriundos da situação anormal por que atra
vessa o mundo, deu a palavra ao represen
tante da Companhia Mecanica e Importado
ra de S. Paulo, que feriu um dos principais
aspectos dessa crise, e que é a dificuldade da
obtenção da matéria prima para o fabrico
desses instrumentos, principalmente de enxa
das. A matéria prima a essa industria é cons
tituída pelos aros usados ou bandagens das
rodas dos vagões de estradas de ferro, que ha
dois anos custavam pouco mais de ?500 o
quilo e que, hoje, não se obtém senão pelo
quíntuplo. E' assim que a Companhia Soro-
cabana, na ultima concurrencia para venda
dêsse material, rejeitou daquela empresa o
preço de 2|300 o quilo. Ficam, assim,^as fa
bricas privadas de continuar a fabricação, se
uma providencia não for tomada, e de vez
que não ha outro material ^
tados Mesmo ao preço de 2|300, a enxada
de 3 libras não poderia ser entregue aos re
vendedores senão a preço superior a 15|000 -
tornando esse material inacessível.

Explicou o representante da Companhia
Mecanica é Importadora de São Paulo que
a razão dessa alta vem da grande procura
que ha para esse material, apresentando-se na
concurrencia numerosos intermediários, e con
tribuindo, assim, para que se torne objeto de

comercio um produto que, na sua origem, en
tra no país livre de direitos. Dada a situação
anormal, sugeria que a Sociedade providen
ciasse junto aos poderes públicos afim de
que as empresas de transporte ferroviário ape
nas vendessem aos fabricantes de maquinas e
instrumentos agrícolas êsse material, median
te a fixação de um preço mínimo, que garan
tisse não só o suprimento do mercado como,
também, a manutenção de um preço menos

proibitivo para esse material.
Trocam-se depois varias sugestões em re

lação a outros instrumentos, como machados
e picaretas, em face do material produzido no
país não satisfazer ás condições necessárias.
Esse material já deixou de ser produzido. O
j-gpi*g50fi^g^nte da firma Elasenclever da tam
bém informações sobre o assunto, mostrando
que o material com que são fabricados os bi
cos de arado custa á firma, presentemente,
mais de I5$000 o quilo.

Ficou resolvido que se fizesse um debate
maior do assunto, convocando para a próxi
ma reunião outras interessadas, mas, desde
logo, se telegrafasse ao Interventor Fernando
Costa, mostrando a conveniência de uma pro
videncia a respeito do ssunto no que concerne
ao suprimento das fabricas instaladas em São
Paulo — e que mantém a maior parte da pro
dução de instrumentos agrícolas.

O Sr. Arruda Gamara diz que o Estado

do Ceará, dentro do programa traçado no

apelo feito por esta Sociedade ás municipali
dades em 1934, vem desenvolvendo obra notá
vel de politíca econômica — obra que repre
senta um esforço hercúleo e energico de am
paro á sua lavoura e pecuaria.

Sob a orientação direta do seu Secretario
da Agricultura, Dr. Martins Rodrigues, rea
lizam todas as municipaliddes cearenses, aten
dendo cada qual ás condições peculiares ao
meio, uma sadia politíca rural. Destinam to
das elas, nos respectivos orçamentos, recursos
para trabalhos de assistência aos produtores
rurais, já se contando, mesmo, além de esco-
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Ias preprando trabalhadores rurais, com vá
rios campos de demonstração e postos de
montas municipais. Os técnicos para esses es

tabelecimentos, os reprodutores e parte do ma
terial a eles necessários, são fornecidos pela
Secretaria de Agricultura. O exemplo do Cea
rá anima a que se renove o apelo que pode
ria ser feito aos demais interventores, nos Es
tados, devidamente atualizado. Informou ain
da o Sr. Arruda Gamara, que a Secretaria de
Agricultura do Estado do Ceará acaba de con
tratar para dirigir o campo de fruticultura,
em Crato o horticultor Francisco Xavier, di
plomado pela Escola de Horticultura Wen-
ceslau Belo. Comunicou ainda o Dr. Arruda

Gamara que, no dia 19 deste mês, conforme
fôra deliberado pela Diretoria, realizou-se na

Escola de Horticultura Wenceslau Bello, uma
sessão civica, com a presença de Diretores e
alunos e professores. Entre essas comemora

ções, é de destacar o plantio de uma carnau
beira no Parque Arsene Pyttemans, palmeira
que no Nordeste brasileiro é o símbolo da

prosperidade e da vida. Na sessão que, de
pois se realizou na Escola, falou sobre a per
sonalidade do Presidente da Republica o Pro
fessor João G. de Souza.

Encerrando a sessão foi o Diretor da Es

cola ,exortando todos a formar em tomo do

Presidente, tendo bem presente que a sua pa
lavra de ordem é: produzir.

Encerram-se Os trabalhos.

V,'',

CERA DE OURICURI
■  ■ ■■ jZ.

•a, i'

Em face da Resolução do Conselho Fe

deral de Comercio Exterior, aprovada pelo
Presidente da Republica, e há dias divulgadas

por todo o pais de que é livre a "extração e o
comércio da cera de ouricuri pelos processos de

raspagem das folhas e fusão direta em qual
quer vaso, do pó assim obtido", a exportação
desse produto, que já vinha se elevando verti
ginosamente nestes últimos cinco anos, vai
doravante assinalar ritmo mais auspicioso ain

da para a economia do pais e sobretudo para
as fontes de produção situadas no Estado da
Baía.

Nossa primeira remessa de cêra de ouricuri
para o exterior, dat^_de 1937, e compreendeu
apenas 3 toneladas, adquiridas pelos Estados
Unidos. Em 1938, esse pais importou 21 tone
ladas, a Grã Bretanha 24 e a França 9. Em
1939, alem das vendas bem maiores feitas a

esses três clientes, iniciamos transações com a

Argentina e a União Sul Africana, totalizando
139 toneladas. Em 1940, a quantidade total
exportada para os referidos cinco países corres
ponde ua cerca de 5 vezes o volume negociado
no ano anterior ou sejam 991 toneladas. Nos
nove primeiros meses do ano em curso, logra
mos conquistar os mercados do Canadá, Aus-
tialia, Chile, Nova Zelandia, Colombia, Perú
e Uiuguai, como compensação pela perda do
mercado francês.

As vendas nesse período de três trimestres
superam de 70 por cento as realizadas nos
doze mêses do ano de 1940, pois já atingiram
1.690 toneladas.

Quanto ao preço médio desse sucedâneo
da cera de carnaúba, tem sido igualmente sen
sível sua elevação, pois passou de 10$000 por
quilo, em 1937, para 15$000 nò corrente exer
cido.
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Algenio Soares. Vide : AIjGBNIO SOARES.
A riqueza hidro-elétrica do Est. de S. Paulo. Vide: HIDRO-ELfi- . GMV:'»-

TRICA. '
Curso Rápido de Sericicultura. Vide: SERICICULTURA.
1.600.964 .sacas de café exportadas em Maio. Vide: CAFÉ.
Um fator decisivo da nossa economia. Vide: ECONOMIA. • • '
Borboletas que hipnotizam. Vide: BORBOLETAS.
Palmeiras nativas na economia baiana. Vide: PALMEIRAS.
Curso Rápido de Sericicultura. Vide: SERICICULTURA. ACQAOA
O timbó. Vide: TIMBÓ. ' An-l*»»: «b A
O consumo mundial de algodão. Vide: ALGODAO.
■Aspectos da exploração florestal na Suécia. Vide: FLORESTAL. 'AfUí-.:; 2' i 'rjAiK-ííRFJA
VIII Exp. Nac. de animais e produtos derivados. Vide: ANIMAIS '' 'tfA
O pão-mixto. Vide: PAO-MIXTO. ' 4lu.i1
Consumo interno e exportação do algodão americano. Vide- AT—

godão. ■ ■ ; r ; jursoA.
Os asininos no Brasil. Vide: ASININOS. A' f . .

'  ' ' ■ , ■ a :■■ 1.' o
RIO GRANDE DO SUL raA.r,.' £(,1

A criação de ovelhas e produção de lã no Brasil, principalmente no 'ffóíf
R. G. do Sul. Vide: OVELHAS. ' - ' tu-.U ■ •

RIQUEZAS ■Riquezas Naturais. Humberto Rodrigues de Andrade p^g 43 Junho — Jaüho
S

SANTA CATARINA
A economia rural no Paraná e em Sta. Catarina. Vide: ECONOMIA ^

SAO PAULO \
A riqueza hidro-elétrica no Est. de S. Paulo. Vide: HIDRO-ELÊ-

TRICA. , . '
O trigo do planalto -central do Brasil e o seu transporte aos mercados '-At i\

consumidores de S. Paulo e Rio. Vide: TRIGO.
Profilaxia da pullorose pelo Inst. Biológico de S. Paulo Vide- ^

PULLOROSE. ■ • ; ■ .
;  .n; .•*-

SAÜVA . . . ... .
A saúva. Gambetta Périssé , „ " ontpág. 30 jAgoet. —- Qnt-

SEGUROS
Os seguros agTo-pieouários e a assistência ao trabalhador rural a

E. Garcia Gredilha ■ _ Mlarço

BERICÍCOLA
O ensino sericícõla 6 como organiza-lo no Brasil. Mario Vilhena pág. 27 Agast. — Out.
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SEJRICICTJLTTJRiA . . t-, ^ - vâs 19 Abril Maio
Curso Rápido de Sencioultura. Redaçao Pg- ̂  _Maio
Curso Rápido de Sericicultura. Redaçao P^- ̂  jAgost. Oufc.

SOCIEDADE NACIONAL DE AGRICULTURA
Semanais de; 2 e 25-V-939 PfS- 54 Al J — Maio

15 e 29-VI e 13-VII-939 P^- Juvílio — JuUio
(sem data) Pá&- ̂ 5 )^ost. - Out.
3-VIII e 28-IX-939 Pa&- 33 Nov. — Dezem.

Breve resenha de suas atividades em 1939 P^- ^ Dezem.

T

"^^"timbó. Redação ; PâS- 9 Nov. - Dezem.

visita aos trigais goianos. Camara Filho P^S- 4 Agost. Out.

"^^O^trigo do planalto central do Brasil e o seu transporte aos mer- , ,
cados consumidores de S. Paulo e Rio, Camara Filho 43 Jane. íMiarço

V

^^A^^dttura da videira em Goiás. Camara Filho Pá-S- 25 ^Junho Julho

"^'^'^^^inho nacional e sua aplicação na farmacopéa. Lourenço Monaco pág. 41 Jane. — Março
19 40

A

ACAOI^tura acácia negra. Redação 35 Abril

agremiações rurais
Aproximação das agremiações rurais regionais das respectivas enu-

dades m-áximas e uma entidade central. Manuel Luiz Bizarro •• P^S- 2 Julho — Setem.

AGMCULTU^^tog do carvão na agricultura. Vide: CARVAO.
O thnbó' e sua aplicação na agricultura. Vide: TIMBo.
Da função da agiãcultura na formação dos rebanhos. Vide. Rii-

H«iri^^ e a agricultura. Redação P^®- Jane. Maxço

^^^^^^Ate^dão e seus negócios. Redação P^°- Jane. Março
A qlta i-egistrada nos preços do algodão e outros produtos. Transcn- . ^ „

ção do "Jornal do Comércio, de 14 de Dezembro P^S- 3il Jane. Ma.rço

"'^^^^'ísiS^ão referente à apicultura. (Subsídio para o Código Ru- , t i,. ' «
ral) DoSbs FeiTeira Louzada P-g- 20 Julho - Setem.

B
\

^"'^A exportação de cacau, mamona, piassava, couros e fumo da Baía.
Redação P ^

A Baía exporta lã para os teares de S. Paulo. Vide: LA.

^^^píoducão da banana. Redação pág. 40 AtarÜ
A industrialização da banana. Transcrição da "Tribuna", de Santos, ,

de 5-d2-939 P^S- 36 Julho — Setem .
(como se conservam as bananas não amadurecidas numa atmosfera

artificial) Grãos de Ciência. Vide; CIÊNCIA.

^^'^ríços para o Brasil. Tasso de Miranda Pág- 1 JuUio — Setem.
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BROCA

Aparelhos para combater a broca do cafeeiro. Redação pág. 37 Julho — Setem.

BUENOS AIRES

As nossas frutas e o mercado de Buenos Aires. Vide: FRUTAS.

C  .
■  i. i üv 'jJííAsp

CACAU ' ■ -T

A exportação de cacau, mamona, piassava, couros e fumo da Baía.
Redação pag. 40 Abril ' i

CAFÉ

O Capitão Silvestre e Fi-ei Veloso ou A plantação de Café no Rio de
Janeiro. Luiz da Silva Alves d'Azambuja Susano pág. 16 Jane. — Março

A produção de cafés finos. Antonio Carlos Pestana pág. 3 Abril
As entregas de café ao consumo do mundo. Redação pág. 41 Abril
Os problemas do café em face da atual Guerra Européia. Redação pág. 3 Maio — Junho

CAPITAO SILVESTRE
Capitão Silvestre e Fi-ei Veloso ou A plantação de Café no Rio de

Janeiro. Vide: CAFÉ.

CARNAÚBA
Palmeira Camafiba. Cornelio lima pág. 28 Julho — Sstem.

CARNES
Contribuição para o estudo da indústria de carnes e produtos de ori

gem animal. Jaziel Sotto Maior Lagos pág. 36 Abril
Nacionalização do mercado interno de carnes. Manuel Luiz Pizarro pág. 62 Out. — Dezem.

CARVAO
Os sub-produtos do carvão na agricultura. Achiles Seara de Oliveira pág. 44 Maio — Junho

CENTRO NACIONAL DE ENSINO E PESQUISAS AGRONÔMICAS
C.N.E.P.A. Discurso do Sr. Toi-res Filho na homenagem prestada

ao Exmo. Sr. Ministro da Agricultura pág. 51 Out. Dezem.

CIÊNCIA
Grãos de Ciência (A ação dos i-aios ultra violetas sobre a maturação

de certos frutos e Como se conservam as bananas não amadure
cidas numa atmosfera arUficial) . Redação pág. 3 Jane. — Março

CONTABILIDADDE RURAL
A contabilidade rural como fator norteador, coordenador e fomenta

dor da economia e progresso. Guido Mondin . pág. 53 _ ]x$arço

CONSELHO FEDDERAL DE COMÉRCIO EXTERIOR
Sessão de encerramento p^g g

COMENTÁRIOS
Comentários. Arnaldo Augusto Vieira r.â<x 1

pag. 1 Out. — Dezem.

COOPERAÇÃO
Legislação relativa ao crédito agrícola e à cocparação agrícola
Vide: CR-ÉDITO.

COOPERATIVAS
O crédito de zona e o papel das cooperativas. Vide: CRÉDITO.
Cooperativa de Crédito Hipotecário Agrícola. Vide: CRÉDITO.
Cooperativas de seguros. Adolpho Gredillm '

pag. 36 Jane. — Março

COOPERATIVISMO
Cooperativismo e Organização Rural. Antonio de Arruda Camara
O cooperativismo. Otto Fransel ^ Jane. — Março
As vantagens do cooperativismo na sericicultura. Mario Vilhenã !! 1 ^ J á^brü ~~

COOPERATIVOS

Algttuos temas cooperativos. Fábio Furtado Luz ,
pág. 47 Jane. — Maiço

COUROS

A exportação de cacau, mamona, piassava, couros e fumo da -Roí™ ' ' '
Redação ^

pág. 40 Abril
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CRÉDITO . ■ u - 1
O crédito de zona e o ipapel das cooperativas. Arthur Torres* Filho pág". 1
Cooperativa de Crédito Hipotecário Agrícola. H. J. Myer.s pág. 23
Crédito Agrícola. Artliur Torres Filho P^-
Crédito Agrícola. Dahno Esteves de Almeida P^-
Crédito Agrícola. José Ferreira Teixeira PfS-
Crédito Agrícola. Annibal J. Vieira 52
Crédito Agrícola. M. Paulo Filho píig- 55
Crédito Pecuário. Garíbaldi de Mello •_ pág. 57
Pela realização de uma ordem econômica próspera e estável. (Reso

luções da Carteira de Crédito Agrícola do Banco do Brasil.
Vide: ECONÔMICO.

Legislação relativa ao crédito agrícola e à cooperação agrícola pág- 27
A Carteira de Crédito Agrícola e Industrial do Banco do Brasil. Re

dação P^S- 1
Legislação relativa ao crédito agrícola e à cooperação agrícola, (con

clusão) • 20
Legislação relativa ao crédito agrícola e à cooperação agrícola, (con- .

tinuação) P^S- 41

Jane. — Março
Jane. — M:axço

Jane. — Março
Jane. — Mlarço

Jane. — Março
Jane. — Março
Jane. — Março
Jane. — Março

Abril

Maio ■

Maio •

Julho

Junho

Junho

- Setem.

CRIAÇAO
Possibilidades econômicas da indústria de criação no Estado do

Pará. José Fen^eira Teixeira pág. 28 Maio — Junho

CURIOSIDADES
Curiosidades Cientificas (As terras na íamacopéia da antigüidade).

Redação) pág. 49 Jane. Março

D

DOENÇAS ^
Doenças dos animais que podem ser transmitidas ao homem. Eurico

Santo.r. pág. 27 Out. Dezejn.

E

ECONOMIA

Economia Goiana. (O timbó de Goiás e suas aplicações na agricul
tura) . Zoroastro Artruga pág. 25 Out. — Dezem.

ECXJNÔlvnCA

Pela realização de uma ordem econômica próspera e estável (Reso
luções da Carteira de Crédito Agrícola e Industrial do Bando do
Brasil). Redação

. 15 Abril

EROSÃO

A erosão das terras. Vide: TERRAS.

ESCOLA DE HORTICULTURA WENCESLAU BELLO
Curso de Melhoramento de Plantas
Regimento Interno

pág. 18
pág. 54

Maio
Out.

Junho

Dezem.

EXPORTAÇÃO .n í
A exportação de cacau, mamona, piassava, couros e fumo da Bala.

Redação

A exportação de frutas pelo porto do Rio. Vide: FRUTAS.
O acondicionamento de sardinhas para exportação. Vide: SAR

DINHAS.

pág. 40 Abril

EXPÔS ICAO

A Ili Exposição Regional de Colina. Do Boi. do Sind. dos Invernls-
tas e Criadores de Gado de Barretos.

pág. 26 Abril

PERRO , .
Petróleo e ferro. Redaçao

FOI^AGroRAS^^^^^^ dos nossos rebanhos e as culturas forrageiros.
Vide^ rebanhos.

pág. 26 Julho — Setem.

FORRAGEM

O teosinto. (Ferragem de grande rendimento). Vide; TEOSINTO.
A melhoria das foi-agens. Comunicado do Sind. dos Invemistas e

Criadores de Gado de Barretos . 12 . Maio — Junho
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FRIGORÍFICOS

O problema dos trairsportes frigoríficos. Vide: TRANSPORTES.
A idéia do Frigorífico Nacional. Redaçãp pág. 26 Out. — Dezem.'

FRUTAS

As .nossas frutas e o mercado de Buenos Aires. Sebastião Herculano -
de Mattos pág. 23 Abril

A exportação de frutas pelo porto do Rio. Redação pág. 27 Maio — Junho
(a ação dos raios ultra violetas sobre a maturação de certos frutos)

Grãos de Ciência. Vide: CIÊNCIA. .

FUMO '
A exportação de cacau, niamona, piassava, couros e fumo da Baía.

Redação pág. 40 Abril ' •

G

GENEALÓGICOS ,, ,
Registros Genealógicos. Silvio da Cunha Echenique pág. 10 Abril
Ura só registro genealógico para nada raça. J. R. Madeiros pág. 7 Maio Junho

GOIAS
•Economia Goiana. — O timbó de Goiás e suas aplicações na agri- , '

cultura. Vide: TTMBó.

-  •v »-.. .o,
.li.líl 1 ,,<v j,. ty

HENRI PORD
Henri Ford e a agricultura. Vide: AGRICULTURA.

L

LA
A Baía exporta lã para os teares de S. Paulo. Comunicado da Di

retoria de Cultura e Divulgação da Baía pag. 22 Julho — Seteni.

LATICÍNIOS
Para organizar a indústria de laticínios. Castro Brown pág. 29 JuUio Betem

IíEGISL.ACAO
Legislação relativa ao crédito agrícola e à cooperação agrícola. Vide:

CRÉDITO.

LEITE
Novo tipo de lactário para abastecimento de leite às capitais.

Dr. Eduardo de Carvalho ia •
O preço do leite no Rio. Otto Frensel ' oq ' Junho
O leite como alimento. Otto Frensel " ^áa- 49 — Setem.pag. 44 Out. — Dezem.

M

MALTA
Malta, ilha curiosa. Redação Tián- rrPug. 56 Jane. — Março

MAMONA
A exportação de cacau, maniona, piassava, couros e fumo da Baía

Redação ... pfig. 40 Abril ■ , -u;

MANDIOCA
Moagem de raspa de mandioca. Redação

43 Out. — Dezem
MERCADO

As nossas frutas e o mercado de Buenos Aires. Vide: FRUTAS

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA DA FRANÇA Y - . T'j • fV/í
Legislação relativa ao critério agi-icola e à cooperação aerícoln • "

Vid: CRÉDITO. • -
•j'a' • ; Ijft l,.'!IJ.,i'WO A

O  j; ínbi
í. - !-f ui') A

OITICICA ' • ■TrM>^9Rsr,
Óleos de oiticica e tung. Vide: óleos. :v. n,, j»

.  rf '-, , ç)A W
óleo • '

Ph-eparado de óleo de chalmugra. Redação - ' .
Óleos de oiticica e tung. Redação ^ .Abrü

*  pag. ji4 Julho — Setem.
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P

PADRONIZAÇÃO
Projetos de padronização dos produtos de origem animal. José de

Sampaio Fernandes Pá&. 47 Out. — Dezem,

PAO 3MIXTO _ , • .
O pão mixto (Disposições sobre sua fabricação). Redação pág. 9 Abnl

PARÁ _ ' .
Possibilidades econômicas da indústria de criação no Estado do Pará.

Vide: CRIAÇAO. ' • .« •li;

PECUÁRIA . . .
A posição da pecuária e seus produtos, num plano de classificação _

e esta.tísticas comerciais. Octavio Alexander de Moraes pág. 11 Julho Setem.

PECUÁRIO
O seguro pecuário e sua implantação no Brasil. Vide: SEGURO.

PELES

O comércio de couros e peles nos Estados Unidos da América. Vide;
COUROS.

PETRÓLEO _
Petróleo e ferro. Redação pág- 26 ^ ^
O petróleo no Brasil. Redação Pág- 39 Julho ' Setem.

PIASSAVA _ : - , .
A exportação de cacau, mamona, piassava, couros e fumo da Baía.

Redação Pág- 40 Abril

PIRETRO . T ir. o. 1
As flóres dé piretro. Redação P^- Julho Setem.

POLINIZAÇAO
Polinização. Geraldo Goulart da Silveira pág. 3 Nov. Dezem.

PRODUÇÃO
O custo da produção pastoril no Rio Grande do Sul. José Lopes „

Amoni . . . . .. pág- 21 Abril

PUBLICIDADE AGRÍCOLA
A publicidade agrícola encaminhará, energias e capacidades novas T„iv,r. o +

para as atividades do campo. José A. Vieira Pág- 10 Jullio — Setem.

B  , .

REBANHOS lo i
Da função da agricultura na formação dos rebanhos. Pedro Pauio ^ TTe7P

de Medeiros - y '-'00' ' ■'-'«zem.
O aperfeiçoamento dos nossos rebanhos e as culturas forrageiras.

Afonso Toledo Bandeira de Mello Out. - Dezem.
REDAÇAO

Grão de Ciência. Vide: CIÊNCIA.
Henri For-d e a agricultura. Vide AGRICULTURA. .
Curiosidades Científicas (As terras na farmacopeia da antigüidade).

Vide: CURIOSIDADES. , .
Malta, ilha curiosa. Vide: MALf^. , ; *../■
O pão mixto. Vide: PAO MIXTO. ootávpl Vide-
Pela realização de uma ordem econômica prospera e estável. Vide. ^ ,

ECONÔMICA. •
Preparo de óleo de chalmugra. Vide: oLEO. , i / , . >r cultura da acácia negra. Vide: ACÁCIA. ' , '
A erosão das terras. Vide: TERRAS. 4, j -d ■ ■ »
A exportação de cacau, mamona, piassava, couros e fumo da Baia. *

Vide: exportação.
A produção da banana. Vide: BANANA. _
As entregas de café ao consumo do mundo. Vide: CAPÊ. ilfi- " :
A C.arteira de Crédito Agrícola e Industrial do Banco do Brasil e

às cooperativas agrícolas. Vide; CRÉDITO. , ' T
Os problemas do café em face da atual Guerra Européia. Vide: . i ' t ,

CAFÉ. ' ■! "-'-J ■ ■
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Algodão e seus negócios. Vide: ALGODAO. • '
A exportação de frutas pelo porto do Rio. Vide: PRtJTlAS. , ,, , . AHl.r:oíiaa j j;
O acondicionamento de sardinhas para exportação. Vide- SAR- ' 9 ''-'•aii,!; v.-qõT

DINHAS. ' ■ 1
Petróleo e Perro. Vide: PEJRRO. , • S^OjnjaaaaiTT
As flores de Piretro. Vide: PIRETTRO. '
Aparelho para combater a broca do cafeeiro. Vide: BROCA.
O comércio de couros e peles nos Estados Unidos da América. Vide- • OVIUT."

COUROS. ■ ... 3 /iOioUio 9b S09ÍÒ
Saneamento da Baixada Fluminense. Vide: SANEAMENTO.
Moagem de raspa de mandioca. Vide: MANDIOCA.

REFIiORESTAMENTO
O reflorestamento. Zoroastro Artruga , pâg. 13 Julho — Setem

RIO GRANDE DO SUL
O custo da produção pastoril no Rio Grande do Sul. Vid: PRO

DUÇÃO. , r., , , ,
O trigo no Rio Grande do Sul. Vide: TRIGO. ' <i .hítt' Htir)c{iriuH "
A sulno-cultura na região serrana do Rio Grande do Sul. Vide:

.  .ir-i Ur * • O.nOHA»  cr,loa éwb
RURALISTA ■ "•"' ■'"7. -'■!> . á cj

Cruzada ruralista. Comunicado da Diretoria de Cultura e Divul- "
gação da Baía pág. 14 Maio Junho

S

SANEAMENTOSaneamento da Baixada Fluminense. Redação p&g. 39 Julho Set^em
*

SARDINHAS
O acondicionamento de sardinha para exportação. Redação pâg. 43 Maio — Junho

SEGURO
O seguro pecuário e sua implantação no Brasil. David Campista

Filho . . . Pág. 32 Jane. — Marco
Cooperativas de seguros. Vide: COOPERATIVAS. JviarçoSeguro de animais. Celso Barcelos Maia pág. 40 Jane. _ Março

SHRICICULTURA
As vantagens do cooperativismo na sericicultura. VMe: COOPERA-

TIVISMO.

SOCIEDADE NACIONAL DE AGRICULTURA
Pâg. 27 Julho—Setem• • Pág. 64 Out. _ SS:

suíno - '
A suino-culbura na região serana do Rio Grande do Sul. Fortunato

Pimentel _ ,.30 Julho — Setem.
T

a®OSINTO
o teosinto — Foiragem de grande rendimento. Comunicado da

Ped. Paulista dos Criadores de Bovinos _
pág. 39 Abril .

terras
(As terras na farmacopéia da antigüidade) Curiosidades Científi

cas. Vide: CURIOSIDADES. ■ T*Atr
A erosão das terras. Redação .

Pág. 38 Abril ■
TIMBÓ

O timbó e sua aplicação na agricultura. Zoroastro Artruga
Economia Goiana — O timbó de Goiás e suas aplicações na aCTicui- Julho — Setem.

tura. Zoroastro Artruga
pág. 25 Out. — Dezeni.

TRANSPORTES
O problema dos transportes frigoríficos. Roberto de Alencar Osorin

wuiio pág. 5 Julho — Setem.
trigo

O trigo »ó Rio Cirande, Redação ,
*  13 Maio — Junho
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Rodrigues de Andrade. Riquezas naturais
■  ■ ■ -a ob srUorj"í .'/li; - . i:

sot^o ■ pâg. 54 'j^o - j«iho
■^^^^z^da Silva Alves d'Azainbujà Süsatíó. " vide; SUSANOÍ rí> cbi- inuír -O . f - ,;husut:j •

'lei -wri- :j

B

BECKTC . ^

Ernesta di Primo Beck e José Henrique Corrêa de Castro. A criaçao ■ ^■r,"aiiMA'-j'eíA3de ovelhas e produção de lã no Brasil, principalmente no-Rio : Jane '—^"i^rço
.  / r/!iaHí 3

®^^^õrio Bondar. Sôbre as palmeiras do Brasil e gênero'Uiplothe- ' ' m ■' -i^um no Est. da Baía Pag- 7 Asost.
../. . .c' ' .'yTTr'"""': . . ''V' . '- - -! !

*^'^^amara Filho. O trigo no planalto do Brasil e o sèü transporte aos _ „
mercados consumidores de São Paulo e Rio 43 Jane. ^

Camara Filho A economia de Goiás , Pf^- Aoru .~5íGamara Filho. A cultura da videlra em Goiás . . . 2J — S°
Camara Filho. Uma visita aos trigais goianos — ••■ P|?' * _^t
Antonio de Arruda Camara. Fatores de depreciação dos^ courçK.^.^.^ pag. 17 ^gcsr. <jut.

*^^^^^^Cordovil. A laranja e seus problemas 1... pág. 28 Nov. — Etezem.
V; K í j '>

CORRÊA — , « « -r-r • A J' Tri/lo» >»•?' !} ' li #1 f
Ernesto di Primo Beck e José Henrique Corrêa de Castro. Vide. . lMju->ftií'í

BECK. ' .
■V

CASTRO . ^
Ernesto di Primo Beck e José Henrique Corrêa de Castro. Vide: 0'rvii=íCKí l'

BECK. 1-, aivK-^Tivr ■ ■ -í.'.!!;,!'; : ■ .í.tll;'.' - íl flI-VWÍIC'^ í-jfliiVj-vt o
José de Castro Rangel. Vide: RANG-EIL, ^ /ririiifihO <iob nt?iip«*I .0:^1

D  8A«-l.-ir

^^^O^^aldi Dantas. Os sub-produtos do algodão na economia nacfena^','^^
F  b.HfJiri*

/  ,V : -f( i ,ir- r r,n i.r. u.; iirrff (Jf. - '-nímrr t>FERNANDES -m,?,,.' «-rr-ira - ■ '■ ■ ■lU- '< -b Mnút O. - erteíoO i iíiioiio-y,:I
R. Fernandes e Silva. Vide: SILVA. ' ■ n...t,riiA n-i Scro-.ó.í; ,r, r
J^me Fernandes Guedes. Vide; • GUEDES. «mci .

p .í 1 fí( vr|t^y y ;

^^^rio^'ensel. O atual abastecimento de leite do Rio de Janeiro pág. IS - ' Agòtst." Òut.

^"^S^Promont. O crédito agrícola v-'"'" P^S- 28 Jane. ■- Março
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FDRTADO ' V
Fábio Furtado Luz. Vide: LUZ ' ' '

GARCIA i -:a O :ufu,jTO0 ot) «hlatrbni A .soJ/rea
•A. E. Garcia Gredilha. Vide: GREDILHA. f,„tt„^»rrA f, i ' >fVí3H03

fiHííIirDiqA ofa eobabltiSKJÀ .:!narii3 ollima
GONÇALVES

Luiz Gonçalves Vieü-a, vide: VIEIRA AVJTa
v',- ' o .«vrig a '.abnunta-!! ,Hgredilha c. Tg . ,1,0/ r[udnaij,A'b aovfA bvIíB aí> siuJ

A. E. Garcia Gredilha Os ^ » OCtAH'^!. isbo/ obc!<T f/Hf> r'. a tr-rcr
ao trabalhador rui-^i agro-pecuárlos e a assistência <

■ ■ ■ ■'•> •:ü< i •«■UfòtíAisi/)- -ir- 9ATsr/fi-fS..43r Jane.T —, Março
GUEDES •'• ■ ■•li-.-iír.b'! A ..-.niouBa i>b ob v',i' , C

Jayme Fernandes Guedes A nrvutj j ■ •*. • fí; , . ' r, ' ' 's. A política do cafe e suas novas diretrizes pág. 28' " Junho Julho
t^.30y\Q . ..

~  r-./i ' .li/., i. 'tf-.rj , íT

LEITÃO
AMoauj.-!

Hilário Leitão. Academia de A-riculhirn .e o»-a: --,^''"cW'H?r.A-;.)j5rupr.")- • ;0AWiti8 • Abril ,.4 ,Maio
UMA ' . . . oiijacl, :)b olJI o.' .Oi;" j , ,,,. ,,

Cornelio Lima. Fruta Pão. ■ ' -r. j.
P^- 35 Jane. -- Março

LUZ
Fábio Furtado Luz. Crédito. Agrícola , ^ , .. ■

,• • ■■'*>■ ■■■'■i''''";"'"'"A-•'"fiiro •íiv flljr -P^., V^gost. . pt . Cut.
'■'fjiia' ,:i!i •■. o í".!;!. ' ! .<■. I. . . .•ir.,.. . '.<11, . . . ,i;:v .,^i,, .

MALO
Pierre Malp. As ;.abemas em Pàris ' ' ' ' * ciL-n-cO . ^vinu ? • ■ i -Vi t'

,  . ■ w fla«NÍ»í ...ÍAgost'."'-; Out.MENEZES ■ -.fi-rju^i) v/> i..r .; . ":,v

P^- 1"? Abril — Maio
MILLIN /

s,»„a« K. MC
MONACOLourenço Monaoo. O vinho nacional e sua aplicação na farmacopéia pág. 41 Jane. ^.Março

;■ i-úi o .fii. ii-i- - ■

2ÍOBREGA 1". .dlc ^rn ^Paulo Nobrega. Profilazia dá purolose peió Instituto Biológico' 'de ' ' .id iniio ..i
S . Paulo

.o;o . pág. 38 Junho,í-íiílulho.  iiir ol .;'K> <>m<r i,;. ■ i;-.. ; i.. ,. ,
p  i—. ' ■ ' ' í'! ,id.

PALHARES
.'•n.!.tw/ 1!

PALMeÍra° ^ aproveitamento da mandioca na panificaçâo pág. 26 Jane. - Março
te^^^^^^cuhfvS^'. ^ imposto/territorial sôbre as

PÉRISSÊ
4"\r

PRIMO

« ' '"v^'f'íí' T >
Gambetta Péiissá. A saúva

Pág. 30 Agost. Out^T)0 •'>-.T 7"
Pfvulo P. da Silva Prado. Um frigorífico para Sátitôs -.'M; ! -v ; , ' ' '

■ • pág. 2è lAgost. — Out
:mo - • ■ am

^™BEOK^ ® José Henrique Oóírêa de Castro!' ''f' «'..nr 4 ómíòfi
n/aK'

r-iiuio jaecK e dose nenriniiíi non-Pn So i i í . . .

BEOK.

oi/^i^ng ."!i7y " ■' aavJA(r. ."M/ ./ <1(1 l i , , .
R  • '«.sA-i;. ,,vrA liL .^í . .l

RANGEL

Jo.sé de Oastro Rangel. A mandioca ' . .7 , , '''-'4, • fc '. áií iíivpôg, :28)' . Aljrüvf—Maio
RODRIGUES

Humberto Rodrigues de Andrade. Vide: ANDRADE â ■ .c , .A<Tf)í/:";A ,

ifhiiiillll!i • l'í
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^'^íSfco Santos. A indústria do eortnme e as matérias tantantes .... pág. 4 AbrU - Maio

Schenk. Atualidades de Apicultura .•-•í....-.-f.-.' :^g. 2à Jáne. ^rço

Fernandes é Silva. O petróleo na Amazônia pég. 10 Jánd. -" 'Ãlarço
Luiz da Silva Alves d'Azainbuja Susano. Vide; SUSANO. . • ;
Paulo P. da Silva Prado. Vide: PRADO. ,-> í

SINDICATO DOS INVÉRNISTAS E CRIADORES DE GADO ^
Sind. dos Inv. e Criad. de Gado de Barretes. A verdadeira situaçao ^ ^çrofit ciuí

do mercado de gado gordo e magro ,pag-,23 . lagost. uui.

SOARES ,
João Soares Palmeira. Vide: PALMEIRA. ,

Oí^/rv-l 1- •
STJSANO ' í '' 11

Luiz da Silva Alves d'AzamiJUja Susano. Capitão Silvestré é ÍPrôf
Veloso ou A plantação de café no Rio de Janeiro pág. 10 Junho —,^0

■ - 1 . , .. vy.Ay
T

TEEMíA
Marcial G. Terra. Greaçâo de um orgâo central coordenador dád . _

relações entré os mercados produtores e consumidores uezem.

Torr« Blho. Oar^tte d» Vld. gl'«
Arthur Torres niho. O Cooperatmsmo — Out
Arthur Torres Pilho. Os couros V^-
Arthur Torres Filho. A economia rural no Paraná e em. Sta. Ca-

tarina , . . pa«- * ,»

V

^^áo Viana Sobrinho. Melhoremos nossos couros P^S- 25 Nov. — Dezem.

Gonçalves Vieira. O problema de abastecimento de leite às ^
grandes cidades 4 ''^bklhoV V^g. 9 Jane. — Março

Arnaldo Augusto Vieira. E.H.W.B. — Trabalhos Pra icos ^ liezem.
Luiz Gonçalves Vieura. A febre aftosa

Vilhena. O ensino sericícola e como organiza-lo no Brasil ., pág. 27 lAgost. - Out-
Aut ores

.  ̂ . lQ'gCn li'}'/ ■ ' ' ■ ' í

;  ..-Idí. ; ■A-. ■ •-oi ■nííiní A . A-it
. . . . I 1 ■ .. I ■ ^ ■ ' i

ALENCAR Vlrií». OSORIO- .■}'''*ÍÍ5AJ .1Roberto de Alencar Osorio. Vide. OSORIO. , ■ ; -'^'X .• ' ' !
•  . > I . > / .■ I ^ I " ;

^^^^iSAlexander de Moraes. Vide: MORAES. . ... .ob-r " ^ ^

'^^"Stoio Esteves de Almeida. Crédito Agrícola ^

da Silva Alves d'Azambuja Susano. Vide: ÔXJSANO. ; ía | |
•  . .«J A 5^.

Lopelafi ArnoBi.. O custo da. produção pastoril no Rio Gratode» ' lags 20 Ahíip - ^ ^
'  t' '' ' f Tt ■ .

de Arruda Gamara. Vide: GAMARA. . . ■ .■ '

-  . -- 1 -
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ARTRUGA ^

Zoroastro ̂ truga. O tlmbó e sua aplicação na agricultura
Zoroastro Artruga. O renorestamento .. uitura JuUio' — êetem
Zoroastro Artruga. Economia Goiana. — 6 tímbó "dp" Julho — Setem".

aplicações na agiãcultura vjoias e suas .

AZAMBU.TA ^ Out. — Dezeiii.
Luiz da Silva Alves d*Azanibuja Susano. Vide: StJSANO

BANDEIRA ®
Afonso Toiedo Bandeira de Melo. Vide: MELLO. ,1,

BARCELOS , . r .
Celso Barcelos Mala. Vide: MAIA.

.  • OrDDFLíMOC ; -
,  '■ -* •»'] ^li".i^fno 1Castro Brown. Para organizar a indústria de laticínios • . ^ .

29 Julho — Setem.
CAMARA ^

Antonio de Arruda Gamara. Cooperativismo e organização fürgi ^
CAMBISTA ■■

°  ® implantação no
CARVALHO Jane. ^ Março

df 1^0° ?s P"- abastecimento
CASTRO Maio - Junho

Castro Brown. Vidé: BROWN.
■  ' ■ I

CUNHA I i . 1 • ,Silvio da Cunha Echeniqué. Vide: ECHENIQUE. t ^ t [
D  • í

DÍÍÍUrORIA DE CÚLTORA E DIVULGAÇÃO DA BAÍA ^Diretoria de Cultura e Divulgação da Baía. Cruzada niralista ^ ' '
Diretoria de Cultura e Divulgação da Baia. A Baía exporta la^V^ci^ô Maio — Junho

os teares de S. Paulo ^ para
P^®- 22 Julho — Setem.

ECHENIQUE ®
Silvio da Cunha Enchenique. Registros Genealógicos '

P^S^' Abril
escola de HORTICULTURA WENCESLAU BELLO

Esc. de Hort. Wenceslau Bello. Curso de Melhoramento de Plantas
Pus. 18 Maio .T.iinhn

escritório de expansão comercial «íuuiio
Escritório de Expansão Comercial do Brasil eni New York <y c ^

cio de couros e peles nos Estados Unidos da América ^omér-
Idem. Algodão e seus negócios . • • pág. 38 Julho <?í>+pm
Idem. As flores de piretro • - ^ i !!!!!'""'" P^- H Maio — Junho '

P^^' 28 Julho — Setem.
ESTEVES

Dalmo Esteves de Almeida. Vide; ALMEIDA.

F

federação PAULISTA DOS ÕÍÉlÍADÒRm DÉ BOVlNOs' • '
Fed. Paulista dos Criadores de Bovinos. O Teosihto uiow l.'!'

de grande rendimento •vdwagém ; ; 1 ' ,
pag. 39 Abril

FERNANDES -',£A.h-<>M, '
José dé Sampaib Péfhandteá. J^òjélo' dé ííátítòhizaeão dos nvósi +

de origem animal ' proautos

FERREIRA
José Ferreira Teixeira. Vide: TEIXEIRA.
Domingos Ferreira Louzada. Vide: LOUZADA'.

FRENSEL
Otto Prensei. O Cooperativismo •.

O preço do leite no Rio pág. 31 Jane. — Março
,  0'leite como alimento 1 Pág. 23 Julho'— Sêtém.

pág. 43 out. — Dezem.
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__ , nHS '► Mim' O . figu-i!-,A O. I^B MOS
G^do Goidart da Silveira. Vide: SILVEIRA. ' ' -r; n.:6t..'>-,or:rr O es.-.'.A

•  . - nUtlHi) i.iíliofi" "f- ;■ i

™d^âo Gredilha. Cooperativas de seguros .V... ' pág. 37 Jane.^^'-^Ma:rço
■■'. i i L' i ilí' f."./" ■ i '

TTiPTRrJITLiANO t. '• I í líU Ví A ti
Se«o Hereulano de Mattos. Vide: MATTOS. .. j o r.dA

J  "Xi 'HAtt'

^^"prSutoí^' ^ ^®el®trada nos preços do algodao _ JúnlTó-e de outros produtos ■

L
xí t i *

Sottn Maior Lagos. Contribuição para o estudo da indústria armriA
de carnes e produtos de origem animal Pag- M , r-;:-

•  ■( I

™ornelio lima. Palmeira carnaúba Pág. 28 Julho ^ Setem.
'-Vi?

Lopes Arnoni. Vide: ARNONI. L^. . ' , - ■ '

^^cm^gos Ferreira Louzada. Da Legislação referente à apicultura,...,^. pág. 20 Julho — Setéhl.

^^^Fabio LUZ Filho. Alguns temas cooperativos Pãg. 47 Jane. — Março
M

^^^lso»iBarcelos Maia. Seguro de animais . pág. 40 Jane. — Março

^^'SSiâo Hereulano de Mattos. As nossas frutas e o mercado de .
Buenos Aires p

•"^^^^^^^edeiros Um só registro genealógico para cada raça , PS-g- 7 Maio — Junho
Pedro Paulo de Medeiros. Da função da agricultura na formação dos

dos rebanhos .*

Garibaldi de Mello. Crédito Pecuário Pág. 57 Jane. Março
a™,.755 Mello Pela realização de uma ordem econômica próspera etoOT-iza pág. 15 Abril

Aievlfndre Mello. Tuberculose e Tubercuíina pág. 33 Maio Junho
Tcledo Bandeira de Mello. O aperfeiçoamento dos nossos re-Aí^^^^^^^Jos fas culturas forrageiras pág. 36 Out. -Dezem.

^^TaS^de Miranda. Braços para o Brasil pá«. 1 - Setem.
MONDIN ^ A contabiUdade rural como fator norteador, coorde- tot,^ ' 'm/r

^dòr e fomentador de economia e progiesso Pág- 5? Jane. Março

Alexander de Moraes. A posição da pecuária e seus produtos, , ii, ' "
^ram plano de classificação destinado à estatísticas comerciais pag. 11 Julho S.etem.

^^P^o de Moura. O petróleo no Brasil Pág- 39 Julho—- Setem.
MY®tSj Cooperativa de Crédito Hipotecário Agrícola pág. 23 Jane. -í- nviarço

O

B^ara de Oliveira. Os sub-produtos do carvão na agricultura pág. 44 Maio Junho
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OSORIO ' ,
(Roberto de Alencar Osorlo. O Problema dos transportes frigoríficos pâg. 5 Julho

PAULO ^
M. Paulo Filh». Crédito Agrícola pág. 55 jane.

PESTANA

Antonio Carlos Pestana. A produção de cafés finos 3 Abril
PIMEiNTEL

Portunato Kmentel. A suino cultura nã região serrana do Rio Gran
de do Sul Julho

PIZARRO
Maneei Luiz Pizarro. Aproximação das agremiações rurais regionais •

e das repeetiva.s entidades máximas a uma entidade central (oá» 2 Tulhn
Manoel Luiz Pizarro. Nacionalização do mercado interno de carnes pág'. 62 Out

SAMPAIO ®
José de Sampaio E^rnandes. Vide; ETIRNANDES. '

SANTOS
Eurico Santos. Doenças dos animais que podem ser transmitidas ao

homem . . 27 Out.

SEARA
Achiles Seara de Oliveira. Vide: OLIVEIRA. ■

q  . r> .lot»; a
SILVEIRA.

Geraldo Goulart da Silveira. Polurização pág. 3
SILVA

Luiz da Silva Alves d'Azambuja Susano. Vide SUSANO.

SINDICATO DOS INVERNISTAS E CRIADORES DE GADO »
Sind. dos Invernistas e Criadores de Gado de Baretos. A II Expo

sição Regional de Colina vjá„ „„ .. .
Idem. A mellioria das Porragens " p^"

SOCIEDADE NACIONAL DE AGRICULTURA
S.N.A. Sessões. (l'l-IV-940) „

_  an Julho

SOTTO MAIOR " ■ <
Joziel Sotto IMaior Lagos. Vide: LAGOS.

SOÜZA

Souza Melo. Vide: MELLO.

SUSANO
Luiz da Silva Alves d'Azàmbuja Susano. Capitão Silvestre e Prei Ve-

loso, ou A plantação de café no Rio de Janeiro
pag. 16 Jane.

T
TEIXEIRA

José Ferreira Teixeira. Crédito Agrícola
José Ferreira Teixeira. Possibilidades econômicas da indústriã"dp 50 Jane.

criação no Estado do Pará
pág. 28 Maio

TORRES

Arthur Torres Filho. O crédito de zona è o papel dás cooperativas
Arthur Torres Filho. Crédito Agrícola " P®'®- 1 Jane.

37 Jane.
TRIBUNA

"Tribuna" de Santos, 5-12-939. A industrialização da banana
pag. 36 Julho

VIEIRA ^
Anibal J. Vieira. Crédito
José A. Vieira. A publicidade agrícola encaminhar-á energias e cã- Jane.

pacidades novas para as atividades do campo
Arnaldo Augusto Vieira. Comentários 10 Julho

pág. 1 Out.
VILHENA

Mario Vilhena. As vantagens do cooperativlsmo na sericicultiiro
«"«a .. pág. 1 Abril
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— Seteml

— Março

Setem.

Setem.
Dezem.

— Dezem.

Dezem.

—«Junho

— Setem.

— Majço

— üVtorço

— Jomho

Março
Março

— Setem.

_ Março

_ Setem.
— Dezem.
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Conselho Federal do Comércio Exterior

A 36A SESSÃO ORDINÁRIA REALIZA

DA A 29 DE DEZEMBRO DE 1941

•

O Conselho Federal de Comércio Exte

rior realizou, no dia 29 de Dezembro de
1941, sob a presidência do respectivo Diretor
Geral, Ministro Joaquim Eulalio, a sua 364

sessão plenária, com que ficaram encerrados
os trabalhos do ano. Compareceram os Con
selheiros Benjamin do Monte, Uldarico Ca

valcanti, Alves de Souza, Maurell Lobo,

Bulcão Ribas. Guilherme Weinschenck, João
Firmino, Salgado Scarpa, Alencastro Guima

rães, Euvaldo Lodi e lldefonso Albano.

Na Ordem do dia, foi votada, inicial

mente, a redação final do projeto do decreto-

lei dsstinado a criar o Instituto Nacional de

Pedras Preciosas, originário de parecer da
Gamara de Produção, Consumo e Transpor
tes, no processo sobre "garimpagem e comér
cio de pedras preciosas" de que é redator o
Conselheiro Antonio José Alves de Souza.

A seguir, foram aprovados, sucessiva
mente, os seguintes pareceres, incluidos na

pauta:

a) da Gamara de Tarifas Aduaneiras e
Acordos Comerciais, sobre "possibilidades da

indústria brasileira criação da tarifa.ouro nas

alfandega", relatado pelo Conselheiro Ari
Maurell Lobo;

b) da Gamara de Tarifas Aduaneiras e
Acordos Comerciais, sobre "revisão da atual
tabela de emolumentos consulares", relatado
pelo Conselheiro Guilherme Weinschenck;

c) da Gamara de Produção, Consumo e
Transportes, sobre "modificação do regime
fiscal para mercadorias em estoques", relatado
pelo Conselheiro Euvaldo Lodi;

d) da Gamara de Tarifas Aduaneiras e
Acordos Comerciais, sobre a "aplicação do
decreto-lei federal n. 2.898, de 23 de Dezem
bro de 1940", relatado pelo Conselheiro João
Firmino;

e) da Gamara de Tarifas Aduaneiras e
Acordos Comerciais, sobre isenção de direi
tos de importação para polpa de marmelo ,
relatado pelo Conselheiro Uldarico Caval
canti ;

/) da Gamara de Produção, Consumo e
Transportes, sobre "medidas de auxilio á in
dustria nacional", relatado pelo Conselheiro
Euvaldo Lodi.

Finda a Ordem do Dio, o Diretor Geral
transmitiu ao Conselho expressões de agra
decimento e apreço do Senhor Presidente da
Republica, pela esclarecida colaboração pres
tada ao Governo pelos membros daquele or-
gão consultivo. Assinalou Sua Excelência o
interesse com que o Chefe do Governo acom
panha as deliberações do Conselho, nos assun
tos que submete ao exame deste e nos que o
próprio Conselho julga conveniente encami
nhar á devisão do seu presidente.

A seguir, o Diretor Geral fez uma rese
nha dos trabalhos do Conselho no ano fin-
dante, salientaíido as principais deliberações
dotadas, as que ainda são objeto de estudo e
as que mereceram a aprovação do Presidente
da Republica e estão sendo adotadas pela Ad
ministração Pública . Referiu-se a atividade
das três Camaras em que se divide o Conse
lho; ás reuniões da Junta de Coordenação
dos trabalhos das Camaras, assistidas pelos
Membros da Comissão de Defesea da Eco
nomia Nacional; aos estudos a cargo de co
missões especiais constituidas para o exame de
alguns problemas com a colaboração de or-
gãos técnicos da Administração Publica, a
aassistência permanente prestada ao Conselho
pelos orgãos instrutivos e informativos da Se
cretaria, quer administrativos, quer técnicos.

Terminando, disse Sua Excelência que.

ao se despedir dos Membros do orgão delibe
rativo do Conselho, que ora encerra o seu
mandato, agradecia a todos o espírito de co
laboração com que se conduziram durante o
ano, na apreciação das matérias confiadas ao
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seu estudo, e lormula\a sinceros votos pela
felicidade pessoal de cada iim, no ano que se
inicia.

balaram lambem sobre o encerramento
dos trabalhos do Conselho os Senhores Euval-
d Lodi e Salgado Scarpa, representantes, res-
p :tivamente, das orgimizações de classe da
iniiústria e do comércio. Ó Conselheiro Sal
gado Scarpa fez suas as expressões com que o
Conselheiro liux aldo Lodi se congratulou com
as classes representadas no Conselho pelos re
citados da ação daquele orgão consultivo do
Coierno, em nada desmerecedora das esperan
ças nele depositadas quando da sua criação,
em 1934.

A sessão foi encerrada ás 20 horas.

CONSELHO FEDERAL DE COMERCIO
EXTERIOR

Sessão extraordinária realizada a 26 de De

zembro de 1941

O Conselho Federal de Comércio Exte-
nor realizou, ontem, sob a presidência do res-
pectivo Diretor Geral, Ministro Joaquim Eu-
"'0. uma sessão extraordinária destinada a
Ratar da criação do Instituto Nacional de Pe-
dras Preciosas, que tem sido objeto de deba
te nas últimas sessões ordinárias. Comparece
ram os Conselheiros Benjamin do .Monte, Leo
nardo Truda, Uldarico Cavalcanti, Alves de
Souza, Maurell Lobo, Guilherme Weins-
chensk. Pedro Brando, João Firmino, Salgado
Scarpa, Euvaldo Lodi e Ildefonso Albano,

Aberta a sessão, o Conselheiro Santos
Filho expôs ao plenário os resultados dos tra
balhos da comissão especial incumbida pelo
Conselho de examinar alguns aspectos par
ticulares do comércio de pedras preciosas que
teem dado lugar a reclamações, quer da parte
dos produtores nacionais, quer da parte dos
próprios exportadores. A comissão, presidida
por Sua Excelência e integrada pelos Conse
lheiros Alves de Souza, e Maurell Lobo, ou-

os produtores e os exportadores, chegando
3 conclusões que esclarecem perfeitamente a
atual situação do problema entregue ao seu
exame. Assim é que foi afastada a dúvida
existente, sobre a Exação de um limite míni-
trio de 500 contos para os lotes de diamantes
adquiridos pela comissão americana encarre-
gad da compra dessa mercadoria. A comis
são americana ignora mesmo a origem dessa
alegação e se prontifica a comprar partidas
de qualquer valor que lhe forem oferecidas
pelos produtores nacionais.

O Conselheiro Maurell Lobo prestou es
clarecimentos em torno dos estudos já leva
dos a efeito pelo Ministério da Fazenda, sobre

a criaçao do Instituto de Pedras Preciosas, de
acordo com a documentação que lhe forneceu
o Doutor Romero Estelita, Diretor Geral da
Fazenda Nacional.

Debatida mais uma vez a matéria ,0 Con
selho aprovou em globo o projeto de lei re
sultante das votações anteriores, segundo a
redaçao proposta pelo relator Conselheiro Al
ves de Souza. Foram consideradas, ainda, al
gumas emendas sugeridas pelos Conselheiros
João Firmino, Euvaldo Lodi e Alves de
Souza.

Manifestando-se contrário a atribuições
fundamentais que o projeto de lei preconiza
para o Instituto, o Conselheiro Leonardo
Truda justificou por escrito o seu voto nêsse
sentido.

A comissão especial, composta dos Con
selheiros Santos Filho, Alves de Souza e Mau
rell Lobo, ficou incumbida de elaborar a reda
ção final dp projeto de lei, a ser votado na
sessão plenária de segunda-feira.

Foram encerrados os trabalhos ás 20
horas.

A SESSÃO INAUGURAL REALIZADA A 23
DE FEVEREIRO DE 1942

O Conselho Federal de Comércio Exte
rior realizou, no dia 23 do corrente, sob a
presidência do Diretor Geral, Ministro Joaquim
Euláho, a sessão inaugural de 1942, a que com
pareceram todos os conselheiros, à exceccão
do Sr. Uldarico Bezerra Cavalcanti, no mo
mento ausente da capital.

Lido o termo de posse dos conselheiros
o qual foi, a seguir, assinado pelos mesmos'
o Ministro Joaquim Eulalio proferiu o seguinte
discurso :

«Senhores conselheiros. E' com muita
honra que vos declaro empossados nos cargos
para que acabais de ser reconduzidos, ou L-
meados, pelo Sr. Presidente da República.

Como nos anos anteriores, a renovação
é pequena, porquanto tem havido sempre a
preocupação de certa continuidade no funcio
namento do Conselho. Temos o prazer to
davia, de contar com quatro novos membros,
os Srs coronel Anapio Gomes, que todo o
Conselho ja conhece, comandante Thiers Fle-
mmg, um dos grandes técnicos a que o Brasil
ja deve uma infinidade de serviços e que cer
tamente colaborará conosco, juntamente como
o coronel Anapio Gomes, na solução de tantos
problemas em que a defesa nacional se tem
revelado em ligação com os nossos problemas
economicos, como se tem verificado em ses
sões anteriores. Quero também referir-me aos
dois jovens economistas Srs. Vidal Leite Ri-



74
A LAVOURA Março-Abril de

beiro e Gileno de Carlí, cuja capacidade e
competência virão, certamente, enriquecer o
patrimônio do Conselho.

Estamos certos de que o Conselho con
tinuará, este ano, como nos anteriores, a
prestar relevantes serviços ao pais, em cola
boração com a ação da Presidência da Repú
blica. Durante estas poucas semanas de férias
do Conselho, a aprovação de 15 resoluções
pelo Sr. Presidente da República, referentes
aos mais diversos assuntos, mostra não só a
confiança de S. Ex. no critério, na capacidade
com que esta casa tem estudado as matérias
que lhe são presentes, mas, também, o inte
resse por S. Ex. manifestado nas suas ativi
dades.

Não preciso dizer que, no momento atual,
as nossas responsabilidades são ainda maiores,
porquanto os problemas econômicos adquiri
ram maior acuidade e uma extensão muito
maior que em tempos normais. A tarefa, por
conseguinte, que nos incumbe, é profundamente
magnificada pela situação do momento. Estou
certo, porem, de que a Presidêneia da República
poderá contar com o máximo de patriotismo e
o mesmo interesse no serviço público, não só
dos seus antigos colaboradores, os antigos mem
bros do Conselho, senão também da parte dos
novos.

Dou a todos as boas vindas e espero que
dora em diante o convivio nos permita um
espirito de cooperação cada vez maior, que
fará de cada um de nós um dedicado ao ser
viço do pais.

Sede pois bemvindos, e declarou instalado
o Conselho.»

Depois, o Sr. Euvaldo Lodi fez um estudo
retrospectivo das atividades do Conselho, lem

brando que a este orgão consultivo coube já'
o estudo, com resultados positivos, dos mai.s f
agudos problemas nacionais, como sejam o do .
petróleo, de que resultou a criação do Con- T.
selho Nacional do Petróleo, o dos minérios, í
o da siderurgia, o do carvão, tendo ainda se ,
ocupado o Conselho de outros problemas como j
o do café, o do mate, o das carnes, o da ̂
energia elétrica, etc. Acentuou, finalmente.í '
que o momento internacional gerou para todos V
os paises uma difícil e delicada situação, em
face da qual devem desaparecer todas as di-
vergências, de modo a ser facilitado o trabalho
de mobilisação econômica do Brasil e o pais
possa corresponder às necessidades mundiais, e "
afirmou que os industriais se achavam, como
sempre, prontos a abrir mão de seus inte
resses, quando diante do interesse nacional.

Falaram, ainda, para agradecer as referen
cias feitas pelo Ministro Joaquim Eulalio, òs
Srs. coronel Anapio Gomes e Guilherme Vi-
dal Leite Ribeiro. 1.

' • ,

Por fim, o conselheiro Arthur Torres
Filho disse algumas palavras sobre a impor
tância dos assuntos que o Conselho terá de ■
estudar, anunciando a apresentação de um tra
balho sobre a situação econômica do Nordeste.
Ocupou-se, mais diretamente, da situação dos
produtores agricolas, que experimentam tam
bém os efeitos da gravidade do momento,
fazendo notar que o trabalho agrícola é a base,
o alicerce, a fonte de energia da vida nacional..

Antes de ser encerrada a sessão, a pedido
do Diretor Geral, foram trocadas idéias sobre
a composição das Câmaras de Conselho, ficando
o assunto sujeito, ainda a exame e decisão opor
tuna. A sessão terminou às dezenove horas.

BEMm Dl HDtSTDIl SIDEDDRDIDI BRUi

O desenvolvimento da indústria siderúr
gica brasileira, a partir de 1930, é o resultado
da política do ferro seguida pelo governo do
Presidente Getulio Vargas.

No que respeita particularmente ao ferro
laminado, é grato assinalar o aumento de
produção verificado desde então. Em 1930,
a produção não foi além de 26.000 toneladas,
enquanto que em 1940 se elevou a 135 mil to
neladas. De Janeiro a Julho do ano em curso
já logramos produzir 83.000 toneladas desse
ferro, contra 80.000 toneladas em igual perío
do do ano passado.

Não só a produção tem aumentado, mai
também a exportação.

Segundo dados publicados pelo Boletim
do Conselho Federal do Comércio Exterior, 3;.
exportação brasileira de ferro em barra, lamb
nas ou placas áurante os nove primeiros mese?
de 1941 somou cerca de 20.2200 toneladas, no
valor de 31.100 contos, contra 8.450 tonela

das, no valor de 9.200 contos nos doze meses
do ano de 1940, destinadas na totalidade á Re
publica Argentina.

4
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(MTIÍA PEIA S, N. CE AGaiCÜLTÜIlA NO ANTIGO HORTO FEÜTICOLA DA PENHA)
RECONHECIDA E FISCALIZADA PELO GOVERNO DA NAÇÃO

PENHA - RIO - E. F. LEOPOLDINA
A

—  Mudas e Enxertos de plantas frutíferas
próprias ao clima do DIstrIcto Federal.

—  Ótimos exemplares de plantas orna
mentais.

'«t*, . *

41'|k'JI 0 — Laranjeiras — Tipo exportação.

.  Mangueiras das melhores variedades

í—.

V #

Solicitai informações á

Abatimentos aos sócios da S. N. de
Agricultura.

SOCIEDADE NACIONAE DE AGRIOULTITRA

— Largo de São Francisco, 3-2." - Salas 202/6 —
T^L. 22-6241

Caixa Postal 1245 — Endereço Telegráfico "Agricultura"


